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AO DOUTO JUÍZO DA VARA REGIONAL DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES 

JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE CONCÓRDIA – ESTADO DE 

SANTA CATARINA 

 

 

 

 

 

Processo nº. 5008468-25.2024.8.24.0019  

 

CREDIBILITÀ ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL E SERVIÇOS LTDA., 

nomeada no pedido de Recuperação Judicial de autos supracitados, em que são 

requerentes VANDERLEI CESAR FOCHESATTO, MARILENE SALETE 

RONCAGLIO FOCHESATTO, LUIZ DOMINGOS FOCHESATTO e ANDRESSA 

LUZIA KUHN, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em 

cumprimento à intimação de mov. 188, expor e requerer o que segue.  

 

Por meio da r. decisão de ev. 186, este d. Juízo determinou aos 

Recuperandos que procedam à readequação do plano de recuperação judicial, 

para posterior manifestação da AJ e do Ministério Público. Além disso, que 

apresentem as certidões negativas de débitos tributários após eventual aprovação 

do plano pela Assembleia Geral de Credores. Ainda, à Administradora Judicial que 

apresente a relação de credores prevista no art. 7º, § 2º, da Lei nº 11.101/2005, 

bem como se manifeste acerca do conteúdo da petição de ev. 185. 

 

Intimada, esta Administradora Judicial passa, a seguir, à sua 

manifestação. 
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I – APRESENTAÇÃO DA LISTA (ART. 7º, §2º, Lei 11.101/05) 

 

Em atenção ao disposto no art. 22, I, “e” da LREF, a Administração 

Judicial informa que concluiu a fase administrativa de verificação de créditos e 

apresenta a lista de credores a que alude o artigo 7º, § 2.º, da Lei 11.101/2005, 

acompanhada das respectivas análises de divergências administrativas realizadas, 

pugnando pela publicação do edital, cuja minuta segue anexo.  

 

Anota que, nos termos dos artigos 8° e 10 da LREF, publicada a lista, 

terão os credores, devedoras ou seus sócios, bem como o Ministério Público, prazo 

de 10 (dez) dias para apresentar eventual impugnação à relação de credores ou 

habilitação de crédito retardatária. 

 

Cumpre anotar que os créditos foram calculados com base em ações 

em trâmite e diversos documentos apresentados pelos Recuperandos e pelos 

credores, tendo recebido documentos recentes, os quais possibilitaram apurar os 

valores devidos.  

 

Informa, ainda, que qualquer credor, devedor, sócios ou o Ministério 

Público, têm à disposição toda a documentação que fundamentou a lista, pelo prazo 

de 10 (dez) dias, na Avenida Iguaçu, 2820, conj. 1001, Curitiba - PR, CEP 80430- 

232, das 9h às 18h, mediante prévio agendamento, por meio do telefone/WhastApp 

(41) 3242- 9009.  

 

Requer a juntada da lista de credores a que se refere o artigo 7.º, § 

2.º da Lei 11.101/2005, a qual requer seja publicada na forma da minuta de edital 

anexa, para que tenha início o prazo de 10 (dez) dias para eventuais impugnações 

na forma do art. 8º e seguintes da LREF. 
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II – PETIÇÃO DE EV. 185 

 

Em 19/3/2025, pela petição de ev. 185, os Recuperandos informaram 

que em 14/08/2024 foi ajuizado o presente pedido de recuperação judicial, cujo 

processamento restou deferido em 01/10/2024, e, por consequência, a suspensão 

de todas as ações e execuções em curso, pelo prazo de 180 dias. Disse, ainda, 

que o período de blindagem se findará em 29/03/2025, sem que, contudo, tenha 

sido realizada a assembleia de credores. 

 

Diante disso, solicitaram a prorrogação, por igual período, do período 

de blindagem a que se refere o art. 6º, §4º, da Lei 11.101/2005. Para tanto, 

alegaram ser essencial proteger seus bens e ativos, evitando, assim, sua 

expropriação por meio de ações de execução, como intentado na Reintegração de 

Posse n. 5000111-22.2025.8.24.0019, distribuída pelo credor SAFRA BOA 

AGROCOMERCIAL LTDA. 

 

Pois bem. Observa-se que o deferimento do processamento da 

presente recuperação judicial ocorreu em 1/10/2024 (ev. 40), de modo que o prazo 

previsto no art. art. 6º, §4º, da LREF, teria já se escoado em 29/3/2025. Lado outro, 

vê-se que o pedido de prorrogação formulado pelos Recuperandos foi 

tempestivamente apresentado em 19/3/25 (ev. 185), antes do escoamento do 

prazo legal. 

 

Feitas essas considerações, esta Administradora Judicial entende 

pela possibilidade de extensão do stay period, consoante requerido. Isso porque, 

conforme consta dos autos, o processo transcorre regularmente, e verifica-se que 

os Recuperados vêm atendendo a todas as exigências legais que lhes são 

impostas desde o início do processamento do presente feito, de modo que não há 
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nenhum empecilho causado pelos devedores ao andamento do processo que 

justifique o não acatamento do pedido formulado.  

 

Nesse sentido é a inteligência do § 4°, do art. 6º, da Lei 11.101/2005, 

com redação dada pela Lei 14.112/2020:  

 

§ 4º Na recuperação judicial, as suspensões e a proibição de que tratam os incisos 
I, II e III do caput deste artigo perdurarão pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contado do deferimento do processamento da recuperação, prorrogável por igual 
período, uma única vez, em caráter excepcional, desde que o devedor não haja 
concorrido com a superação do lapso temporal.  

 

Não obstante, é entendimento jurisprudencial e doutrinário de que o 

stay period é uma medida necessária e adequada à sociedade empresária que 

esteja passando por situação de crise financeira. A suspensão das execuções em 

face do empresário que esteja sob o rito da recuperação judicial tem por principal 

objetivo contribuir para o seu soerguimento. Segundo Marlon Tomazete1, o stay 

period é “uma forma de estabilização financeira da empresa, o que a permite 

centralizar seus empenhos na transação do seu plano de recuperação judicial”. 

 

Assim, considerando a nova redação do § 4º, do art. 6º, da LREF, que 

flexibilizou a norma, autorizando a prorrogação do stay por 180 dias, bem como 

que os Recuperandos estão atendendo plenamente com as suas obrigações 

legalmente impostas, opina pela possibilidade de prorrogação do período de 

blindagem.  

 

Veja-se, ainda, que esta situação possui escopo no princípio basilar 

da Recuperação Judicial inserido no artigo 47 da Lei Federal n.º 11.101/2005:  

 
1 TOMAZETE, Marlon. Curso de direito empresarial: falência e recuperação de empresas. São 
Paulo: Atlas, 2017. 
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“Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação 
de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte 
produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, 
promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à 
atividade econômica.”  

 

Assim, não vê óbice esta Administradora Judicial ao deferimento do 

pedido dos Recuperandos, opinando pela prorrogação do stay period por mais 180 

dias, conforme requerido. 

 

III – HONORÁRIOS DA ADMINISTRADORA JUDICIAL 

 

  Cumpre informar que, em 29/10/2024, no ev. 71, esta profissional 

apresentou sua proposta de honorários, que foi objeto de contraproposta pelos 

Recuperandos no ev. 94.  

 

  Após esta Peticionária se manifestar sobre a remuneração ofertada 

pelos Recuperandos, este d. Juízo, no ev. 126, fixou a remuneração desta 

Administradora Judicial em “3,5% do passivo submetido à recuperação judicial, com 

base em R$ 4.325.145,61, importando R$ 151.380,09, pago em 36 prestações 

mensais, iguais e sucessivas, devendo a requerente comprovar mensalmente o 

respectivo adimplemento no incidente de prestação de contas, sob pena de adoção 

das medidas cabíveis.”. 

 

  Os Requerentes recorreram da decisão neste ponto, mediante a 

interposição do Agravo de Instrumento autuado sob nº 5013198-

05.2025.8.24.0000, ao qual foi indeferido a antecipação da tutela recursal (ev. 21 

do caderno recursal), e ainda pende de julgamento. Portanto, hígida a decisão 

objurgada, e, portanto, plenamente exequível. 
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  Nesse contexto, esta profissional informa que, até o momento, 

recebeu dois pagamentos dos Recuperandos: um referente aos honorários 

periciais fixados no ev. 40, relativos à constatação prévia realizada, e outro, que se 

supõe corresponder à metade da prestação mensal dos honorários fixados por este 

digno Juízo.  

 

Com esses esclarecimentos, considerando o termo de compromisso 

assinado pela Administradora Judicial em 15/10/2024 (ev. 68), verifica-se que os 

Recuperandos estão em atraso com a remuneração desta profissional há mais de 

6 (seis) meses. Assim, faz-se necessária a intimação dos Requerentes para que 

regularizem os pagamentos junto à Administradora Judicial. 

 

IV) CONCLUSÃO 

 

ANTE O EXPOSTO, esta Administradora Judicial requer: 

 

i) seja recebida a lista e determinada a publicação do edital a que 

se refere o art. 7º, §2º, da Lei 11.101/2005, com as ressalvas do art. 8º do mesmo 

dispositivo; 

 

ii) opina pela possibilidade de prorrogação do stay period, nos 

termos aqui expostos; e 

 
iii) a intimação dos Recuperandos para que regularizem o 

pagamento dos honorários desta Administradora Judicial. 

 

Nestes termos, requer deferimento. 

  Concórdia, 22 de abril de 2024.  
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Alexandre Correa Nasser de Melo 

OAB/PR 38.515 

 

   Ricardo Andraus    

OAB/PR 31.177 
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Classe Quantidade Valor em R$
Classe I - Trabalhista 0 -                                                     
Classe II - Garantia Real 3 1.139.406,00                                      
Classe III - Quirografária 8 3.348.591,90                                      
Classe IV - ME e EPP 0 -                                                     
Total 11 4.487.997,90                                    

RESUMO EDITAL CREDORES



Credores Classe II, da Lei 11.101/2005

Classe Credor Moeda Valor

Classe II BANCO DO BRASIL S.A. R$ 195.679,46         

Classe II CAIXA ECONOMICA FEDERAL R$ 71.330,75           

Classe II
COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO UNIAO DE ESTADOS RIO GRANDE DO SUL, 
SANTA CATARINA E MINAS GERAIS - SICREDI UNIESTADOS

R$ 872.395,79         

3 Total credores Classe II - Garantia Real R$ 1.139.406,00 



Credores Classe III, da Lei 11.101/2005

Classe Credor Moeda Valor

Classe III BANCO DO BRASIL S.A. R$ 881.305,42           

Classe III COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL ALFA R$ 189.900,12           

Classe III COOPERATIVA DE CREDITO E ECONOMIA COM INTERACAO SOLIDARIA – CRESOL DESENVOLVIMENTO. R$ 41.494,67             

Classe III COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO UNIAO DE ESTADOS RIO GRANDE DO SUL, SANTA CATARINA E MINAS GERAIS - SICREDI UNIESTADOSR$ 1.676.747,40         

Classe III COOPERATIVA DE PRODUCAO E CONSUMO CONCORDIA R$ 300.595,70           

Classe III NAGRO GHIA FUNDO DE INVESTIMENTO NAS CADEIAS PRODUTIVAS AGROINDUSTRIAIS DIREITOS CREDITÓRIOS R$ 27.882,86             

Classe III RONCAGLIO AGROCOMERCIAL LTDA R$ 125.665,73           

Classe III SAFRA BOA AGROCOMERCIAL E TRANSPORTES LTDA. R$ 105.000,00           

8 Total credores Classe III - Quirografarios R$ 3.348.591,90   
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1. Informações Gerais           

 
 

2. Manifestações e Análise          

2.1 Manifestação do Credor 

O Credor encaminhou via e-mail, em 03/12/2024, divergência ao valor do crédito de R$ 895.316,84, 
listado pela Recuperanda na Relação de Credores. Informa ser impossível a impugnação específica de 
cada crédito relacionado, visto que a Recuperanda não especificou as operações de origem.  
 
Todavia, informa ser credor da quantia de R$ 780.495,35, referente aos seguintes negócios jurídicos 
entabulados entre as partes: 
 

i) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/06863-3, firmada originalmente em 13/09/2016, entre 
Credor e o Recuperando Vanderlei Cezar Fochesatto, com aditivo firmado em 12/06/2024, cujo 
valor atualizado, na data de 14/08/2024, é de R$ 7.694,73 (sete mil e seiscentos e noventa e 
quatro reais e setenta e três centavos), requerendo a classificação do crédito como Garantia 
Real, diante de penhor/aval. 
 

ii) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/07267-3, firmada originalmente em 19/04/2018, entre 
Credor e o Recuperando Vanderlei Cezar Fochesatto, com aditivo firmado em 13/06/2024, cujo 
valor atualizado, na data de 14/08/2024, é de R$ 8.988,85 (oito mil e novecentos e oitenta e 
oito reais e oitenta e cinco centavos), requerendo a classificação do crédito como Garantia 
Real, diante de penhor/aval. 
 

iii) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/07621-0, firmada originalmente em 26/07/2019, entre 
Credor e o Recuperando Vanderlei Cezar Fochesatto, com aditivo firmado em 28/05/2024, cujo 
valor atualizado na data de 14/08/2024 é de R$ 5.602,14 (cinco mil e seiscentos e dois reais e 
quatorze centavos), requerendo a classificação do crédito como Garantia Real, diante de 
penhor/aval. 
 

iv) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/07870-1, firmada originalmente em 27/04/2020, entre 
Credor e o Recuperando Vanderlei Cezar Fochesatto, com aditivo firmado em 31/05/2024, cujo 
valor atualizado na data de 14/08/2024 é de R$ 35.105,22 (trinta e cinco mil e cento e cinco 
reais e vinte e dois centavos), requerendo a classificação do crédito como Garantia Real, diante 
de penhor/aval. 
 

v) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/02322-2, firmada originalmente em 10/10/2022, entre 
Credor e o Recuperando Vanderlei Cezar Fochesatto, com aditivo firmado em 28/05/2024, cujo 

ID
001

CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR
Classe II BRL 429.766,64           -                   CLASSE II BRL 195.679,46          

CLASSE III BRL 465.550,20           -                   CLASSE III BRL 881.305,42          
895.316,84        -                1.076.984,88    

Valores Para Quadro de Credores
BRL EUR USD

CLASSE I -                        -                  -                  
CLASSE II 195.679,46           -                  -                  
CLASSE III 881.305,42           -                  -                  
CLASSE IV -                        -                  -                  
TOTAL CONCURSAL 1.076.984,88     -               -               

TOTAL

LISTA INICIAL PEDIDO DO CREDOR LISTA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL

Credor
Razão Social/Nome CNPJ/CPF
BANCO DO BRASIL S.A 00.000.000/0001-91
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valor atualizado na data de 14/08/2024 é de R$ 54.996,86 (cinquenta e quatro mil e novecentos 
e noventa e seis reais e oitenta e seis centavos), requerendo a classificação do crédito como 
Garantia Real, diante de penhor/aval. 
 

vi) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/02462-8, firmada originalmente em 08/11/2023, entre 
Credor e o Recuperando Vanderlei Cezar Fochesatto, com aditivo firmado em 28/05/2024, cujo 
valor atualizado na data de 14/08/2024 é de R$ 90.512,95 (noventa mil e quinhentos e doze 
reais e noventa e cinco centavos), requerendo a classificação do crédito como Garantia Real, 
diante de penhor/aval. 
 

vii) Nota de Crédito Rural n°. 40/02418-0, firmada originalmente em 28/08/2023, entre Credor 
e o Recuperando Vanderlei Cezar Fochesatto, com aditivo firmado em 28/05/2024, cujo valor 
atualizado na data de 14/08/2024 é de R$ 83.817,81 (oitenta e três mil e oitocentos e dezessete 
reais e oitenta e um centavos), requerendo a classificação do crédito como Quirografário. 
 

viii) Cédula de Crédito Bancário n°. 528.605.342, firmada originalmente em 24/11/2022, 
entre Credor e o Recuperando Luiz Domingos Fochesatto, cujo valor atualizado na data de 
14/08/2024 é de R$ 126.141,77 (cento e vinte e seis mil e cento e quarenta e um reais e setenta 
e sete centavos), requerendo a classificação do crédito como Garantia Real, diante de penhor 
cedular/aval. 
 

ix) Cédula Rural Pignoratícia n°. 528.605.743, firmada originalmente em 25/10/2023, entre 
Credor e o Recuperando Luiz Domingos Fochesatto, cujo valor atualizado na data de 
14/08/2024 é de R$ 75.135,10 (setenta e cinco mil e cento e trinta e cinco reais e dez centavos), 
requerendo a classificação do crédito como Garantia Real, diante de penhor cedular/aval. 
 

x) Cédula de Crédito Bancário n°. 40/02369-9, firmada originalmente em 12/04/2023, entre 
Credor e o Recuperando Luiz Domingos Fochesatto, com aditamento firmado em 14/06/2024, 
cujo valor atualizado na data de 14/08/2024 é de R$ 37.553,52 (trinta e sete mil e quinhentos 
e cinquenta e três reais e cinquenta e dois centavos), requerendo a classificação do crédito 
como Garantia Real, diante de penhor cedular/aval. 
 

xi) Cédula Rural Pignoratícia nº. 40/02447-4, firmada entre Credor e o Devedor Dirley Alves 
da Rocha Fornari (CPF: 67.427.369-68), tendo os Recuperandos Vanderlei Cesar Fochesatto e 
Andressa Luzia Kuhn figurados como Avalistas, requerendo a habilitação do crédito por 
coobrigação, no valor atualizado de R$ 136.261,68, classificando-o como Quirografário. 
 

xii) Nota de Crédito Rural nº. 40/08020-X, firmada entre Credor e o Devedor Carlos Rogerio 
Zanchett (CPF: 17.020.309-38), tendo os Recuperandos Luiz Domingos Fochesatto e Marilene 
Salete Roncaglio Fochesatto figurados como Avalistas, requerendo a habilitação do crédito 
por coobrigação, no valor atualizado de R$ 4.946,55, classificando-o como Quirografário. 
 

xiii) Cédula Rural Pignoratícia nº. 40/08048-X, firmada entre Credor e o Devedor Carlos 
Rogerio Zanchett (CPF: 17.020.309-38) tendo os Recuperandos Luiz Domingos Fochesatto e 
Marilene Salete Roncaglio Fochesatto figurados como Avalistas, requerendo a habilitação do 
crédito por coobrigação, no valor atualizado de R$ 22.414,63, classificando-o como 
Quirografário. 
 

xiv) Contrato de Abertura de Crédito Rural Fixo – Cláusulas Especiais nº. 041.039.766, firmado 
entre Credor e o Devedor Jonathas Patzlaff (CPF: 97.035.539-40), tendo os Recuperandos Luiz 
Domingos Fochesatto e Marilene Salete Roncaglio Fochesatto figurados como Avalistas, 
requerendo a habilitação do crédito por coobrigação, no valor atualizado de R$ 91.323,54, 
classificando-o como Quirografário. 
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Apresentou divergência instruída de procuração pública, cópia dos instrumentos elencados acima e 
cálculos do saldo devedor atualizados. 
 
Informou ter outros contratos firmados com os Recuperandos, que não se sujeitam aos efeitos da 
Recuperação Judicial, ante a ausência de vínculo com a atividade rural ou pela data da contratação ter 
sido realizada antes do registro de produtor rural na junta comercial. O Credor informou quais são os 
instrumentos, mas não os apresentou, sendo eles: 
 

 
 
Por fim, informou que os Recuperandos possuem outros contratos com o Credor, mas que não 
apresentaram saldo devedor até a data do envio da divergência, elencando-os para conhecimento: 
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2.2 Manifestação da Recuperanda 

A Recuperanda, questionada, concordou parcialmente com a divergência apresentada pelo Credor, 
nos seguintes termos: 

i) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/06863-3, afere que havia 2 parcelas pendentes de 
pagamento quando do pedido de Recuperação Judicial, que as demais estão com vencimento 
futuro, sem a incidência de correção monetária, perfazendo a dívida o montante de R$ 
8.454,22, a n ser classificado como Classe III – Quirografária, pois não foi prestada qualquer 
garantia.  
 

ii) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/07267-3, afere que havia 2 parcelas pendentes de 
pagamento quando do pedido de Recuperação Judicial, perfazendo a dívida o montante de 
R$ 9.755,39, concordando com a classificação como Classe II – Garantia Real, diante da 
garantia prestada. 
 

iii) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/07621-0, afere que havia 1 parcela pendente de 
pagamento quando do pedido de Recuperação Judicial, perfazendo a dívida o montante de 
R$ 7.064,15, mas que deve ser classificado como Classe III – Quirografária, pois não foi 
prestada qualquer garantia. 
 

iv) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/07870-1, afere que havia 4 parcelas pendentes de 
pagamento quando do pedido de Recuperação Judicial, que as demais estão com vencimento 
futuro, sem a incidência de correção monetária, perfazendo a dívida o montante de R$ 
33.788,87, a ser classificado como Classe III – Quirografária, pois não foi prestada qualquer 
garantia. 
 

v) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/02322-2, manifesta concordância com o crédito 
apresentado pelo Credor no montante de R$ 54.996,86 e com a classificação na Classe II – 
Garantia Real, diante da garantia prestada. 
 

vi) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/02462-8, afere que se trata de crédito vincendo, sem a 
incidência de correção monetária, perfazendo a dívida o montante de R$ 89.923,30, a ser 
classificado como Classe III – Quirografária, pois não foi prestada qualquer garantia. 
 

vii) Nota de Crédito Rural n°. 40/02418-0, afere que a parcela 1 de 10 venceria em 07/08/2024, 
7 dias antes do pedido de Recuperação Judicial, não havendo que se falar em incidência de 
juros, pois não fechou o mês completo e as demais parcelas estão para vencer, perfazendo a 
dívida o montante de R$ 83.012,98, concordando com a classificação como Classe III – 
Quirografária, pois não foi prestada qualquer garantia. 
 

viii) Cédula de Crédito Bancário n°. 528.605.342, afere que havia 3 parcelas pendentes 
de pagamento quando do pedido de Recuperação Judicial, mas com vencimento futuro, sem 
a incidência de correção monetária, perfazendo a dívida o montante de R$ 122.054,54, 
concordando com a classificação como Classe II – Garantia Real, diante da garantia prestada. 
 

ix) Cédula Rural Pignoratícia n°. 528.605.743, afere que estão inadimplentes com todas as 
parcelas, mas que se aplica a correção monetária apenas sobre a primeira, vencida em 
06/07/2024, perfazendo a dívida o montante de R$ 63.791,56, concordando com a 
classificação como Classe II – Garantia Real, diante da garantia prestada. 
 

x) Cédula de Crédito Bancário n°. 40/02369-9, afere que se trata de crédito vencido, 
perfazendo a dívida o montante de R$ 38.638,81, concordando com a classificação como 
Classe II – Garantia Real, diante da garantia prestada. 
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xi) Cédula Rural Pignoratícia nº. 40/02447-4, afere que os Recuperandos são meros avalistas 
do instrumento, que o titular não faz parte do Grupo Fochesatto e que os pagamentos estão 
sendo efetuados pontualmente, não havendo que se falar em inadimplência e inclusão na lista 
de credores. 
 

xii) Nota de Crédito Rural nº. 40/08020-X, afere que os Recuperandos são meros avalistas do 
instrumento, que o titular não faz parte do Grupo Fochesatto e que os pagamentos estão 
sendo efetuados pontualmente, não havendo que se falar em inadimplência e inclusão na lista 
de credores. 
 

xiii) Cédula Rural Pignoratícia nº. 40/08048-X, afere que os Recuperandos são meros 
avalistas do instrumento, que o titular não faz parte do Grupo Fochesatto e que os 
pagamentos estão sendo efetuados pontualmente, não havendo que se falar em 
inadimplência e inclusão na lista de credores. 
 

xiv) Contrato de Abertura de Crédito Rural Fixo – Cláusulas Especiais nº. 041.039.766, afere 
que os Recuperandos são meros avalistas do instrumento, que o titular não faz parte do Grupo 
Fochesatto e que os pagamentos estão sendo efetuados pontualmente, não havendo que se 
falar em inadimplência e inclusão na lista de credores. 

 
A respeito das operações citadas pelo Credor como não sujeitas aos efeitos da Recuperação Judicial, 
cujos instrumentos não foram apresentados, requer a Recuperanda concessão de prazo para 
manifestação quando da apresentação de 8 deles, quais sejam: Renegociação Automática n°. 
156194431, Tarifa n°. 48471, Renovação de consignação n°. 144998393, CPR n. 601086, CPR n. 633754, 
Conta corrente PF ouro n°. 20445, Tarifa n°. 20445 e, Ourocard Fácil Visa n°. 127566783.  

Quanto a outros 2 instrumentos que tem acesso, informa o que segue: 

xv) PNCF Mais/Empreendedor n°. 4003955, afere que se trata de operação de empréstimo 
bancário, emitida pelo Recuperando Vanderlei Cezar Fochesatto, no valor de R$ 40.000,00, 
com vencimento anual de 16 parcelas, sendo que foram pagas 9 parcelas, restando pendente 
7 parcelas vincendas, sem a incidência de correção monetária, perfazendo a dívida o montante 
de R$ 21.774,40, a ser classificado na Classe III – Quirografária, pois não foi prestada qualquer 
garantia. 
 

xvi) Pronamp Investimento – Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural n°. 
4006952, afere que se trata de operação de empréstimo bancário, emitida pelo Recuperando 
Luiz Domingos Fochesatto, no valor de R$ 430.000,00, com vencimento semestral de 8 
parcelas, sendo que foram pagas 7 parcelas, restando a última pendente, vencida em 
10/05/2024, antes do pedido de Recuperação Judicial, havendo a incidência de juros, 
perfazendo a dívida o montante de R$ 60.548,84, a ser classificado na Classe II – Garantia Real, 
diante da garantia prestada. 

 
Por fim, requer a inclusão de outros 2 instrumentos não trazidos pelo Credor na divergência, sendo 
eles: 

 
xvii) Contrato de Abertura de Teto e Outras Avenças n°. 528.605.440, afere que se trata 

de limite de crédito disponibilizado pelo Credor ao Recuperando Luiz Domingos Fochesatto, 
no valor de R$ 100.000,00, sendo utilizado apenas R$ 80.000,00, mas que os Recuperandos 
perderam o acesso ao aplicativo do Credor, não podendo confirmar a informação sobre o 
saldo devedor. Assim, não havendo prova em contrário apresentada pelo Credor, requerem a 
manutenção do crédito arrolado de R$ 80.000,00, mantida a sua classificação como Classe II – 
Garantia Real, diante da garantia de penhor de milho prestada. 
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xviii)  Empréstimo/Financiamento - Operação 140303297 Especial, afere que se trata de 
empréstimo de cheque especial emitida pelo Recuperando Vanderlei Cezar Fochesatto, no 
valor de R$ 94.300,00, a ser paga em 62 prestações de R$ 3.945,89, sendo que foi efetuado o 
pagamento de 08 parcelas, restando pendente 54 prestações, perfazendo a dívida o montante 
de R$ 213.227,35, devendo ser classificado na Classe III – Quirografária, pois não foi prestada 
qualquer garantia. 

 
Apresentou alguns extratos de operações de crédito, cópia e memória de cálculo de alguns dos 
instrumentos citados. 

 

2.3 Análise da Administração Judicial 

Após a análise da documentação apresentada, esta Administração Judicial constata o que segue. 

O credor estava relacionado na lista do art. 52, §1º da Lei 11.101/2005, pelo valor de R$ 429.766,64 na 
Classe II – Garantia Real, e pelo valor de R$ 465.550,20 na Classe III – Quirografária. 

Afere a origem, garantia, valor e classificação dos negócios jurídicos, conforme segue: 

i) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/06863-3, emitida em 13/09/2016, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor do Credor, pelo valor de R$ 18.709,51, a ser paga em 10 parcelas anuais 
e consecutivas, iniciando em 25/08/2017, com vencimento final em 25/08/2026. Foram fixados 
juros à taxa efetiva de 5,5% ao ano. 
 
A operação tem como finalidade financiamento de benfeitorias realizadas no imóvel rural 
localizado em Concordia-SC, com a construção de um galpão para equipamentos e produtos 
da agricultura, de 195m², sendo diversos materiais de construção e mão-de-obra, no valor 
total de R$ 5.509,51 e, para a  aquisição de 1,0 (um) equipamento grupo gerador de energia 
elétrica, acionado na tomada de força do trator, fabricante Bambozzi Alternadores 
Ltda/Agribam, modelo 30 KVA trifásico, ano de fabricação 2016, nr. de série 46151/03x, no 
valor de R$ 13.200,00.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Neudi Angelo Fochesatto (CPF 526.356.949-15) e a Sra. Marines 
Sandrin Fochesatto (CPF 039.589.119-19). Ainda, garante a operação o penhor cedular de 1º 
grau e sem concorrência de terceiros, de 1,0 (um) grupo gerador de energia elétrica, acionado 
na tomada de força do trator, marca/fabricante Bambozzi Alternadores Ltda/Agribam, modelo 
30 KVA trifásico, ano e modelo de fabricação 2016, nr. de série 46151/03x, no valor de R$ 
13.200,00, localizado no imóvel SDE MATRÍCULA NR. 14.803, situado no município de 
Concórdia-SC, de propriedade do devedor, a saber: 
 

 
 
Todavia, não consta no documento apresentado o registro da garantia. 
 
Firmado aditivo em 12/06/2024, o vencimento do instrumento foi alterado para 25/08/2027, 
bem como, a Recuperanda se comprometeu ao pagamento em amortização da dívida, de três 
parcelas anuais vencíveis em 25/08/2025, 25/08/2026 e 25/08/2027, cada uma de valor 
correspondente ao respectivo saldo de capital, acrescido de encargos financeiros pactuados. 
Além disso, foi autorizado ao Credor utilizar o saldo da conta de depósito Agência 5286-8, 
Conta corrente 48471-7, por prazo indeterminado, para amortização ou liquidação da dívida.  
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Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 7.694,73, senão vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que o saldo devedor perfaz a quantia de R$ 8.454,22. 
Porém, não apresentou memória de cálculo. 
 
Assim, o valor de R$ 7.694,73 apresentado pelo Credor deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido. Contudo, conforme observado pela 
Recuperanda, deve ser classificado como Classe III – Quirografária, visto que não foi 
apresentado o registro da garantia pignoratícia.  
 

ii) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/07267-3, emitida em 19/04/2018, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor do Credor, pelo valor de R$ 26.200,00, a ser paga em 7 parcelas anuais e 
consecutivas, iniciando em 20/04/2019, com vencimento final em 20/04/2025. Foram fixados 
juros à taxa efetiva de 2,5% ao ano para o item ordenhadeira no valor financiado de R$ 
20.200,00, e 5,5% ao ano para o item triturador a trator no valor financiado de R$ 6.000,00. 
 
A operação tem como finalidade destinação à aquisição de 01 ordenhadeira mecânica 
canalizada, marca Ordemilk, ano 2018, modelo OM-900 linhas 2x4, n° de série 593.0418, no 
valor de R$ 20.200,00, e 01 triturador a trator, marca Vencedora, modelo M10000, ano 2018, 
n° de série 523531, no valor de R$ 6.000,00.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Neudi Angelo Fochesatto e a Sra. Marines Sandrin Fochesatto. 
Ainda, garante a operação o penhor cedular de 1º grau e sem concorrência de terceiros, sobre 
01 triturador agrícola, marca/fabricante Ordemilk, modelo OM-900 linhas 2x4, ano de 
fabricação, ano modelo 2018, nº de série 593.0418, no valor de R$ 20.200,00, localizado no 
imóvel de matrícula n° 14.803, prenotado sob o n° 69.073 em 30/04/2018, registro auxiliar n° 
13.243, do 2° Ofício de Registro de Imóveis e 1° Ofício de Protestos de Concórdia-SC, a saber: 
 

 
 
Verifica-se que a garantia foi devidamente registrada no 2° Ofício de Registro de Imóveis e 1° 
Ofício de Protestos de Concórdia/SC, Prenotado sob o n° 69.073, em 30/04/2018, Registro 
Auxiliar n° 13.243, Livro 3, Selo de Fiscalização FBP90431-Y12E, como se vê do selo de registro: 
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Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Firmado aditivo em 13/06/2024, o vencimento do instrumento foi alterado para 20/04/2026, 
bem como, a Recuperanda se comprometeu ao pagamento em amortização da dívida, de duas 
parcelas anuais vencíveis em 20/04/2025 e 20/04/2026, cada uma de valor correspondente ao 
respectivo saldo de capital, acrescido de encargos financeiros pactuados. Além disso, foi 
autorizado ao Credor utilizar o saldo da conta de depósito Agência 5286-8, Conta corrente 
48471-7, por prazo indeterminado, para amortização ou liquidação da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 8.988,85, senão vejamos: 

 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que o saldo devedor perfaz a quantia de R$ 9.755,39. 
Porém, observa-se pela memória de cálculo apresentada que foi utilizada taxa de juros 
divergente da estipulada contratualmente. 
 
Assim, o valor de R$ 8.988,85 apresentado pelo Credor deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, devendo ser classificado como Classe II – 
Garantia Real, considerando que o valor está integralmente coberto pela garantia pignoratícia.  
 

iii) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/07621-0, emitida em 26/07/2019, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor do Credor, pelo valor de R$ 28.560,00, a ser paga em 5 parcelas anuais e 
consecutivas, iniciando em 10/07/2020, com vencimento final em 10/07/2024. Foram fixados 
juros à taxa efetiva de 4,6% ao ano. 
 
A operação tem como finalidade destinação à aquisição de 04 matrizes bovinas para produção 
leiteira, raça Holandesa, grau de mestiçagem P/C, faixa etária acima de 18 meses, cor de 
pelagem preta e branca, no valor total de R$ 28.000,00, mais remuneração da assistência 
técnica no custo de R$ 560,00, totalizando R$ 28.560,00.  
 
Em garantia, foi constituído o penhor cedular de 1º grau e sem concorrência de terceiros sobre 
o bem objeto do financiamento, localizado no imóvel rural denominado parte do lote rural n° 
57, da Colônia Concórdia, propriedade Rio do Engano, imóvel de matrícula n° 19.357, situado 
na Linha dos Voluntários, município e comarca de Concórdia-SC, de propriedade de Luiz 
Domingos Fochesatto, no valor da garantia de R$ 28.000,00, a saber: 
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Todavia, não consta nos documentos apresentados o registro da garantia. 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Firmado aditivo em 28/05/2024, o vencimento do instrumento foi alterado para 10/07/2025, 
bem como, a Recuperanda se obrigou ao pagamento, em parcela única, vencível em 
10/07/2025, do valor correspondente ao saldo devedor resultante do instrumento, acrescido 
de encargos financeiros pactuados. Além disso, foi autorizado ao Credor utilizar o saldo da 
conta de depósito Agência 5286-8, Conta corrente 48471-7, por prazo indeterminado, para 
amortização ou liquidação da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 5.602,14, senão vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que o saldo devedor perfaz a quantia de R$ 7.064,15. 
Porém, observa-se pela memória de cálculo apresentada que foi utilizado índice e taxa de 
juros divergente do estipulado contratualmente. 
 
Assim, o valor de R$ 5.602,14 apresentado pelo Credor deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido. Contudo, conforme observado pelo 
Recuperanda, deve ser classificado como Classe III – Quirografária, visto que não foi 
apresentado o registro da garantia pignoratícia.  
 

iv) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/07870-1, emitida em 27/04/2020, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor do Credor, pelo valor de R$ 50.000,00, a ser paga em 8 parcelas anuais e 
consecutivas, iniciando em 27/03/2021, com vencimento final em 27/03/2028, no valor 
nominal de R$ 6.250,00 cada, acrescidas de encargos financeiras. Foram fixados juros à taxa 
efetiva de 4,6% ao ano.  
 
A operação tem como finalidade destinação ao financiamento de benfeitorias, a ser realizada 
no imóvel rural localizado em Concórdia-SC, com a aquisição de materiais de construção 
diversos para a construção de 01 casa com 63m² no valor de R$ 50.000,00.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Luiz Domingos Fochesatto e a Sra. Marilene Salete Roncaglio 
Fochesatto. Ainda, garante a operação o penhor cedular de 1º grau e sem concorrência de 
terceiros, sobre 16 vacas Holandesa/Jersey Pura, da cor preta e branca, com 42 meses de idade 
média, no valor total de R$ 72.000,00, localizadas no imóvel de matrícula n° 14.803, situado 
no distrito/bairro de Linha Vargem Bonita, município e comarca de Concórdia-SC, registrado 
no 2° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Concórdia-SC, a saber: 
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Todavia, não consta nos documentos apresentados o registro da garantia. 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida. 
 
Firmado aditivo em 31/05/2024, a Recuperanda se comprometeu ao pagamento em 
amortização da dívida, de 4 parcelas anuais, vencíveis de 27/03/2025 a 27/03/2028, cada uma 
de valor correspondente ao respectivo saldo de capital, acrescido de encargos financeiros 
pactuados. Além disso, foi autorizado ao Credor utilizar o saldo da conta de depósito Agência 
5286-8, Conta corrente 48471-7, por prazo indeterminado, para amortização ou liquidação da 
dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 35.105,22, senão vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda informou que o crédito atualizado perfaz a quantia de R$ 33.788,87, mas 
verifica-se pela memória de cálculo apresentado que deixou de contabilizar os encargos 
financeiros, juros contratuais de 4,6% ao ano e multa pela inadimplência, razão pela qual não 
merece acolhimento. 
 
Assim, o valor de R$ 35.105,22 apresentado pelo Credor deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido. Contudo, conforme observado pela 
Recuperanda, deve ser classificado como Classe III – Quirografária, visto que não foi 
apresentado o registro da garantia pignoratícia.  
 

v) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/02322-2, emitida em 10/10/2022, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor do Credor, pelo valor de R$ 58.000,00, a ser paga em 7 parcelas anuais e 
consecutivas, iniciando em 01/08/2023, com vencimento final em 01/08/2029, no valor 
nominal de R$ 8.285,71 cada, e a sétima no valor nominal de R$ 8.285,74, cada uma acrescida 
de encargos financeiros. Foram fixados juros à taxa efetiva de 6% ao ano.  
 
A operação tem como finalidade destinação à aquisição de 01 plataforma para milho, marca 
Sfil, modelo PM 509L, usado, ano de fabricação 2011, número de série 709L007326, pelo preço 
de R$ 70.000,00, sendo a diferença custeada com recursos próprios.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Luiz Domingos Fochesatto e a Sra. Marilene Salete Roncaglio 
Fochesatto. Ainda, garante a operação o penhor cedular de 1º grau e sem concorrência de 
terceiros, sobre o bem objeto do financiamento, localizado no imóvel de matrícula n° 14.803, 
situado no distrito/bairro de Linha Vargem Bonita, município e comarca de Concórdia-SC, no 
valor da garantia de R$ 70.000,00, a saber: 
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Todavia, não consta nos documentos apresentados o registro da garantia. 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida. 
 
Firmado aditivo em 28/05/2024, o vencimento final foi alterado para 01/08/2029, bem 
como, a Recuperanda se comprometeu ao pagamento em amortização da dívida, de 5 parcelas 
anuais, vencíveis de 01/08/2025 a 01/08/2029, cada uma de valor correspondente ao 
respectivo saldo de capital, acrescido de encargos financeiros pactuados. Além disso, foi 
autorizado ao Credor utilizar o saldo da conta de depósito Agência 5286-8, Conta corrente 
48471-7, por prazo indeterminado, para amortização ou liquidação da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 54.996,86, senão vejamos: 
 

 
 
Assim, o valor de R$ 54.996,86 deve ser acolhido, uma vez que devidamente atualizado até a 
data do pedido, bem como pela concordância da Recuperanda. Contudo, deve ser classificado 
como Classe III – Quirografária, visto que não foi apresentado o registro da garantia 
pignoratícia.  
 

vi) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/02462-8, emitida em 08/11/2023, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor do Credor, pelo valor de R$ 87.546,15, a ser paga em 10 parcelas anuais 
e sucessivas, iniciando em 16/10/2024, com vencimento final em 16/10/2033, no valor nominal 
de R$ 8.754,62 cada, e a sétima no valor nominal de R$ 8.754,57, cada uma acrescida de 
encargos financeiros. Foram fixados juros à taxa efetiva de 4% ao ano. 
 
A operação tem como finalidade destinação à correção não intensiva do solo a ser realizada 
no imóvel rural localizado em Concórdia-SC, no valor de R$ 87.546,15.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Luiz Domingos Fochesatto (CPF 542.497.599-20) e a Sra. Marilene 
Salete Roncaglio Fochesatto (CPF 579.818.099-91). Ainda, garante a operação o penhor 
cedular de 1º grau e sem concorrência de terceiros, sobre 01 pulverizador/aplicador agrícola, 
marca/fabricante Stara, modelo Corisco, de 0000700L, ano de fabricação 2011, ano modelo 
2011, nr. serie/chassi 70288/11, no valor de R$ 85.000,00, localizado no imóvel de matrícula n° 
16.612, situado no distrito/bairro de Linha Barra Seca, município de Concórdia-SC, de 
propriedade de Luiz Domingos Fochesatto, e imóvel de matrícula n° 2.270, situado no 
distrito/bairro de Planalto, município de Concórdia-SC, a saber: 
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Todavia, não consta nos documentos apresentados o registro da garantia. 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Firmado aditivo em 28/05/2024, a Recuperanda se obrigou ao pagamento em amortização 
da dívida, de 9 parcelas anuais, vencíveis de 16/10/2025 a 16/10/2033, cada uma de valor 
correspondente ao respectivo saldo de capital, acrescido de encargos financeiros pactuados. 
Além disso, foi autorizado ao Credor utilizar o saldo da conta de depósito Agência 5286-8, 
Conta corrente 48471-7, por prazo indeterminado, para amortização ou liquidação da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 90.512,95, senão vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda informou que o crédito atualizado perfaz a quantia de R$ 89.923,30, mas 
deixou de apresentar memória de cálculo, razão pela qual não merece acolhimento. 
 
Assim, o valor de R$ 90.512,95 apresentado pelo Credor deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido. Contudo, deve ser classificado como Classe III 
– Quirografária, visto que não foi apresentado o registro da garantia pignoratícia.  
 

vii) Nota de Crédito Rural n°. 40/02418-0, emitida em 28/08/2023, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor do Credor, pelo valor de R$ 80.000,00, a ser paga em 10 parcelas anuais 
e sucessivas, iniciando em 07/08/2024, com vencimento final em 07/08/2033, no valor nominal 
de R$ 8.000,00 cada, acrescidas de encargos financeiros. Foram fixados juros à taxa efetiva de 
6% ao ano. Foi autorizado ao Credor utilizar o saldo da conta de depósito Agência 5286-8, 
Conta corrente 48471-7, por prazo indeterminado, para amortização ou liquidação da dívida. 
 
A operação tem como finalidade financiamento de benfeitorias a serem realizadas no imóvel 
rural, denominado SDE MATTRÍCULA 2.270, localizado no distrito Zona Rural, município de 
Concórdia-SC, por meio de 1 (um) desbravamento de gleba rural de 5.08, com todo material 
e mão de obra, necessários para o empreendimento, no valor total de R$ 80.000,00.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Janio Miguel Kuhn (CPF 423.475.729-20) e a Sra. Janete Resmini 
Kuhn (CPF 044.597.629-27). 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Firmado aditivo em 28/05/2024, o vencimento do instrumento foi alterado para 07/08/2033, 
bem como, a Recuperanda se obrigou ao pagamento em amortização da dívida, de 9 parcelas 
anuais, vencíveis de 07/08/2025 a 07/08/2033, cada uma de valor correspondente ao 
respectivo saldo de capital, acrescido de encargos financeiros pactuados.  
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Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 83.817,81, senão vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda informou que a posição do crédito em 10/05/2024 era de R$ 83.012,98, mas 
deixou de apresentar memória de cálculo, razão pela qual não merece acolhimento. 
 
Assim, o valor de R$ 83.817,81 apresentado pelo Credor deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, devendo ser classificado como Classe III – 
Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

viii) Cédula de Crédito Bancário n°. 528.605.342, emitida em 24/11/2022, por Luiz Domingos 
Fochesatto em favor do Credor, pelo valor de R$ 140.000,00, a ser paga em 4 parcelas anuais 
e sucessivas, iniciando em 15/09/2023, com vencimento final em 15/09/2026, no valor nominal 
de R$ 35.000,00 cada, acrescidas de encargos financeiros. Foram fixados juros à taxa efetiva 
de 12,5% ao ano. Foi autorizado ao Credor utilizar o saldo da conta de depósito Agência 5286-
8, Conta de depósitos 000.020.445-5, por prazo indeterminado, para amortização ou 
liquidação da dívida. 
 
A operação tem como finalidade destinação à aquisição de 01 plantadeira de arrasto, marca 
Stara S.A., modelo Victoria 3150, com 7 linhas, ano de fabricação 2020, número de série VIC-
CA10967, no valor de R$ 165.000,00, sendo a diferença custeada com recursos próprios.  
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Janio Miguel Kuhn e a Sra. Janete Resmini Kuhn. Ainda, garante 
a operação o penhor cedular de 1° grau e sem concorrência de terceiros sobre o bem 
adquirido, localizado no imóvel de matrícula n° 19.357, situado no distrito/bairro de Linhas 
dos Voluntários, município de Concórdia-SC, a saber: 
 

 
 
Verifica-se que a garantia foi devidamente registrada no 1° Ofício de Registro de Imóveis de 
Concórdia-SC, Prenotado sob o n° 140.490, em 08/12/2022, Registro Auxiliar 17.537 do Livro 
3, e AV-10 da matrícula n° 19.357, conforme segue: 
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Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 126.141,77, senão vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda informou que a posição da dívida em 10/05/2024 perfazia a quantia de R$ 
122.054,54, mas deixou de apresentar memória de cálculo, razão pela qual não merece 
acolhimento. 
 
Assim, o valor de R$ 126.141,77 apresentado pelo Credor deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, a ser classificado como Classe II – Garantia Real, 
visto que a garantia foi devidamente registrada e o valor do bem é suficiente para garantir o 
saldo em aberto. 
 

ix) Cédula Rural Pignoratícia n°. 528.605.743, emitida em 25/10/2023, por Luiz Domingos 
Fochesatto em favor do Credor, pelo valor de R$ 63.590,85, a ser paga em 4 parcelas, iniciando 
em 06/07/2024, com vencimento final em 06/10/2024, de valor correspondente ao resultado 
da divisão do saldo devedor do ciclo financiado, acrescido dos encargos financeiros 
pactuados. Foram fixados juros à taxa efetiva de 8% ao ano. Foi autorizado ao Credor utilizar 
o saldo da conta de depósito Agência 5286-8, Conta de depósitos 20.445-5, por prazo 
indeterminado, para amortização ou liquidação da dívida. 
 
A operação tem como finalidade destinação ao custeio de lavoura de milho, a ser formado no 
imóvel 5,59ha em SDE – MATRÍCULA NR. 19.357, situado no distrito de Linha dos Voluntários, 
município de Concórdia-SC; no imóvel 1,03ha em SDE MATRÍCULA 19.526, situado no distrito 
de Linha Barra Seca, município de Concórdia-SC; no imóvel 4,98 há em SDE MATRÍCULA 8.627, 
situado no distrito de Linha Barra Seca, município de Concórdia-SC, no período agrícola de 
agosto/2023 a maio/2024, numa área total de 11,60ha.  
 
Em garantia, foi constituído o penhor cedular de 1° grau e sem concorrência de terceiros sobre 
a colheita da lavoura, sendo 139.200,00kg de milho transg (em grãos), período agrícola de 
agosto/2023 a maio/2024, no valor total de R$ 132.240,00, a saber: 
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Todavia, não consta nos documentos apresentados o registro da garantia. 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 75.135,10, senão vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda informou que o crédito atualizado perfaz a quantia de R$ 63.791,56, mas 
verifica-se pela memória de cálculo apresentada que deixou de contabilizar os encargos 
financeiros e multa pela inadimplência, razão pela qual não merece acolhimento. 
 
Assim, o valor de R$ 75.135,10 apresentado pelo Credor deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido. Contudo, deve ser classificado como Classe III 
– Quirografária, visto que não foi apresentado o registro da garantia pignoratícia.  
 

x) Cédula de Crédito Bancário n°. 40/02369-9, emitida em 12/04/2023, por Luiz Domingos 
Fochesatto em favor do Credor, pelo valor de R$ 36.241,06, a ser paga em 25/03/2024, 
acrescidas de encargos financeiros. Foram fixados juros à taxa efetiva de 19,6% ao ano. Foi 
autorizado ao Credor utilizar o saldo da conta de depósito Agência 5286-8, Conta de depósitos 
20.445-5, por prazo indeterminado, para amortização ou liquidação da dívida. 
 
A operação tem como finalidade destinação ao custeio de bovinocultura – corte – 
cria/recria/engorda – indeterminado existente no imóvel SDE – MATRÍCULA NR 19.357, situado 
no distrito de Linha dos Voluntários, município de Concórdia-SC, no período de 04/2023 a 
04/2024, no valor total de R$ 36.241,06. 
 
Em garantia, presta aval o Sr. Vanderlei Cezar Fochesatto e a Sra. Andressa Luzia Kuhn. Foi 
constituído o penhor cedular de 1° grau e sem concorrência de terceiros, sobre 11 vacas, raça 
Angus, cor predominantemente vermelha, com 48 meses de idade média, totalizando o valor 
de R$ 55.000,00, localizado no imóvel de matrícula n° 19.357, situado no distrito/bairro de 
Linhas dos Voluntários, município de Concórdia-SC, a saber: 
 

 
 
Todavia, não consta nos documentos apresentados o registro da garantia. 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
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Firmado aditivo em 14/06/2024, o vencimento do instrumento foi alterado para 25/03/2028, 
bem como, a Recuperanda se obrigou ao pagamento em amortização da dívida, de 4 parcelas 
anuais, vencíveis de 25/03/2025 a 25/03/2028, cada uma de valor correspondente ao resultado 
da divisão do saldo devedor, acrescido de encargos financeiros pactuados. 
 
Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 37.553,52, senão vejamos: 
 

 
 

A Recuperanda informou que o crédito atualizado perfaz a quantia de R$ 38.638,81, mas 
verifica-se pela memória de cálculo apresentada que a taxa de juros utilizado é divergente da 
estipulada contratualmente, bem como deixou de contabilizar multa pela inadimplência, razão 
pela qual não merece acolhimento. 
 
Assim, o valor de R$ 37.553,52 deve ser acolhido, uma vez que devidamente atualizado até a 
data do pedido. Contudo, deve ser classificado como Classe III – Quirografária, visto que não 
foi apresentado o registro da garantia pignoratícia.  
 

xi) Cédula Rural Pignoratícia nº. 40/02447-4, emitida em 29/09/2023, por Dirley Alves da 
Rocha Fornari (CPF 867.427.369-68) em favor do Credor, pelo valor de R$ 130.000,00, a ser 
paga em 7 parcelas anuais e sucessivas, iniciando em 15/09/2024, com vencimento final em 
15/09/2030, sendo a primeira até a sexta no valor de R$ 18.571,43 e a última no valor de R$ 
18.571,42, acrescido dos encargos financeiros pactuados. Foram fixados juros à taxa efetiva de 
5% ao ano. foi autorizado ao Credor utilizar o saldo da conta de depósito Agência 5286-8, 
Conta de depósitos 6.800-4, por prazo indeterminado, para amortização ou liquidação da 
dívida.  
 
A operação tem como finalidade destinação à aquisição de 01 enfardadora, marca Nogueira, 
modelo 4030, usado, ano de fabricação/modelo 2013/2013, número de série/chassi NR PA 
GE00954, pelo preço de R$ 90.000,00 e, 01 enfardadora, marca Semeato, modelo E5280A, 
usado, ano de fabricação/modelo 2013/2013, número de série/chassi 1380M413A, pelo preço 
de R$ 40.000,00.  
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Em garantia, foi constituído penhor cedular de 1° grau e sem concorrência de terceiros sobre 
os bens adquiridos, no valor total de R$ 130.000,00, localizados no imóvel SDE MATRÍCULA 
8.659, situado no distrito/bairro de Planalto, município de Concórdia-SC, de propriedade de 
Chanaisa Fornari Salla e Carlos Eduardo Fornari. Garantia protocolada sob n° 144.145 de 
13/10/2023, registro auxiliar 17.688 do Livro 3, averbado nos AV-13 e AV-14 da matrícula n° 
8.659, do 1° Ofício de Registro de Imóveis de Concórdia-SC.  
 
Verifica-se ainda, que a operação é garantida pelo aval dos Recuperandos Vanderlei Cezar 
Fochesatto e Andressa Luzia Kuhn. Nesse ponto, tem razão o Credor ao requerer a habilitação 
do crédito em face dos avalistas. Com efeito, o avalista é devedor conjunto do título, de forma 
que o valor devido pode ser exigido diretamente dele. Nesse sentido o Colendo Superior 
Tribunal de Justiça1 assim reconheceu. O crédito está sujeito aos efeitos da Recuperação 
Judicial.  

 
1 RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO AVALIZADO PELA RECUPERANDA. LISTA DE CREDORES. 
INCLUSÃO. POSSIBILIDADE. AUTONOMIA E EQUIVALÊNCIA. QUITAÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. INVERSÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. 
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Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 136.261,68, senão vejamos: 
 

 
 
Assim, o valor de R$ 136.261,68 deve ser acolhido, uma vez que devidamente atualizado até a 
data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, visto que o bem dado em 
garantia não integra o patrimônio da Recuperanda.  
 

xii) Nota de Crédito Rural nº. 40/08020-X, emitida em 24/09/2020, por Carlos Rogerio Zanchett 
(CPF 017.020.309-38) em favor do Credor, pelo valor de R$ 8.500,00, a ser paga em 12 parcelas 
semestrais e sucessivas, iniciando em 14/09/2021, com vencimento final em 14/03/2027, 
sendo a primeira até a décima primeira no valor nominal de R$ 708,33 e a última no valor de 
R$ 708,37, acrescido dos encargos financeiros pactuados. Foram fixados juros à taxa efetiva 
de 4% ao ano. 
 
A operação tem como finalidade destinação à aquisição de 01 equipamento distribuidor de 
adubo líquido, capacidade 3000 lts, marca Incomagri/Nogueira, modelo DELN2700A, ano de 
fabricação 1995, usado, n° de série 824, no valor de R$ 8.500,00.  
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Verifica-se que a operação é garantida por aval dos Recuperandos Luiz Domingos Fochesatto 
e Marilene Salete Roncaglio Fochesatto. Com efeito, o avalista é devedor conjunto do título, 
de forma que o valor devido pode ser exigido diretamente dele. Nesse sentido o Colendo 
Superior Tribunal de Justiça assim reconheceu. O crédito está sujeito aos efeitos da 
Recuperação Judicial.  
 
Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 4.946,55, senão vejamos: 
 

 
 
Assim, o valor de R$ 4.946,55 deve ser acolhido, uma vez que devidamente atualizado até a 
data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, dada a inexistência de 
garantias capazes de alterar sua natureza. 
 

xiii) Cédula Rural Pignoratícia nº. 40/08048-X, emitida em 21/10/2020, por Carlos Rogerio 
Zanchett (CPF 017.020.309-38) em favor do Credor, pelo valor de R$ 27.000,00, a ser paga em 

 
IMPOSSIBILIDADE. 1. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Cinge-se a controvérsia a definir (i) se é possível incluir na recuperação judicial crédito em relação ao 
qual a recuperanda comparece como avalista e (ii) se quitado o crédito após o oferecimento da impugnação, o incidente deve ser julgado 
improcedente, com a inversão dos ônus sucumbenciais. 3. Nos termos do artigo 49 da Lei nº 11.101/2005, todos os créditos existentes na 
data do pedido, ainda que não vencidos, se submetem aos efeitos da recuperação judicial, com a ressalva das exceções legais, dentre as 
quais não está incluído o aval. 4. O aval é caracterizado pela autonomia e equivalência. A primeira significa que a existência, validade e 
eficácia do aval não estão condicionadas à da obrigação principal; a segunda, torna o avalista devedor do título da mesma forma que a 
pessoa por ele avalizada. 5. Na hipótese dos autos, a recuperanda é avalista das devedoras principais, suas subsidiárias, motivo pelo qual 
o valor devido podia ser exigido diretamente dela, o que justificou a inclusão do crédito na recuperação judicial. 6. No caso em análise, a 
recorrente apresentou resistência à inclusão do crédito na lista de credores, ainda que devida, razão pela qual, o fato de o título ter sido 
posteriormente quitado, não acarreta a inversão dos ônus sucumbenciais. 7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido. (STJ - REsp: 1677939 SP 2016/0147115-7, Relator: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data de Julgamento: 23/06/2020, T3 
- TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 26/06/2020). 
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14 parcelas semestrais e sucessivas, iniciando em 14/09/2022, com vencimento final em 
14/03/2029, sendo a primeira até a décima terceira no valor nominal de R$ 1.928,57 e a última 
no valor de R$ 1.928,59, acrescido dos encargos financeiros pactuados. Foram fixados juros à 
taxa efetiva de 4% ao ano. 
 
A operação tem como finalidade financiamento de benfeitorias a serem realizadas no imóvel 
rural, MATRÍCULA n° 8.270, localizado no município de Concórdia-SC, de propriedade de Luiz 
Euclides Zanquet, por meio da reforma de galpão de 100m², com todo material e mão de obra 
necessários, no valor total de R$ 7.000,00 e, para aquisição de 05 matrizes para produção leite, 
raça Holandesa/Jersey, idade a partir de 18 meses, pelagem predominantemente branca, no 
valor de R$ 20.000,00.  
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Em garantia, foi constituído o penhor cedular de 2° grau e sem concorrência de terceiros, sobre 
12 matrizes para produção de leite, raça Holandesa/Jersey, idade a partir de 18 meses, 
pelagem predominantemente branco, no valor de R$ 48.600,00, localizados no imóvel SDE 
MATRÍCULA 8.270, situado no distrito/bairro de Planalto, município de Concórdia-SC, de 
propriedade de Luiz Euclides Zanquet. 
 
Verifica-se, ainda, que a operação é garantida por aval dos Recuperandos Luiz Domingos 
Fochesatto e Marilene Salete Roncaglio Fochesatto. Com efeito, o avalista é devedor conjunto 
do título, de forma que o valor devido pode ser exigido diretamente dele. Nesse sentido o 
Colendo Superior Tribunal de Justiça assim reconheceu. O crédito está sujeito aos efeitos da 
Recuperação Judicial.  
 
Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 22.414,63, senão vejamos: 
 

 
 
Assim, o valor de R$ 22.414,63 deve ser acolhido, uma vez que devidamente atualizado até a 
data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, dada a inexistência de 
garantias capazes de alterar sua natureza. 
 

xiv) Contrato de Abertura de Crédito Rural Fixo – Cláusulas Especiais nº. 041.039.766, firmado 
entre Credor e o Devedor Jonathas Patzlaff (CPF: 97.035.539-40), pelo valor de R$ 90.695,79, 
com vencimento final em 28/06/2023. Foram fixados juros à taxa efetiva de 5% ao ano. 
 
A operação tem como finalidade custeio da produção de 15 matrizes bovinas – bovinocultura 
– leite – indeterminado, localizado no imóvel SDE MATRÍCULA 2.411, situado no distrito de 
Linha Vargem Bonita, município de Concórdia-SC, de propriedade do devedor.  
 
Em garantia, foi constituído o penhor cedular de 1° grau e sem concorrência de terceiros, sobre 
15 novilhas bovina, mestiça, de 24 meses, no valor de R$ 48.000,00 e, 6 vacas, Holandesa, de 
72 meses, no valor total de R$ 48.000,00, localizados no imóvel SDE MATRÍCULA 2.411, situado 
no distrito/bairro de Linha Vargem Bonita, município de Concórdia-SC, de propriedade do 
devedor.  
 
Ainda, verifica-se que a operação é garantida por aval do Recuperando Luiz Domingos 
Fochesatto. Com efeito, o avalista é devedor conjunto do título, de forma que o valor devido 
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pode ser exigido diretamente dele. Nesse sentido o Colendo Superior Tribunal de Justiça assim 
reconheceu. O crédito está sujeito aos efeitos da Recuperação Judicial.  
 
Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 91.323,54, senão vejamos: 
 

 
 
Assim, o valor de R$ 91.323,54 deve ser acolhido, uma vez que devidamente atualizado até a 
data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, visto que o bem dado em 
garantia não integra o patrimônio da Recuperanda. 
 

xv) PNCF Mais/Empreendedor n°. 4003955, contratado por Vanderlei Cezar Fochesatto, em 
04/10/2010, no valor de R$ 40.000,00, a ser pago em 16 parcelas anuais, iniciando em 
26/08/2014, com vencimento final em 26/08/2030. Foram fixados juros à taxa efetiva de 2% 
ao ano. Para o caso de inadimplemento, juros de 2% ao ano. 
 
Conforme documentos encaminhados pela Recuperanda, o saldo devedor da referida 
operação em 10/05/2024, era de R$ 21.774,40, senão vejamos: 
 

 
 
Acerca da natureza do referido crédito, divergem Credor e Recuperanda, uma vez que o Credor 
afere que se trata de crédito extraconcursal, ante a ausência de vínculo com a atividade rural 
ou pela data da contratação ter sido realizada antes do registro de produtor rural na junta 
comercial. Já a Recuperanda entende que o crédito é concursal e classificado como 
quirografário, pois não há garantias prestadas. 
 
Conforme entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça, não é possível separar a 
pessoa física do produtor rural da pessoa jurídica, bem como, estão sujeitas a Recuperação 
Judicial as obrigações contraídas anteriormente a inscrição do empresário rural, a saber:  
 

DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EMPRESÁRIO RURAL. PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DEFERIMENTO. 
REGISTRO MERCANTIL: MERA FACULDADE PARA CONTINUIDADE DO REGULAR EXERCÍCIO DA 
ATIVIDADE RURAL. CÔMPUTO DO PERÍODO DE EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL ANTERIOR AO 
REGISTRO. POSSIBILIDADE. SUBMISSÃO DAS OBRIGAÇÕES ANTERIORES AO REGISTRO DO 
PRODUTOR RURAL. CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O entendimento prevalente em 
ambas as Turmas da Segunda Seção desta Corte é de que o produtor rural é "empresário não 
sujeito a registro" (CC, art. 971). Por isso, adquire a condição de procedibilidade para requerer a 
recuperação judicial após obter o registro mercantil facultativo, desde que comprove, na data do 
pedido, o exercício da atividade rural há mais de dois anos, admitindo-se o somatório dos 
períodos antecedente e posterior ao registro empresarial. 2. Além disso, não há distinção de 
regime jurídico aplicável às obrigações anteriores ou posteriores à inscrição do empresário rural 
que postula a recuperação judicial, ficando também abrangidas na recuperação aquelas 
obrigações anteriormente contraídas e ainda não adimplidas. Precedentes (REsp 1.800.032/MT, 
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Rel. p/ acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, j. em 5/11/2019, DJe de 10/2/2020; e 
REsp 1.811.953/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, j. em 6/10/2020, 
DJe de 15/10/2020). 3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp n. 1.798.642/MT, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 8/2/2022, 
DJe de 14/2/2022.) 

 
Considerando que a documentação não demonstra que os valores foram utilizados para 
gastos pessoais, entende-se que guardam relação com a atividade rural e estão sujeitos ao 
concurso de credores.  
 
Assim, o crédito deve ser atualizado segundo a Tabela do TJSC (IPCA), desde a última posição 
de saldo devedor – 10/05/2024, aplicando-se juros legais de 1% a.m., até a data do pedido de 
Recuperação Judicial – 14/08/2024, alterando o crédito para o montante de R$ 22.713,34. 

Valor Base: R$ 21.774,40 
Termo Inicial de Juros e Correção Monetária: última posição de saldo devedor – 10/05/2024 
Índice de Correção monetária: IPCA 
Termo final da atualização: até 14/08/2024 
Taxa de juros: 1% a.m. 
TOTAL: R$ 22.713,34 
 
Assim, habilita o crédito no valor de R$ 22.713,34 classificando-o na Classe III – Quirografária, 
dada a peculiaridade da condição de produtor rural e a inexistência de garantias capazes de 
alterar sua natureza. 

 
xvi) Pronamp Investimento – Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural n°. 

4006952, contratado por Luiz Domingos Fochesatto, em 01/02/2017, no valor de R$ 
430.000,00, a ser pago em 8 parcelas semestrais, iniciando em 11/01/2020, com vencimento 
final em 11/07/2024. Foram fixados juros à taxa efetiva de 8,50% ao ano. Para o caso de 
inadimplemento, correção monetária e juros de 1% ao ano. 
 
Conforme documentos encaminhados pela Recuperanda, o saldo devedor da referida 
operação para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 60.548,84, 
senão vejamos: 
 

 
 
Acerca da natureza do referido crédito, divergem Credor e Recuperanda, uma vez que o Credor 
afere que se trata de crédito extraconcursal, por força do disposto no art. 49, § 9°2 da Lei 
11.101/2005, que aduz que não estão sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial a dívida 
constituída nos três últimos anos anteriores ao pedido de recuperação judicial, que tenha sido 
contraída com a finalidade de aquisição de propriedades rurais, assim como as garantias 
prestadas. Já a Recuperanda entende que o crédito é concursal e classificado como garantia 
real, diante de garantia hipotecária prestada. 

 
2 Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos. (...) § 9º Não se 
enquadrará nos créditos referidos no caput deste artigo aquele relativo à dívida constituída nos 3 (três) últimos anos anteriores ao pedido 
de recuperação judicial, que tenha sido contraída com a finalidade de aquisição de propriedades rurais, bem como as respectivas garantias. 



Análise de Divergência/Habilitação de Crédito                  
GRUPO LUIS FOCHESATTO   

BANCO DO BRASIL S.A. 
Página 21 | 24 

 

 
Diante disso, verifica-se que foi realizado, em 09/02/2017, o registro de Hipoteca Cedular de 
2° Grau e sem concorrência de terceiros, da totalidade do imóvel de matrícula n° 19.357 do 1° 
Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Concórdia-SC, referente ao presente 
instrumento, para garantia da importância de R$ 430.000,00, como se vê do R-9: 

 

 

 
 
Salienta-se que a hipoteca cedular de 1° grau que havia sobre o imóvel (R-8), foi cancelada 
em 11/10/2023, conforme AV-17: 
 

 
 
Ademais, consta na referida matrícula a averbação de construções no imóvel, conforme AV-
12, AV-13, AV- 14 e AV-15. Contudo, a dívida foi constituída em 01/02/2017, 7 (sete) anos 
antes do pedido de recuperação judicial, de forma que a exceção do § 9º do art. 49 da Lei 
11.101/2005 não pode ser aplicada ao presente caso. 
 
Assim, o valor de R$ 60.548,84 apresentado pela Recuperanda deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, devendo ser classificado como Classe II – 
Garantia Real, visto que o valor está integralmente coberto pela garantia hipotecária.  
 

xvii) Contrato de Abertura de Teto e Outras Avenças n°. 528.605.440, firmado entre Credor e 
Luiz Domingos Fochesatto, em 28/04/2023, com vigência de até 420 dias, que tem como 
objeto a abertura de teto no valor de R$ 100.000,00. Foi definido que a CPR terá a incidência 
de juros pré-fixada ou pós fixados, à escolha do Recuperando na hora da emissão. Foi 
autorizado ao Credor utilizar o saldo da conta de depósito Agência 5286, Conta de depósito 
20.445-5, por prazo indeterminado, para amortização ou liquidação da dívida. 
 
A operação tem como finalidade amparar a emissão de CPR Financeira em favor do Credor, 
com lastro em produção agropecuária ou produtos rurais, especificamente à 
produção/quantidade estimada de 99.000,00kg de milho em grãos, no valor máximo proposto 
de R$ 100.000,00, numa área de produção de 9,00ha, localizado no imóvel denominado SDE 
MATRÍCULA NR. 19.357, com área total de 13,86ha, situado no município de Concórdia-SC.  
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Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida, além da 
suspensão de emissão de novas CPR, considerando vencida antecipadamente as já emitidas e 
autorizando ao Credor debitar na conta do devedor o valor integralmente devido.  
 
Em garantia, foi constituído o penhor cedular de 1° grau e sem concorrência de terceiros sobre 
99.000,00kg de milho em grãos, safra 2022/2023, no valor estimado de R$ 141.322,50, 
localizado no imóvel SDE MATRICUAL n° 19.357, situado no município de Concórdia-SC, de 
propriedade do Recuperando. 
 
Verifica-se que a Recuperanda apresentou cópia da matrícula do imóvel n° 19.357 do 1° Ofício 
de Registro de Imóveis da Comarca de Concórdia-SC, em que consta duas averbações sobre 
a existência de Penhor (conforme AV-10 e AV-11 abaixo), mas com datas anteriores a 
assinatura do contrato (28/04/2023) e sem informações sobre os bens empenhados, assim 
como não consta selo de registro cartorário no Contrato apresentado.  
 

 
 
A Recuperanda informa que do limite de crédito disponibilizado, foram utilizados apenas R$ 
80.000,00, mas que os Recuperandos perderam o acesso ao aplicativo do Credor, não podendo 
confirmar a informação sobre o saldo devedor. Assim, não havendo prova em contrário 
apresentada pelo Credor, requerem a manutenção do crédito arrolado de R$ 80.000,00, 
mantida a sua classificação como Classe II – Garantia Real, diante da garantia de penhor de 
milho prestada. 
 
O Credor, por sua vez, não fez menção ao referido Contrato ou CPR vinculadas a ele. 
 
Considerando que não há prova da dívida efetiva, impossibilitando a apuração dos valores 
exatos devidos, a natureza e classificação do crédito, não há como ser relacionada na lista.  

 
xviii) Empréstimo/Financiamento - Operação 140303297 Especial, contratado por Vanderlei 

Cezar Fochesatto, em 26/09/2023, no valor de R$ 94.300,00, a ser pago em 62 parcelas, no 
valor de R$ 3.945,89 cada, iniciando em 26/10/2023, com vencimento final em 26/11/2028. 
Foram pré-fixados juros à taxa de 3,76% ao mês e 55,72% ao ano. Em caso de inadimplência, 
serão exigidos encargos financeiros conforme pactuado no Contrato de Abertura de Crédito 
Rotativo – CDC Automático. Foi autorizado o débito dos valores na conta de débito 48471-7, 
Agência 5286-8. 
 
A Recuperanda afere que foram pagas 8 parcelas de 62, restando 54 parcelas pendentes de 
pagamento, sendo que as parcelas 9 e 10 estão vencidas desde 26.06.2024 e 26.07.2024, 
havendo a incidência de juros sobre elas que, atualizadas, perfazem a quantia de R$ 8.041,07, 
que somadas as parcelas vincendas (R$ 205.186,28), totalizam a quantia de R$ 213.227,35. 
 
O Credor, por sua vez, não fez menção a referida operação.  
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Assim, essa Administradora Judicial acolhe o valor do crédito de R$ 213.227,35 apresentado 
pela Recuperanda, devendo ser classificado na Classe III – Quirografária, dada a inexistência 
de garantias capazes de alterar sua natureza. 

 

2.3.3 Considerações finais 

Nos termos da fundamentação supra, esta Administração Judicial vem alterar o crédito a ser 
relacionado como Classe II – Garantia Real para R$ 195.679,46, e aquele a ser relacionado como Classe 
III – Quirografária para R$ 881.305,42. 

Em resumo, o crédito é assim composto: 

 

Por fim, a Administração Judicial informa que não foi possível analisar 08 instrumentos citados pelo 
Credor como não sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial, pois que não foram apresentadas as 
suas cópias, são eles: Renegociação Automática n°. 156194431, Tarifa n°. 48471, Renovação de 
consignação n°. 144998393, CPR n. 601086, CPR n. 633754, Conta corrente PF ouro n°. 20445, Tarifa n°. 
20445 e, Ourocard Fácil Visa n°. 127566783. 

3. Conclusão 

Por todo o exposto, esta Administração Judicial vem: 

ALTERAR o valor do crédito para R$ 195.679,46 (cento e noventa e cinco mil seiscentos e 
setenta e nove reais e quarenta e seis centavos), a ser enquadrado na Classe II – Garantia 
Real. 
 
ALTERAR o valor do crédito para R$ 881.305,42 (oitocentos e oitenta e um mil trezentos e 
cinco reais e quarenta e dois centavos), a ser enquadrado na Classe III – Quirografária. 
 

  

OPERAÇÃO EMISSÃO VALOR DE FACE CLASSE II CLASSE III TOTAL OBSERVAÇÃO

CRP 40/06863-3 13/09/2016 R$ 18.709,51 R$ 7.694,73 R$ 7.694,73 Sem registro da garantia

CRP 40/07267-3 19/04/2018 R$ 26.200,00 R$ 8.988,85 R$ 8.988,85 Garantia de penhor

CRP 40/07621-0 26/07/2019 R$ 28.560,00 R$ 5.602,14 R$ 5.602,14

CRP 40/07870-1 27/04/2020 R$ 50.000,00 R$ 35.105,22 R$ 35.105,22

CRP 40/02322-2 10/10/2022 R$ 58.000,00 R$ 54.996,86 R$ 54.996,86

CRP 40/02462-8 08/11/2023 R$ 87.546,15 R$ 90.512,95 R$ 90.512,95

NCR 40/02418-0 28/08/2023 R$ 80.000,00 - R$ 83.817,81 R$ 83.817,81

CCB 528.605.342 24/11/2022 R$ 140.000,00 R$ 126.141,77 R$ 126.141,77 Garantia de penhor

CRP 528.605.743 25/10/2023 R$ 63.590,85 - R$ 75.135,10 R$ 75.135,10 Sem registro da garantia

CCB 40/02369-9 12/04/2023 R$ 36.241,06 - R$ 37.553,52 R$ 37.553,52

CRP 40/02447-4 29/09/2023 R$ 130.000,00 - R$ 136.261,68 R$ 136.261,68 Recuperandos avalistas

NCR 40/08020-X 24/09/2020 R$ 8.500,00 - R$ 4.946,55 R$ 4.946,55 Recuperandos avalistas

CRP 40/08048-X 21/10/2020 R$ 27.000,00 - R$ 22.414,63 R$ 22.414,63 Recuperandos avalistas

CACRF 041.039.766 - R$ 90.695,79 - R$ 91.323,54 R$ 91.323,54 Recuperandos avalistas

PNCF 4003955 04/10/2010 R$ 40.000,00 - R$ 22.713,34 R$ 22.713,34

PRONAMP 4006952 01/02/2017 R$ 430.000,00 R$ 60.548,84 R$ 60.548,84 Garantia hipotecária

CATOA 528.605.440 28/04/2023 R$ 100.000,00 - - - Não habilitar

CHEQUE E. 14030397 R$ 94.300,00 R$ 213.227,35 R$ 213.227,35

TOTAL R$ 195.679,46 R$ 881.305,42 R$ 1.076.984,88
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1. Informações Gerais           

 
 

2. Manifestações e Análise          

2.1 Manifestação do Credor 

O Credor apresentou, via e-mail, divergência de crédito, requerendo a alteração do valor listado para 
que passe a constar R$ 71.604,93, na Classe II, - Garantia Real, conforme documentos. 
 
Apresentou divergência instruída de cópia da procuração, substabelecimento, Cédula Rural 
Pignoratícia nº 2242249/7982/2024, planilha de evolução e posição da dívida em 10/09/2024, no valor 
de R$ 71.604,93.  

 
2.2 Manifestação da Recuperanda 

A Recuperanda, questionada, encaminhou cópia da CRP e Certidão de Penhor do 1º Ofício de Registro 
de Imóveis de Concórdia/SC. 

Asseverou que o valor devido é de R$ 70.119,00,  alegando que, à data do pedido recuperacional, a 
dívida ainda não estava vencida.  

 
2.3 Análise da Administração Judicial 

Após a análise da documentação apresentada, esta Administração Judicial constata o que segue.  

Afere que o credor estava relacionado na lista do art. 52, §1º da Lei 11.101/2005, pelo valor de R$ 
66.398,53, na Classe II – Garantia Real. 

Verifica que o crédito se origina da Cédula Rural Pignoratícia nº 2242249/7982/2024, emitida por LUIZ 
DOMINGOS FOCHESATTO em 23/2/2024, pelo valor de R$ 70.119,00, a ser pago em parcela única com 
vencimento em 3/1/2025 e encargos financeiros de 7,50% a.a. A destinação do numerário era o custeio 
de lavoura de trigo a ser formada no imóvel matriculado sob o nº 19256, do 1º CRI de Concórdia/SC, 
com valor esperado de R$ 88.200,00. A safra foi dada em penhor cedular de 1º Grau e registrada 
conforme Matrícula nº 17760, perante o Livro 3, daquela serventia. Ainda, Vanderlei Cezar Fochesatto 
figurou como avalista.  

Quanto ao valor do crédito, é de se pontuar que a data do pedido recuperacional é 14/08/2024, uma 
vez que em 10/09/2024 – data apontada pela Credora – houve tão somente a emenda à inicial para 

ID
002

CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR
Classe II BRL 66.398,53        CLASSE II BRL 71.604,93        CLASSE II BRL 71.330,75        

66.398,53     71.604,93     71.330,75     

Valores Para Quadro de Credores
BRL EUR USD

CLASSE I -                   -                  -                  
CLASSE II 71.330,75        -                  -                  
CLASSE III -                   -                  -                  
CLASSE IV -                   -                  -                  
TOTAL CONCURSAL 71.330,75     -               -               

TOTAL

LISTA INICIAL PEDIDO DO CREDOR LISTA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL

Credor
Razão Social/Nome CNPJ/CPF
CAIXA ECONOMICA FEDERAL 00.360.305/5731-47
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esclarecer questão relativa à consolidação substancial. Assim, o valor pretendido pela Credora não 
pode ser acolhido, pois atualizado até momento posterior ao pedido.  

Da mesma forma, o pleito formulado pela Recuperanda também não merece guarida. Explica-se. Ainda 
que a dívida não estivesse vencida ao tempo do pedido, incidiam juros remuneratórios, conforme 
cláusula oitava da Cédula em comento: 

 

 

 
Assim, esta Administração Judicial procedeu à atualização do valor do crédito até 14/08/2024, 
apurando como devido o valor de R$ 71.330,75, vejamos: 

 

 

 
Neste contexto, tem-se que a dívida se encontra integralmente garantia pela safra empenhada pelo 
valor de R$ 88.200,00, conforme faz prova a certidão do 1º Ofício do Registro de Imóveis de 
Concórdia/SC: 
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Assim, o valor de R$ 71.330,75 (setenta e um mil trezentos e trinta reais e setenta e cinco centavos) 
deve ser classificado como Classe II – Garantia Real.  

 
2.3.1. Considerações finais 

Verifica que se trata de crédito concursal (art. 49 da Lei 11.101/2005), porque foi constituído 
anteriormente ao pedido de recuperação judicial, ocorrido em 14/08/2024. 

Altera o valor listado de R$ 66.398,53, para que passe a constar R$ 71.330,75, na Classe II – Garantia 
Real, de acordo com a documentação comprobatória e fundamentação supra. 

3. Conclusão 

Por todo o exposto, esta Administração Judicial vem: 

ALTERAR o crédito para o valor de R$ 71.330,75 (setenta e um mil trezentos e trinta reais e 
setenta e cinco centavos). 
 
MANTER a classificação do crédito na Classe II – Garantia Real. 
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1. Informações Gerais           

 
 

2. Manifestações e Análise          

2.1 Manifestação do Credor 

A Credora encaminhou via e-mail, em 27/11/2024, divergência ao valor do crédito listado pela 
Recuperanda na Relação de Credores. Informa que o crédito foi relacionado de maneiro equivocada, 
em razão da ausência de contratos e da falta de identificação da numeração dos contratos, o que 
impossibilita a conferência das operações relacionadas, a não sujeição de créditos à Recuperação 
Judicial, a diferença de valores e a classificação dos créditos.  
 
Todavia, informa que todas as operações firmadas com a Recuperanda devem ser excluídas da relação 
de credores, pois decorrem de atos cooperativos, os quais não se sujeitam aos efeitos da Recuperação 
Judicial, por força do § 13° do artigo 6° da Lei 11.101/20051. 
 
A Credora explica, com base no art. 79 da Lei 5.764/1971, que trata das sociedades cooperativas, que 
os contratos firmados com a Recuperanda, ora associada, consistem em atos cooperativos típicos, pois 
se destinam à consecução dos objetivos sociais da Cooperativa Credora, que é o de proporcionar aos 
seus associados o acesso a produtos financeiros e concessão de empréstimos, conforme consta no 
capítulo II do seu Estatuto Social, a saber: 
 

 
1 Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação judicial implica: (...) § 13.  Não se sujeitam aos 
efeitos da recuperação judicial os contratos e obrigações decorrentes dos atos cooperativos praticados pelas sociedades cooperativas 
com seus cooperados, na forma do art. 79 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, consequentemente, não se aplicando a vedação 
contida no inciso II do art. 2º quando a sociedade operadora de plano de assistência à saúde for cooperativa médica. 

ID

005

CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR
CLASSE II BRL 792.491,52            CLASSE II BRL 1.511.549,92         CLASSE II BRL 872.395,79          
CLASSE III BRL 2.004.157,24         CLASSE III BRL 2.380.981,81         CLASSE III BRL 1.676.747,40       

2.796.648,76     3.892.531,73     2.549.143,19    

Valores Para Quadro de Credores
BRL EUR USD

CLASSE I -                         -                  -                  
CLASSE II 872.395,79            -                  -                  
CLASSE III 1.676.747,40         -                  -                  
CLASSE IV -                         -                  -                  
TOTAL CONCURSAL 2.549.143,19     -               -               

TOTAL

LISTA INICIAL PEDIDO DO CREDOR LISTA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL

Credor
Razão Social/Nome CNPJ/CPF
COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO UNIAO DE ESTADOS RIO GRANDE DO SUL, 
SANTA CATARINA E MINAS GERAIS - SICREDI UNIESTADOS

87.780.268/0001-71
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Informa, ainda, que as operações realizadas entre as partes contem cláusulas expressas sobre a 
operação de crédito ser um ato cooperativo, fundamentado no vínculo existente entre o Associado e 
sua Cooperativa, restando nítido que os empréstimos contratados com a cooperativa de crédito são 
atos cooperativos, conforme entendimento consolidado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça2, 
pelos tribunais pátrios, bem como pelo entendimento do professor Manoel Justino Bezerra Filho, que 
concluiu em parecer que o ato cooperativo, por força de lei, exclui a sua caracterização como operação 
de mercado, não havendo que se falar em natureza cambiária ou operação de mercado. 
 
Subsidiariamente, na eventualidade de não ser reconhecida a extraconcursalidade prevista no § 13° do 
artigo 6° da Lei 11.101/2005, a Credora diverge dos valores relacionados, uma vez que a Recuperanda 
não especificou a quais contratos se referem, e requer a habilitação de crédito no valor de R$ 
869.431,89 na classe garantia real, e R$ 1.511.549,92 na classe quirografária, totalizando o montante 
de R$ 2.380.981,81, conforme segue: 
 

 
2 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. COOPERATIVA 
DE CRÉDITO. ATO COOPERATIVO TÍPICO. MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA DA COOPERATIVA. INCLUSÃO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. I ? Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015. II ? Em se tratando de cooperativas de crédito, o ato cooperativo típico abarca também a 
movimentação financeira da cooperativa ? incluindo a captação de recursos, a realização de empréstimos aos cooperados, bem como a 
efetivação de aplicações financeiras no mercado. Precedentes. III ? Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. IV ? 
Agravo Interno improvido. (STJ - AgInt no REsp: 1875038 RS 2020/0033764-9, Relator: Ministra REGINA HELENA COSTA, Data de 
Julgamento: 21/09/2020, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 23/09/2020) 
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Apresentou divergência instruída de procuração, estatuto social, cópia de todos os contratos acima 
elencados e cálculos de débitos atualizados. 

 
2.2 Manifestação da Recuperanda 

A Recuperanda, questionada, discordou da extraconcursalidade arguida pela Credora. Afere que a 
Credora é uma cooperativa de crédito, a qual não se confunde com as cooperativas de sociedade 
simples prevista no artigo 982, parágrafo único do Código Civil, sendo que as cooperativas de crédito 
são regidas por lei própria, a Lei Complementar n° 130/2009, a qual prevê em seu art. 1°3, que as 
cooperativas de crédito são instituições financeiras, autorizadas a prestação de serviços de natureza 
financeira, conforme art. 2°, §2°4, ultrapassando os limites impostos pela Lei do cooperativismo, n°. 
5.764/1971, assim como há normativa do Banco Central (BACEN) equiparando as cooperativas de 
crédito às instituições financeiras.  

Diante disso, a Recuperanda alega que a interpretação de ato cooperativo não é a mesma para 
cooperativa e cooperativa de crédito, de forma que a extraconcursalidade arguida pela Credora não 
deve prosperar. Salienta que a exceção do § 13° do art. 6° da LREF se aplica as cooperativas regidas 
pela Lei n° 5.764/1971, o que não é o caso da cooperativa Credora que, conforme já explicitado, é 
regida pela Lei n° 130/2009. 

Ademais, informa que nenhum das operações realizadas entre as partes possuem a indicação que o 
financiamento operado se trata de um ato cooperativo entre o associado e sua cooperativa, se 
tratando de operações financeiras com natureza essencialmente de mercado, uma vez que há a 
incidência de multa, juros e correção monetária, não podendo ser consideradas ato cooperativo, 
devendo então ser incluídas na Recuperação Judicial. Nesse sentido, juntou entendimento doutrinário 
e jurisprudências dos estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 

 
3 Art. 1º As instituições financeiras constituídas sob a forma de cooperativas de crédito e as confederações de serviço constituídas por 
cooperativas centrais de crédito sujeitam-se ao disposto nesta Lei Complementar, bem como, no que couber, à legislação aplicável ao 
Sistema Financeiro Nacional (SFN) e às sociedades cooperativas. 
4 § 2º Ressalvado o disposto no § 1º deste artigo, é permitida a prestação de outros serviços de natureza financeira e afins a associados e 
a não associados, inclusive a entidades integrantes do poder público. 
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Subsidiariamente, caso não aplicada a extraconcursalidade por ato cooperativo, a Recuperanda 
diverge quanto aos valores e classificação que a Credora entende devidos, conforme quadro resumo: 
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Das operações elencadas pela Credora, a Recuperanda concorda com a habilitação do crédito 
referente ao Contrato n° C04020013-9, no valor atualizado de R$ 8.909,06, na classe quirografária.  

Quanto ao Contrato n° C44031451-4, registra que a Credora trouxe em duplicidade, tratando-se do 
mesmo Contrato n° C14020630-9.  

Todavia, discorda dos valores devidos aos demais contratos, conforme quadro resumo acima, 
discordando, também, da classificação como garantia real atribuída aos Contratos n° B84022263-5 e 
B94020775-1, uma vez que não foram prestadas garantias, devendo ser classificados como 
quirografários. 

Por fim, afere que há outros dois contratos não elencados pela Credora, do qual requer habilitação. 
Contrato n° C14024798-6 no valor de R$ 145.220,66, que deve ser classificado como quirografário, e 
o Contrato n° B74021463-9 ou B73321463-9, no valor de R$ 31.321,76, que deve ser classificado como 
garantia real. 

 
2.3 Análise da Administração Judicial 

Após a análise da documentação apresentada, esta Administração Judicial constata o que segue. 

A Credora estava relacionado na lista do art. 52, §1º da Lei 11.101/2005, pelo valor de R$ 792.491,52, 
na Classe II – Garantia Real, e pelo valor de R$ 2.004.157,24, na Classe III - Quirografária. 

Afere a origem, garantia, valor e classificação dos negócios jurídicos, conforme segue: 

 
i) Cédula de Crédito Bancário n°. C04020013-9, emitida em 03/01/2020, por Vanderlei Cezar 

Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 35.800,00, a ser paga em 5 parcelas anuais, 
iniciando em 15/12/2020, com vencimento final em 15/12/2024. Foram fixados juros à taxa 
efetiva de 4,600000% ao ano. A operação tem como finalidade financiamento no âmbito do 
Pronaf, para limpeza de área para cultivo de milho e pastagem.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Carlos Eduardo Fornari (CPF 089.542.849-06). 
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Para o caso de inadimplemento, serão exigidos encargos financeiros pactuados, encargos 
moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2,000000% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 8.909,06, senão 
vejamos: 
 

 
 
Assim, o valor de R$ 8.909,06 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, bem como pela concordância da Recuperanda, 
classificando-o como Classe III – Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes de 
alterar sua natureza.  
 

ii) Cédula de Crédito Bancário – Abertura de Limite de Crédito Rotativo – n°. C14023005-6, 
emitida em 11/06/2021, por Vanderlei Cezar Fochesatto em favor da Credora, que lhe 
disponibilizou crédito rotativo no valor de R$ 20.000,00, a ser liberado na conta de depósito 
do emitente, devendo o limite de crédito ser resgatado, integralmente, em 06/06/2022, sendo 
recomposto automaticamente na medida em que forem efetuados pagamentos na conta de 
depósito. Sobre o saldo médio devedor de cada mês, incidirão juros apurados pela taxa 
referencial DI-Cetip Over (Extra-Grupo), calculada e divulgada pela B3 com base nas operações 
de emissão de depósitos interfinanceiros, acrescida de 14,164039% ao ano, correspondente a 
1,110000% ao mês. Foi autorizado o débito na conta corrente n°. 01245-1 de titularidade do 
emitente.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Carlos Eduardo Fornari. 
 
Para o caso de inadimplemento, incidirão sobre a remuneração acumulada, taxa referencial 
DI-Cetip Over (Extra-Grupo), calculada e divulgada pela B3 com base nas operações de 
emissão de depósitos interfinanceiros, mais juros efetivos anuais de 28,475204% ao ano e 
multa moratória de 2% sobre o débito total apurado.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 9.917,86, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que foram realizados pequenos abates antes do 
vencimento, restando saldo remanescente de R$ 18.952,47, conforme relatório emitido junto 
a Credora em 14/05/2024. Contudo, não apresentou memória de cálculo, razão pela qual não 
merece acolhimento.  
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Assim, o valor de R$ 9.917,86 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

iii) Cédula de Crédito Bancário – Abertura de Limite de Crédito Rotativo – n°. C14025274-2,  
emitida em 26/10/2021, por Vanderlei Cezar Fochesatto em favor da Credora, que lhe 
disponibilizou crédito rotativo no valor de R$ 15.000,00, a ser liberado na conta de depósito 
do emitente, devendo o limite de crédito ser resgatado, integralmente, em 21/10/2022, sendo 
recomposto automaticamente na medida em que forem efetuados pagamentos na conta de 
depósito. Sobre o saldo médio devedor de cada mês, incidirão juros apurados pela taxa 
referencial DI-Cetip Over (Extra-Grupo), calculada e divulgada pela B3 com base nas operações 
de emissão de depósitos interfinanceiros, acrescida de 7,186373% ao ano, correspondente a 
0,580000% ao mês. Foi autorizado o débito na conta corrente n°. 01245-1 de titularidade do 
emitente. 
 
Em garantia, presta aval o Sr. Carlos Eduardo Fornari. 
 
Para o caso de inadimplemento, incidirão sobre a remuneração acumulada, taxa referencial 
DI-Cetip Over (Extra-Grupo), calculada e divulgada pela B3 com base nas operações de 
emissão de depósitos interfinanceiros, mais juros efetivos anuais de 20,697563% ao ano e 
multa moratória de 2% sobre o débito total apurado.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 13.970,68, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que foram realizados pequenos abates antes do 
vencimento, restando saldo remanescente de R$ 13.382,03, conforme relatório emitido junto 
a Credora em 14/05/2024. Contudo, não apresentou memória de cálculo, razão pela qual não 
merece acolhimento.  
 
Assim, o valor de R$ 13.970,68 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

iv) Cédula de Crédito Bancário n°. C24022311-6, emitida em 22/07/2022, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 200.000,00, a ser paga em prestações 
sucessivas anuais, iniciando em 15/07/2023, com vencimento final em 15/07/2032. Foram 
fixados juros à taxa efetiva de 6,000000% ao ano. Foi autorizado o débito na conta corrente 
n°. 01245-1 de titularidade do emitente. A operação tem como finalidade financiamento para 
realização de investimento com horas máquina de escavadeira hidráulica equipada com 
destocador, para limpeza de área.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Carlos Eduardo Fornari. 
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Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido os juros de 
normalidade, acrescidos de encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre 
o saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 197.612,61, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que o crédito atualizado perfaz a quantia de R$ 
195.533,90, mas verifica-se pela memória de cálculo apresentada que o índice e a taxa de juros 
utilizados são divergentes do estipulado contratualmente, bem como deixou de aplicar juros 
remuneratórios e multa, razão pela qual não merece acolhimento.  
 
Assim, o valor de R$ 197.612,61 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

v) Cédula de Crédito Bancário n°. C34022928-0, emitida em 04/08/2023, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 118.579,00, a ser paga em uma parcela com 
vencimento em 04/08/2024. Foram fixados juros à taxa efetiva de 6,000000% ao ano. Foi 
autorizado o débito na conta corrente n°. 01245-1 de titularidade do emitente. A operação 
tem como finalidade financiamento do custeio da safra 2023/2024, com Proagro Mais, a ser 
formada nos imóveis de matrícula n° 19.526, 2.270, 16.612 e 14.803, todos localizados no 
município de Concórdia/SC.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Carlos Eduardo Fornari. 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido os juros de 
normalidade, acrescidos de encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre 
o saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 128.207,61, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, entendeu como devido o valor original da cédula, de R$ 
118.579,00. Contudo, sobre o valor da cédula há incidência de encargos financeiros pactuados, 
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além de correção, juros e multa pela inadimplência, visto que o vencimento ocorreu antes do 
pedido de Recuperação Judicial, razão pela qual não merece acolhimento.  
 
Assim, o valor de R$ 128.207,61 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

vi) Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira n°. C34021246-9, emitida em 
14/04/2023, por Vanderlei Cezar Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 80.000,00, 
a ser paga em 7 parcelas, iniciando em 14/04/2024, com vencimento final em 14/04/2030. 
Foram fixados juros à taxa efetiva de 6,400000% ao ano, acrescida de juros apurados pela taxa 
referencial DI-Cetip Over (Extra-Grupo). Foi autorizado o débito em conta corrente n° 01245-
1 de titularidade do emitente. A operação tem como finalidade financiamento para aquisição 
do produto: 28,58 cabeças de bovinos jovens vitelo, bezerro, garrote, boi magro, safra 
2022/2023, no preço unitário de R$ 2.800,00, área beneficiada MATR 14.803 do município de 
Concórdia/SC.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Luiz Domingos Fochesatto, a Sra. Marilene Salete Roncaglio 
Fochesatto, o Sr. Lauro Zimmermann (CPF 509.265.789-87) e a Sra. Romilda Maria 
Zimmermann (CPF 031.010.879-96). 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido os juros de 
normalidade, acrescidos de encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre 
o total do débito apurado.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 71.702,24, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que realizou pagamento parcial do débito em 
23/04/2024, restando saldo remanescente de R$ 69.480,82, conforme relatório emitido junto 
ao Credor em 14/05/2024. Contudo, não apresentou memória de cálculo, razão pela qual não 
merece acolhimento.  
 
Assim, o valor de R$ 71.702,24 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

vii) Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira n°. C24023438-0, emitida em 
14/10/2022, por Vanderlei Cezar Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 100.000,00, 
a ser paga em 5 parcelas anuais, iniciando em 15/09/2023, com vencimento final em 
15/09/2027. Foram fixados juros à taxa efetiva de 16,000000% ao ano. Foi autorizado o débito 
em conta corrente n° 01245-1 de titularidade do emitente. A operação tem como finalidade 
financiamento para aquisição do produto: 31,25 cabeças de bovinos jovens vitelo, bezerro, 
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garrote, boi magro, safra 2022/2023, no preço unitário de R$ 3.200,00, área beneficiada MATR 
14.803 do município de Concórdia/SC.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Luiz Domingos Fochesatto e a Sra. Marilene Salete Roncaglio 
Fochesatto. 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido os juros de 
normalidade, acrescidos de encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre 
o total do débito apurado.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 79.282,13, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informa que realizou pagamento parcial do débito em 
18/09/2023, restando saldo remanescente de R$ 87.342,91, conforme relatório emitido junto 
a Credora em 14/05/2024. Contudo, não apresentou memória de cálculo, razão pela qual não 
merece acolhimento.  
 
Assim, o valor de R$ 79.282,13 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

viii) Cédula de Crédito Bancários n°. C34024387-9, emitida em 23/10/2023, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 60.000,00, a ser paga em duas parcelas, 
iniciando em 15/10/2024, com vencimento final em 15/10/2025. Foram fixados juros à taxa 
efetiva de 6,000000% ao ano. Foi autorizado o débito em conta corrente n° 01245-1 de 
titularidade do emitente. A operação tem como finalidade financiamento no âmbito do Pronaf 
para custeio pecuário de 40,00 quantidades de bovinos sem subproduto, da safra 2023/2024, 
no imóvel MATR 19.357 do município de Concórdia/SC.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Neudi Angelo Fochesatto (CPF 526.356.949-15) e a Sra. Marines 
Sandrin Fochesatto (CPF 039.589.119-19). 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido os juros de 
normalidade, acrescidos de encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre 
o saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 62.700,00, senão 
vejamos: 
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A Recuperanda, por sua vez, entendeu como devido o valor original da cédula, de R$ 60.000,00. 
Contudo, sem razão. Em que pese o vencimento da primeira parcela ser posterior ao pedido 
de Recuperação Judicial, o instrumento previu o pagamento do crédito rural com a incidência 
de juros a taxa efetiva de 6,000000% ao ano, tanto que não há no instrumento o valor fixo de 
cada parcela.  
 
Assim, o valor de R$ 62.700,00 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

ix) Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira n°. C44020377-1, emitida em 
29/01/2024, por Vanderlei Cezar Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 210.000,00, 
a ser paga em 3 parcelas anuais, iniciando em 15/01/2025, com vencimento final em 
15/01/2027. Foram fixados juros à taxa efetiva de 6,860000% ao ano, acrescida de juros 
apurados pela taxa referencial DI-Cetip Over (Extra-Grupo). Foi autorizado o débito em conta 
corrente n° 01245-1 de titularidade do emitente. A operação tem como finalidade 
financiamento para aquisição do produto: 3559,33 sacas de 60 quilos cada de milho em grão 
a granel, safra 2024/2027, no preço unitário de R$ 59,00, área beneficiada MATR 16.612 do 
município de Concórdia/SC.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Neudi Angelo Fochesatto, a Sra. Marines Sandrin Fochesatto, a 
Sra. Andressa Luzia Kuhn e o Sr. Giovanni Marcuzzo Fochesatto (CPF 099.468.639-01). 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido os juros de 
normalidade, acrescidos de encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre 
o total do débito apurado.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 229.407,76, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, entendeu como devido o valor original da cédula, de R$ 
210.000,00. Contudo, sem razão. Em que pese o vencimento da primeira parcela ser posterior 
ao pedido de Recuperação Judicial, o instrumento previu o pagamento do crédito rural com a 
incidência de juros a taxa efetiva de 6,860000% ao ano, tanto que não há no instrumento o 
valor fixo de cada parcela.  
 
Assim, o valor de R$ 229.407,76 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
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x) Cédula de Crédito Bancário – Abertura de Limite de Crédito Rotativo – n° C14020630-9, 

emitida em 09/02/2021, por Luiz Domingos Fochesatto em favor da Credora, que lhe 
disponibilizou crédito rotativo no valor de R$ 9.000,00, a ser liberado na conta de depósito do 
emitente, devendo o limite de crédito ser resgatado, integralmente, em 04/02/2022, sendo 
recomposto automaticamente na medida em que forem efetuados pagamentos na conta de 
depósito. Sobre o saldo médio devedor de cada mês, incidirão juros apurados pela taxa 
referencial DI-Cetip Over (Extra-Grupo), calculada e divulgada pela B3 com base nas operações 
de emissão de depósitos interfinanceiros, acrescida de 12,682503% ao ano, correspondente a 
1,000000% ao mês. Foi autorizado o débito na conta corrente n°. 87659-3 de titularidade do 
emitente. 
 
Em garantia, presta aval o Sr. Vanderlei Cezar Fochesatto. 
 
Para o caso de inadimplemento, incidirão sobre a remuneração acumulada, taxa referencial 
DI-Cetip Over (Extra-Grupo), calculada e divulgada pela B3 com base nas operações de 
emissão de depósitos interfinanceiros, mais juros efetivos anuais de 28,824179% ao ano e 
multa moratória de 2% sobre o débito total apurado.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 8.868,34, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informa que realizou pagamento parcial do débito, restando saldo 
remanescente atualizado de R$ 8.957,82, conforme relatório emitido junto a Credora em 
14/05/2024. Contudo, não consta no relatório apresentado a referida operação, razão pela 
qual não merece acolhimento.  
 
Assim, o valor de R$ 8.868,34 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

xi) Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº. C24020903-2, emitida em 
10/03/2022, por Luiz Domingos Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 210.000,00, 
a ser paga em 5 parcelas anuais, iniciando em 15/02/2023, com vencimento final em 
15/02/2027. Foram fixados juros à taxa efetiva de 1,079391% ao mês, correspondente a 
13,750000% ao ano. Foi autorizado o débito em conta corrente n° 87659-3 de titularidade do 
emitente. A operação tem como finalidade financiamento para aquisição do produto: 
567567,57 kilogramas suínos terminação, safra 2021/2022, no preço unitário de R$ 0,37, área 
beneficiada MATR 19.357 do município de Concórdia/SC.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Vanderlei Cezar Fochesatto e o Sr. Carlos Eduardo Fornari. 
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Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido os juros de 
normalidade, acrescidos de encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre 
o total do débito apurado.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 130.134,97, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, entende como devido a importância de R$ 128.734,74. Contudo, 
não apresentou memória de cálculo, razão pela qual não merece acolhimento.  
 
Assim, o valor de R$ 130.134,97 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

xii) Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº. C24021837-6, emitida em 
07/06/2022, por Luiz Domingos Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 100.000,00, 
a ser paga em 5 parcelas anuais, iniciando em 15/05/2023, com vencimento final em 
15/05/2027. Foram fixados juros à taxa efetiva de 15,900000% ao ano. Foi autorizado o débito 
em conta corrente n° 87659-3 de titularidade do emitente. A operação tem como finalidade 
financiamento para aquisição do produto: 32258,07 kilogramas suínos terminação, safra 
2021/2022, no preço unitário de R$ 3,10, área beneficiada MATR 19.357 do município de 
Concórdia/SC.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Vanderlei Cezar Fochesatto. 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido os juros de 
normalidade, acrescidos de encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre 
o total do débito apurado.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 97.353,11, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que realizou o pagamento da primeira parcela, restando 
saldo remanescente de R$ 69.247,32, referente a uma parcela vencida e 03 vincendas.  
Contudo, verifica-se pela memória de cálculo apresentada que o índice e a taxa de juros 
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utilizados são divergentes do estipulado contratualmente, bem como deixou de aplicar juros 
remuneratórios e multa sobre a parcela vencida, razão pela qual não merece acolhimento.  
 
Assim, o valor de R$ 97.353,11 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

xiii) Cédula de Crédito Bancário nº. C34032312-0, emitida em 30/06/2023, por Luiz Domingos 
Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 174.954,71, a ser paga em 04 parcelas, iguais 
e sucessivas, de R$ 52.600,27 cada, iniciando em 17/10/2023, com vencimento final em 
17/04/2025. Foram fixados juros à taxa efetiva de 19,561817% ao ano, correspondente a 
1,500000% ao mês. Foi autorizado o débito em conta n° 87659-3 de titularidade do emitente. 
 
Em garantia, presta aval o Sr. Vanderlei Cezar Fochesatto. 
 
Para o caso de inadimplemento, serão cobrados juros efetivos de 34,488882% e multa de 2% 
sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 134.441,23, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informa que realizou o pagamento de 02 parcelas em 26/02/2023 
e 26/02/2024, restando saldo remanescente de R$ 156.831,53, conforme relatório emitido pela 
Credora em 14/05/2024. Contudo, não consta no relatório apresentado a presente operação, 
nem foi apresentada memória de cálculo, razão pela qual não merece acolhimento.  
 
Assim, o valor de R$ 134.441,23 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza. 
 

xiv) Cédula de Crédito Bancário n°. C44021592-3, emitida em 05/04/2024, por Andressa Luzia 
Kuhn em favor da Credora, pelo valor de R$ 80.676,00, a ser paga em 01 parcela com 
vencimento em 30/01/2025. Foram fixados juros à taxa efetiva de 4,000000% ao ano. Foi 
autorizado o débito em conta n° 97092-2 de titularidade da emitente. A operação tem como 
finalidade financiamento no âmbito do Pronaf para custeio agrícola da lavoura de trigo, safra 
2024/2024, com Proagro Mais, a ser formada no imóvel MATR. 35.563 ARR de Eder Resmini, 
no município de Irani/SC.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Vanderlei Cezar Fochesatto. 
 
Para o caso de inadimplemento, serão cobrados os juros de normalidade acrescidos de 
encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
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Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 81.751,68, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, entendeu como devido o valor original da cédula, de R$ 80.676,00. 
Contudo, sem razão. Em que pese o vencimento ser posterior ao pedido de Recuperação 
Judicial, o instrumento previu o pagamento do crédito rural com a incidência de juros a taxa 
efetiva de 4,000000% ao ano, calculados diariamente, exigidos juntamente com o principal no 
vencimento e na liquidação da dívida.  
 
Assim, o valor de R$ 81.751,68 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

xv) Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira n°. C34020387-7, emitida em 
07/02/2023, por Luiz Domingos Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 240.000,00, 
a ser paga em 04 parcelas anuais, iniciando em 15/01/2024, com vencimento final em 
15/01/2027. Foram fixados juros à taxa efetiva de 5,000000% ao ano, acrescida de juros 
apurados pela taxa referencial DI-Cetip Over (Extra-Grupo). Foi autorizado o débito em conta 
corrente n° 87659-3 de titularidade do emitente. 
 
Em garantia, presta aval o Sr. Vanderlei Cezar Fochesatto. 
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 222.440,46, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que realizou o pagamento da primeira parcela, restando 
03 parcelas vincendas, que perfazem a quantia de R$ 213.743,10. Contudo, sem razão. Em que 
pese o vencimento das parcelas ser posterior ao pedido de Recuperação Judicial, o 
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instrumento previu o pagamento do crédito rural com a incidência de juros a taxa efetiva de 
5,000000% ao ano, calculados diariamente, exigidos juntamente com o principal no 
vencimento e na liquidação da dívida, tanto que não há no instrumento o valor fixo de cada 
parcela. 
 
Assim, o valor de R$ 222.440,46 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
consta a incidência dos juros contratuais até a data do pedido, classificando-o como Classe III 
– Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

xvi) Contrato n°. C24030728-0, emitido em 24/02/2022, por Vanderlei Cezar Fochesatto em favor 
da Credora, pelo valor de R$ 49.436,00, a ser paga em 36 parcelas, iniciando em 25/04/2022, 
com vencimento final em 25/03/2025. Foram fixados juros à taxa efetiva de 3,237000% ao mês.  
 
Para o caso de inadimplemento, serão cobrados os juros de normalidade acrescidos de 
encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 26.469,14, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informa que realizou o pagamento de 25 parcelas, restando o 
valor remanescente de R$ 27.697,39, conforme relatório emitido junto a Credora em 
14/05/2024. Contudo, verifica-se pela memória de cálculo apresentada que o índice e a taxa 
de juros utilizados são divergentes do estipulado contratualmente, bem como deixou de 
aplicar juros remuneratórios e multa até a data do pedido de Recuperação Judicial, razão pela 
qual não merece acolhimento. 
 
Assim, o valor de R$ 26.469,14 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

xvii) Contrato C44031451-4, a Recuperanda informa que a Credora trouxe o contrato em 
duplicidade, tratando-se do mesmo instrumento de n° C14020630-9, o qual já foi analisado 
no item “x”.  
 
A Credora, por sua vez, encaminhou memória de cálculo atualizada, onde entende devido a 
importância de R$ 8.380,04.  
 
A Administração Judicial informa que não recebeu cópia do instrumento de n°. C44031451-4, 
não sendo possível verificar a origem, valor e eventual duplicidade do instrumento com o de 
n°. C14020630-9. 
 
Assim, deixa de habilitar o crédito, em razão da ausência do documento.  
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xviii) Cédula de Crédito Bancário n°. C04024292-3, emitida em 26/11/2020, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 62.500,00, a ser paga em 07 parcelas anuais, 
iniciando em 15/11/2021, com vencimento final em 15/11/2027. Foram fixados juros à taxa 
efetiva de 4,000000% ao ano. A operação tem como finalidade financiamento no âmbito do 
Pronaf para aquisição de um trator John Deere, modelo 6300 4X4 gabinado, ano 2001/2002.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Carlos Eduardo Fornari. Ainda, garante a operação o penhor 
cedular de primeiro grau sobre o bem adquirido, número de série J0FD600003956, localizado 
no imóvel de matrícula 14.803, Distrito Planalto, Sn, Linha Vargem Bonita, Interior, 
Concórdia/SC, a saber: 
 

 
 
Verifica-se que a garantia foi devidamente registrada no 2° Ofício de Registro de Imóveis e 1° 
Ofício de Protestos, Prenotado sob n°. 77.322, em 30 de novembro de 2020, Registro Auxiliar 
n°. 13.814, Livro 3, Selo Digital de Fiscalização FZG63590-2JI2, conforme consta no selo de 
registro: 
 

 
 
Para o caso de inadimplemento, serão cobrados os juros de normalidade acrescidos de 
encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 41.696,74, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que realizou o pagamento de 03 parcelas, restando o 
valor remanescente atualizado de R$ 42.394,80, referente a 04 parcelas vincendas. Contudo, 
verifica-se pela memória de cálculo apresentada que a taxa de juros utilizada é divergente da 
estipulada contratualmente, razão pela qual não merece acolhimento. 
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Assim, o valor de R$ 41.696,74 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe II – Garantia Real, 
pois o penhor foi devidamente registrado e o valor do bem garante a integralidade do saldo 
em aberto.  
 

xix) Cédula de Crédito Bancário n°. B84022263-5, emitida em 29/11/2018, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 31.500,00, a ser paga em 10 parcelas anuais, 
iniciando em 15/11/2019, com vencimento final em 15/11/2028. Foram fixados juros à taxa 
efetiva de 2,500000% ao ano. A operação tem como finalidade financiamento para aquisição 
de 01 vagão misturador autocarregável.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Rudinei Antonio Fornari. Ainda, garante a operação o penhor 
cedular de primeiro grau sobre o bem adquirido, 01 vagao misturador autocarregável no 3, 
marca Haramaq, ano 2018, localizado no imóvel Linha Planalto, Sn, Interior de Concórdia/SC, 
a saber: 
 

 
 
Verifica-se que a garantia foi devidamente registrada no 2° Ofício de Registro de Imóveis e 1° 
Ofício de Protestos, Prenotado sob n°. 71.128, em 21 de dezembro de 2018, Registro Auxiliar 
n°. 13.477, Livro 3, Selo Digital de Fiscalização FIO88709-JCIO, conforme consta no selo de 
registro: 
 

 
 
Para o caso de inadimplemento, serão cobrados encargos moratórios representados pelo CDI, 
divulgado pela CETIP S.A. mais juros efetivos anuais de 12,680000% e multa de 2% sobre o 
saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 16.074,81, senão 
vejamos: 
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A Recuperanda, por sua vez, informou que realizou o pagamento de 05 parcelas, restando o 
valor remanescente de R$ 15.911,12, referente a 05 parcelas vincendas. Contudo, sem razão. 
Em que pese o vencimento das parcelas ser posterior ao pedido de Recuperação Judicial, o 
instrumento previu a incidência de juros a taxa efetiva de 2,500000% ao ano, tanto que não 
há no instrumento o valor fixo de cada parcela. 
 
Assim, o valor de R$ 16.074,81 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe II – Garantia Real, 
pois o penhor foi devidamente registrado e o valor do bem garante a integralidade do saldo 
em aberto.  
 

xx) Cédula de Crédito Bancário n°. B84022282-1, emitida 03/12/2018, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 23.000,00, a ser paga em 10 parcelas anuais, 
iniciando em 15/11/2019, com vencimento final em 15/11/2028. Foram fixados juros à taxa 
efetiva de 4,600000% ao ano. A operação tem como finalidade financiamento para aquisição 
de 01 contenção e de 1 sistema informatizado para ordenhadeira canalizada.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Rudinei Antonio Fornari. Ainda, garante a operação o penhor 
cedular de primeiro grau sobre o bem adquirido, 01 sistema informatizado para ordenhadeira 
canalizada de 4 conjuntos, ano 2018, localizado no imóvel Linha Vargem Bonita, Sn, Interior 
de Concórdia/SC, a saber: 
 

 
 
Verifica-se que a garantia foi devidamente registrada no 2° Ofício de Registro de Imóveis e 1° 
Ofício de Protestos, Prenotado sob n°. 71.127, em 21 de dezembro de 2018, Registro Auxiliar 
n°. 13.476, Livro 3, Selo Digital de Fiscalização FIO88708-21T8, conforme consta no selo de 
registro: 
 

 
 



Análise de Divergência/Habilitação de Crédito                  
GRUPO LUIS FOCHESATTO   

COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO UNIAO DE ESTADOS RIO GRANDE DO SUL, SANTA CATARINA E MINAS 
GERAIS - SICREDI UNIESTADOS 

Página 20 | 25 
 

Para o caso de inadimplemento, serão cobrados encargos moratórios representados pelo CDI, 
divulgado pela CETIP S.A. mais juros efetivos anuais de 12,680000% e multa de 2% sobre o 
saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 11.945,57, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que realizou o pagamento de 05 parcelas, restando o 
valor remanescente de R$ 12.184,24, referente a 05 parcelas vincendas. Contudo, verifica-se 
pela memória de cálculo apresentada que a taxa de juros utilizada é divergente da estipulada 
contratualmente, razão pela qual não merece acolhimento. 
 
Assim, o valor de R$ 11.945,57 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe II – Garantia Real, 
pois o penhor foi devidamente registrado e o valor do bem garante a integralidade do saldo 
em aberto.  
 

xxi) Nota de Crédito Rural n°. B94020775-1, emitida 27/03/2019, por Luiz Domingos Fochesatto 
em favor da Credora, pelo valor de R$ 55.550,37, a ser paga em 08 parcelas anuais, iniciando 
em 15/03/2020, com vencimento final em 15/03/2027. Foram fixados juros à taxa efetiva de 
6,000000% ao ano. A operação tem como finalidade destinação para reforma de um galpão 
de 75,00 metros x 12,00 metros para bovinos de leite.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Rudinei Antonio Fornari. 
 
Para o caso de inadimplemento, os encargos serão calculados com base na taxa 
correspondente a remuneração acumulada do CDI, divulgado pela CETIP S.A., acrescidos de 
juros a taxa de 12,682503%, correspondente a 1,000000% ao mês, e multa de 2% sobre o saldo 
devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 28.357,86, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que realizou o pagamento de 05 parcelas, restando o 
valor remanescente de R$ 27.804,48, referente a 03 parcelas vincendas, conforme relatório 
emitido junto a Credora em 14/05/2024. Contudo, não consta no relatório apresentado 
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informações sobre o presente instrumento, nem foi apresentada memória de cálculo, razão 
pela qual não merece acolhimento.  
 
Assim, o valor de R$ 28.357,86 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

xxii) Cédula de Crédito Bancário n°. C14022972-4, emitida 15/06/2021, por Luiz Domingos 
Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 750.000,00, a ser paga em 10 parcelas anuais, 
iniciando em 15/02/2022, com vencimento final em 15/05/2031. Foram fixados encargos de 
acordo com a remuneração acumulada da taxa referencial DI-Cetip Over (Extra-Grupo), 
divulgada pela B3, acrescida de taxa efetiva de 6,803356% ao ano, correspondente a 
0,550000% ao mês. Foi autorizado o débito em conta corrente n°. 87659-3 de titularidade do 
emitente. 
 
Em garantia, presta aval o Sr. Vanderlei Cezar Fochesatto. Ainda, garante a operação a hipoteca 
cedular em primeiro grau e sem concorrência de terceiros, sobre dois bens imóveis de 
propriedade do Recuperando, conforme segue: 
 

a) MATR. 16.612: 
 

 
 
Verifica-se que a garantia foi devidamente registrada na matrícula do imóvel, avaliado 
pelas partes em R$ 590.000,00, conforme R-10: 
 

 
 
b) MATR. 19.526: 
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Verifica-se que a garantia foi devidamente registrada na matrícula do imóvel, avaliado 
pelas partes em R$ 620.000,00, conforme R-8: 
 

 
 
Para o caso de inadimplemento, serão cobrados encargos moratórios representados pela taxa 
referencial DI-Cetip Over (Extra-Grupo), divulgada pela B3, mais juros efetivos anuais de 
20,270505% e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 771.356,91, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que realizou o pagamento de 02 parcelas, restando o 
valor remanescente atualizado de R$ 738.307,72, referente a 08 parcelas inadimplidas, sendo 
uma vencida e as demais vincendas. Contudo, verifica-se pela memória de cálculo apresentada 
que a taxa de juros utilizada é divergente da estipulada contratualmente, razão pela qual não 
merece acolhimento. 
 
Assim, o valor de R$ 771.356,91 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe II – Garantia Real, 
pois as hipotecas foram devidamente registradas nas matrículas dos imóveis e o valor das 
garantias é suficiente para cobrir a integralidade do saldo em aberto.  
 

xxiii) Cédula de Crédito Bancário n°. C14024798-6, emitida 28/09/2021, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 182.996,68, a ser paga em 08 parcelas anuais, 
iniciando em 15/09/2022, com vencimento final em 15/09/2029. Foram fixados juros à taxa 
efetiva de 3,000000% ao ano. A operação tem como finalidade financiamento para perfuração 
de poço artesiano.  
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Em garantia, presta aval o Sr. Luiz Domingos Fochesatto. 
 
Para o caso de inadimplemento, serão cobrados os juros de normalidade, acrescidos de 
encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Recuperanda, o saldo devedor da referida 
operação para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 145.220,66, 
senão vejamos: 
 

 
 
A Credora não trouxe informações sobre o inadimplemento do presente instrumento. 
 
Assim, o valor de R$ 145.220,66 apresentado pela Recuperanda deve ser acolhido, 
classificando-o como Classe III – Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes de 
alterar sua natureza.  
 

xxiv) Cédula de Crédito Rural Pignoratícia n°. B73321463-9 (ou B74021463-9), emitida 
06/06/2017, por Vanderlei Cezar Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 72.000,00, 
a ser paga em 10 parcelas anuais, iniciando em 15/11/2019, com vencimento final em 
15/11/2028. Foram fixados juros à taxa efetiva de 4,600000% ao ano. A operação tem como 
finalidade investimento para aquisição dos seguintes produtos: Semeadeira de inverno Imasa 
16 linhas usada, ano 2013; Pulverizador Jactto 600 litros, usado, ano 2011; Concha traseira 
Urso, usada, ano 2015; e Plantadeira Semeato Sam 200, usada, ano 2011.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Cesar Luiz Franceschina (CPF 068.732.219-70). Ainda, garante a 
operação o penhor cedular de primeiro grau sobre os seguintes bens: concha traseira Urso, 
usada, ano 2015; Plantadeira Semeato Sam 200, usada, ano 2011, avaliada em R$ 30.000,00; 
Pulverizador Jactto 600 litros, usado, ano 2011, todos localizados no imóvel Linha Planalto, Sn, 
Interior de Concórdia/SC, a saber: 
 

 
 
Verifica-se que a garantia foi devidamente registrada no 2° Ofício de Registro de Imóveis e 1° 
Ofício de Protestos, Prenotado sob n°. 66.730, em 19 de junho de 2017, Registro Auxiliar n° 
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13.048, Livro 3, Selo Digital de Fiscalização ESX50011-89VY, conforme consta no selo de 
registro: 
 

 
 
Para o caso de inadimplemento, serão cobrados encargos moratórios representados pelo CDI, 
divulgado pela CETIP S.A. mais juros efetivos anuais de 12,680000% e multa de 2% sobre o 
saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Recuperanda, o saldo devedor da referida 
operação para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 31.321,76, 
senão vejamos: 
 

 
 

A Credora não trouxe informações sobre o inadimplemento do presente instrumento. 
 
Assim, o valor de R$ 31.321,76 apresentado pela Recuperanda deve ser acolhido, classificando-
o como Classe II – Garantia Real, pois o penhor foi devidamente registrado e entende-se que 
o valor dos 4 bens penhorados é suficiente para garantir a integralidade do saldo em aberto.  

 
2.3.1 Considerações finais 

Anota-se que todos os instrumentos analisados revelam operações financeiras, caracterizando a 
atividade comercial exercida pela Credora com a concessão de crédito. Logo, os créditos concedidos 
por cooperativas de crédito não se enquadram como atos cooperativos porque as operações 
financeiras, tais como empréstimos e financiamentos, realizados por essas entidades, visam ao lucro e 
se assemelham às operações de mercado financeiro, pelo que se aplica o art. 79, parágrafo único, da 
Lei nº 5.764/1971. Referido artigo especifica que atos cooperativos são aqueles praticados entre 
cooperativas e seus associados, sem a implicação de operações de mercado.  

Dessa forma, não é possível acolher a divergência da Credora, no que concerne a extraconcursalidade 
por ato cooperativo contida no §13º, do art. 6º da LREF. 

Assim, nos termos da fundamentação supra, esta Administração Judicial vem alterar o crédito a ser 
relacionado como Classe II – Garantia Real para R$ 872.395,79 (oitocentos e setenta e dois mil trezentos 
e noventa e cinco reais e setenta e nove centavos), e aquele a ser relacionado como Classe III – 
Quirografária para R$ 1.676.747,40 (um milhão seiscentos e setenta e seis mil setecentos e quarenta e 
sete reais e quarenta centavos), conforme quadro resumo: 
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3. Conclusão 

Por todo o exposto, esta Administração Judicial vem: 

ALTERAR o valor do crédito para R$ 872.395,79 (oitocentos e setenta e dois mil trezentos e 
noventa e cinco reais e setenta e nove centavos), a ser enquadrado na Classe II – Garantia 
Real. 
 
ALTERAR o valor do crédito para R$ 1.676.747,40 (um milhão seiscentos e setenta e seis mil 
setecentos e quarenta e sete reais e quarenta centavos), a ser enquadrado na Classe III – 
Quirografária.  

 

DOCUMENTO DEVEDOR EMISSÃO VALOR DE FACE VENCIMENTO DÉBITO ATUALIZADO CLASSE II CLASSE III OBSERVAÇÃO

CCB C04020013-9 Vanderlei Cezar Fochesatto 02/08/2004 R$ 35.800,00 15/12/2024 R$ 8.909,06 R$ 8.909,06

CCB C14023005-6 Vanderlei Cezar Fochesatto 11/06/2024 R$ 20.000,00 06/06/2022 R$ 9.917,86 R$ 9.917,86

CCB C14025274-2 Vanderlei Cezar Fochesatto 26/10/2021 R$ 15.000,00 21/10/2022 R$ 13.970,68 R$ 13.970,68

CCB C24022311-6 Vanderlei Cezar Fochesatto 22/07/2022 R$ 200.000,00 15/07/2023 R$ 197.612,61 R$ 197.612,61

CCB C34022928-0 Vanderlei Cezar Fochesatto 04/08/2023 R$ 118.579,00 04/08/2024 R$ 128.207,61 R$ 128.207,61

CPR-Finan. C34021246-9 Vanderlei Cezar Fochesatto 14/04/2023 R$ 80.000,00 14/04/2030 R$ 71.702,24 R$ 71.702,24

CPR-Finan. C24023438-0 Vanderlei Cezar Fochesatto 14/10/2022 R$ 100.000,00 15/09/2027 R$ 79.282,13 R$ 79.282,13

CCB C34024387-9 Vanderlei Cezar Fochesatto 23/10/2023 R$ 60.000,00 15/10/2025 R$ 62.700,00 R$ 62.700,00

CPR-Finan. C44020377-1 Vanderlei Cezar Fochesatto 29/01/2024 R$ 210.000,00 15/01/2027 R$ 229.407,76 R$ 229.407,76

CCB C14020630-9 Luiz Domingos Fochesatto 09/02/2021 R$ 9.000,00 04/02/2022 R$ 8.868,34 R$ 8.868,34

CPR-Finan. C24020903-2 Luiz Domingos Fochesatto 10/03/2022 R$ 210.000,00 15/02/2027 R$ 130.134,97 R$ 130.134,97

CPR-Finan. C24021837-6 Luiz Domingos Fochesatto 07/06/2022 R$ 100.000,00 15/05/2027 R$ 97.353,11 R$ 97.353,11

CCB C34032312-0 Luiz Domingos Fochesatto 30/06/2023 R$ 174.954,71 17/04/2025 R$ 134.441,23 R$ 134.441,23

CCB C44021592-3 Andressa Luzia Kuhn 05/04/2024 R$ 80.676,00 30/01/2025 R$ 81.751,68 R$ 81.751,68

CPF-Finan. C34020387-7 Luiz Domingos Fochesatto 07/02/2023 R$ 240.000,00 15/01/2027 R$ 222.440,46 R$ 222.440,46

C24030728-0 Vanderlei Cezar Fochesatto 24/02/2022 R$ 49.436,00 25/03/2025 R$ 26.469,14 R$ 26.469,14

C44031451-4 - - - - Instrumento não apresentado

CCB C04024292-3 Vanderlei Cezar Fochesatto 26/11/2020 R$ 62.500,00 15/11/2027 R$ 41.696,74 R$ 41.696,74 Garantia de Penhor 

CCB B84022263-5 Vanderlei Cezar Fochesatto 29/11/2018 R$ 31.500,00 15/11/2028 R$ 16.074,81 R$ 16.074,81 Garantia de Penhor 

CCB B84022282-1 Vanderlei Cezar Fochesatto 03/12/2018 R$ 23.000,00 15/11/2028 R$ 11.945,57 R$ 11.945,57 Garantia de Penhor 

NCR B94020775-1 Luiz Domingos Fochesatto 27/03/2019 R$ 55.550,37 15/03/2027 R$ 28.357,86 R$ 28.357,86

CCB C14022972-4 Luiz Domingos Fochesatto 15/06/2021 R$ 750.000,00 15/05/2031 R$ 771.356,91 R$ 771.356,91 Garantia de Hipoteca

CCB C14024798-6 Vanderlei Cezar Fochesatto 28/09/2021 R$ 182.996,68 15/09/2029 R$ 145.220,66 R$ 145.220,66

CCRP B73321463-9 Vanderlei Cezar Fochesatto 06/06/2017 R$ 72.000,00 15/11/2028 R$ 31.321,76 R$ 31.321,76 Garantia de Penhor 

TOTAL R$ 2.880.992,76 R$ 2.549.143,19 R$ 872.395,79 R$ 1.676.747,40
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1. Informações Gerais           

 
 

2. Manifestações e Análise          

2.1 Manifestação do Credor 

O Credor encaminhou via e-mail, em 03/12/2024, divergência ao valor do crédito de R$ 895.316,84, 
listado pela Recuperanda na Relação de Credores. Informa ser impossível a impugnação específica de 
cada crédito relacionado, visto que a Recuperanda não especificou as operações de origem.  
 
Todavia, informa ser credor da quantia de R$ 780.495,35, referente aos seguintes negócios jurídicos 
entabulados entre as partes: 
 

i) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/06863-3, firmada originalmente em 13/09/2016, entre 
Credor e o Recuperando Vanderlei Cezar Fochesatto, com aditivo firmado em 12/06/2024, cujo 
valor atualizado, na data de 14/08/2024, é de R$ 7.694,73 (sete mil e seiscentos e noventa e 
quatro reais e setenta e três centavos), requerendo a classificação do crédito como Garantia 
Real, diante de penhor/aval. 
 

ii) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/07267-3, firmada originalmente em 19/04/2018, entre 
Credor e o Recuperando Vanderlei Cezar Fochesatto, com aditivo firmado em 13/06/2024, cujo 
valor atualizado, na data de 14/08/2024, é de R$ 8.988,85 (oito mil e novecentos e oitenta e 
oito reais e oitenta e cinco centavos), requerendo a classificação do crédito como Garantia 
Real, diante de penhor/aval. 
 

iii) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/07621-0, firmada originalmente em 26/07/2019, entre 
Credor e o Recuperando Vanderlei Cezar Fochesatto, com aditivo firmado em 28/05/2024, cujo 
valor atualizado na data de 14/08/2024 é de R$ 5.602,14 (cinco mil e seiscentos e dois reais e 
quatorze centavos), requerendo a classificação do crédito como Garantia Real, diante de 
penhor/aval. 
 

iv) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/07870-1, firmada originalmente em 27/04/2020, entre 
Credor e o Recuperando Vanderlei Cezar Fochesatto, com aditivo firmado em 31/05/2024, cujo 
valor atualizado na data de 14/08/2024 é de R$ 35.105,22 (trinta e cinco mil e cento e cinco 
reais e vinte e dois centavos), requerendo a classificação do crédito como Garantia Real, diante 
de penhor/aval. 
 

v) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/02322-2, firmada originalmente em 10/10/2022, entre 
Credor e o Recuperando Vanderlei Cezar Fochesatto, com aditivo firmado em 28/05/2024, cujo 

ID
001

CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR
Classe II BRL 429.766,64           -                   CLASSE II BRL 195.679,46          

CLASSE III BRL 465.550,20           -                   CLASSE III BRL 881.305,42          
895.316,84        -                1.076.984,88    

Valores Para Quadro de Credores
BRL EUR USD

CLASSE I -                        -                  -                  
CLASSE II 195.679,46           -                  -                  
CLASSE III 881.305,42           -                  -                  
CLASSE IV -                        -                  -                  
TOTAL CONCURSAL 1.076.984,88     -               -               

TOTAL

LISTA INICIAL PEDIDO DO CREDOR LISTA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL

Credor
Razão Social/Nome CNPJ/CPF
BANCO DO BRASIL S.A 00.000.000/0001-91
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valor atualizado na data de 14/08/2024 é de R$ 54.996,86 (cinquenta e quatro mil e novecentos 
e noventa e seis reais e oitenta e seis centavos), requerendo a classificação do crédito como 
Garantia Real, diante de penhor/aval. 
 

vi) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/02462-8, firmada originalmente em 08/11/2023, entre 
Credor e o Recuperando Vanderlei Cezar Fochesatto, com aditivo firmado em 28/05/2024, cujo 
valor atualizado na data de 14/08/2024 é de R$ 90.512,95 (noventa mil e quinhentos e doze 
reais e noventa e cinco centavos), requerendo a classificação do crédito como Garantia Real, 
diante de penhor/aval. 
 

vii) Nota de Crédito Rural n°. 40/02418-0, firmada originalmente em 28/08/2023, entre Credor 
e o Recuperando Vanderlei Cezar Fochesatto, com aditivo firmado em 28/05/2024, cujo valor 
atualizado na data de 14/08/2024 é de R$ 83.817,81 (oitenta e três mil e oitocentos e dezessete 
reais e oitenta e um centavos), requerendo a classificação do crédito como Quirografário. 
 

viii) Cédula de Crédito Bancário n°. 528.605.342, firmada originalmente em 24/11/2022, 
entre Credor e o Recuperando Luiz Domingos Fochesatto, cujo valor atualizado na data de 
14/08/2024 é de R$ 126.141,77 (cento e vinte e seis mil e cento e quarenta e um reais e setenta 
e sete centavos), requerendo a classificação do crédito como Garantia Real, diante de penhor 
cedular/aval. 
 

ix) Cédula Rural Pignoratícia n°. 528.605.743, firmada originalmente em 25/10/2023, entre 
Credor e o Recuperando Luiz Domingos Fochesatto, cujo valor atualizado na data de 
14/08/2024 é de R$ 75.135,10 (setenta e cinco mil e cento e trinta e cinco reais e dez centavos), 
requerendo a classificação do crédito como Garantia Real, diante de penhor cedular/aval. 
 

x) Cédula de Crédito Bancário n°. 40/02369-9, firmada originalmente em 12/04/2023, entre 
Credor e o Recuperando Luiz Domingos Fochesatto, com aditamento firmado em 14/06/2024, 
cujo valor atualizado na data de 14/08/2024 é de R$ 37.553,52 (trinta e sete mil e quinhentos 
e cinquenta e três reais e cinquenta e dois centavos), requerendo a classificação do crédito 
como Garantia Real, diante de penhor cedular/aval. 
 

xi) Cédula Rural Pignoratícia nº. 40/02447-4, firmada entre Credor e o Devedor Dirley Alves 
da Rocha Fornari (CPF: 67.427.369-68), tendo os Recuperandos Vanderlei Cesar Fochesatto e 
Andressa Luzia Kuhn figurados como Avalistas, requerendo a habilitação do crédito por 
coobrigação, no valor atualizado de R$ 136.261,68, classificando-o como Quirografário. 
 

xii) Nota de Crédito Rural nº. 40/08020-X, firmada entre Credor e o Devedor Carlos Rogerio 
Zanchett (CPF: 17.020.309-38), tendo os Recuperandos Luiz Domingos Fochesatto e Marilene 
Salete Roncaglio Fochesatto figurados como Avalistas, requerendo a habilitação do crédito 
por coobrigação, no valor atualizado de R$ 4.946,55, classificando-o como Quirografário. 
 

xiii) Cédula Rural Pignoratícia nº. 40/08048-X, firmada entre Credor e o Devedor Carlos 
Rogerio Zanchett (CPF: 17.020.309-38) tendo os Recuperandos Luiz Domingos Fochesatto e 
Marilene Salete Roncaglio Fochesatto figurados como Avalistas, requerendo a habilitação do 
crédito por coobrigação, no valor atualizado de R$ 22.414,63, classificando-o como 
Quirografário. 
 

xiv) Contrato de Abertura de Crédito Rural Fixo – Cláusulas Especiais nº. 041.039.766, firmado 
entre Credor e o Devedor Jonathas Patzlaff (CPF: 97.035.539-40), tendo os Recuperandos Luiz 
Domingos Fochesatto e Marilene Salete Roncaglio Fochesatto figurados como Avalistas, 
requerendo a habilitação do crédito por coobrigação, no valor atualizado de R$ 91.323,54, 
classificando-o como Quirografário. 
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Apresentou divergência instruída de procuração pública, cópia dos instrumentos elencados acima e 
cálculos do saldo devedor atualizados. 
 
Informou ter outros contratos firmados com os Recuperandos, que não se sujeitam aos efeitos da 
Recuperação Judicial, ante a ausência de vínculo com a atividade rural ou pela data da contratação ter 
sido realizada antes do registro de produtor rural na junta comercial. O Credor informou quais são os 
instrumentos, mas não os apresentou, sendo eles: 
 

 
 
Por fim, informou que os Recuperandos possuem outros contratos com o Credor, mas que não 
apresentaram saldo devedor até a data do envio da divergência, elencando-os para conhecimento: 
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2.2 Manifestação da Recuperanda 

A Recuperanda, questionada, concordou parcialmente com a divergência apresentada pelo Credor, 
nos seguintes termos: 

i) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/06863-3, afere que havia 2 parcelas pendentes de 
pagamento quando do pedido de Recuperação Judicial, que as demais estão com vencimento 
futuro, sem a incidência de correção monetária, perfazendo a dívida o montante de R$ 
8.454,22, a n ser classificado como Classe III – Quirografária, pois não foi prestada qualquer 
garantia.  
 

ii) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/07267-3, afere que havia 2 parcelas pendentes de 
pagamento quando do pedido de Recuperação Judicial, perfazendo a dívida o montante de 
R$ 9.755,39, concordando com a classificação como Classe II – Garantia Real, diante da 
garantia prestada. 
 

iii) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/07621-0, afere que havia 1 parcela pendente de 
pagamento quando do pedido de Recuperação Judicial, perfazendo a dívida o montante de 
R$ 7.064,15, mas que deve ser classificado como Classe III – Quirografária, pois não foi 
prestada qualquer garantia. 
 

iv) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/07870-1, afere que havia 4 parcelas pendentes de 
pagamento quando do pedido de Recuperação Judicial, que as demais estão com vencimento 
futuro, sem a incidência de correção monetária, perfazendo a dívida o montante de R$ 
33.788,87, a ser classificado como Classe III – Quirografária, pois não foi prestada qualquer 
garantia. 
 

v) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/02322-2, manifesta concordância com o crédito 
apresentado pelo Credor no montante de R$ 54.996,86 e com a classificação na Classe II – 
Garantia Real, diante da garantia prestada. 
 

vi) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/02462-8, afere que se trata de crédito vincendo, sem a 
incidência de correção monetária, perfazendo a dívida o montante de R$ 89.923,30, a ser 
classificado como Classe III – Quirografária, pois não foi prestada qualquer garantia. 
 

vii) Nota de Crédito Rural n°. 40/02418-0, afere que a parcela 1 de 10 venceria em 07/08/2024, 
7 dias antes do pedido de Recuperação Judicial, não havendo que se falar em incidência de 
juros, pois não fechou o mês completo e as demais parcelas estão para vencer, perfazendo a 
dívida o montante de R$ 83.012,98, concordando com a classificação como Classe III – 
Quirografária, pois não foi prestada qualquer garantia. 
 

viii) Cédula de Crédito Bancário n°. 528.605.342, afere que havia 3 parcelas pendentes 
de pagamento quando do pedido de Recuperação Judicial, mas com vencimento futuro, sem 
a incidência de correção monetária, perfazendo a dívida o montante de R$ 122.054,54, 
concordando com a classificação como Classe II – Garantia Real, diante da garantia prestada. 
 

ix) Cédula Rural Pignoratícia n°. 528.605.743, afere que estão inadimplentes com todas as 
parcelas, mas que se aplica a correção monetária apenas sobre a primeira, vencida em 
06/07/2024, perfazendo a dívida o montante de R$ 63.791,56, concordando com a 
classificação como Classe II – Garantia Real, diante da garantia prestada. 
 

x) Cédula de Crédito Bancário n°. 40/02369-9, afere que se trata de crédito vencido, 
perfazendo a dívida o montante de R$ 38.638,81, concordando com a classificação como 
Classe II – Garantia Real, diante da garantia prestada. 
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xi) Cédula Rural Pignoratícia nº. 40/02447-4, afere que os Recuperandos são meros avalistas 
do instrumento, que o titular não faz parte do Grupo Fochesatto e que os pagamentos estão 
sendo efetuados pontualmente, não havendo que se falar em inadimplência e inclusão na lista 
de credores. 
 

xii) Nota de Crédito Rural nº. 40/08020-X, afere que os Recuperandos são meros avalistas do 
instrumento, que o titular não faz parte do Grupo Fochesatto e que os pagamentos estão 
sendo efetuados pontualmente, não havendo que se falar em inadimplência e inclusão na lista 
de credores. 
 

xiii) Cédula Rural Pignoratícia nº. 40/08048-X, afere que os Recuperandos são meros 
avalistas do instrumento, que o titular não faz parte do Grupo Fochesatto e que os 
pagamentos estão sendo efetuados pontualmente, não havendo que se falar em 
inadimplência e inclusão na lista de credores. 
 

xiv) Contrato de Abertura de Crédito Rural Fixo – Cláusulas Especiais nº. 041.039.766, afere 
que os Recuperandos são meros avalistas do instrumento, que o titular não faz parte do Grupo 
Fochesatto e que os pagamentos estão sendo efetuados pontualmente, não havendo que se 
falar em inadimplência e inclusão na lista de credores. 

 
A respeito das operações citadas pelo Credor como não sujeitas aos efeitos da Recuperação Judicial, 
cujos instrumentos não foram apresentados, requer a Recuperanda concessão de prazo para 
manifestação quando da apresentação de 8 deles, quais sejam: Renegociação Automática n°. 
156194431, Tarifa n°. 48471, Renovação de consignação n°. 144998393, CPR n. 601086, CPR n. 633754, 
Conta corrente PF ouro n°. 20445, Tarifa n°. 20445 e, Ourocard Fácil Visa n°. 127566783.  

Quanto a outros 2 instrumentos que tem acesso, informa o que segue: 

xv) PNCF Mais/Empreendedor n°. 4003955, afere que se trata de operação de empréstimo 
bancário, emitida pelo Recuperando Vanderlei Cezar Fochesatto, no valor de R$ 40.000,00, 
com vencimento anual de 16 parcelas, sendo que foram pagas 9 parcelas, restando pendente 
7 parcelas vincendas, sem a incidência de correção monetária, perfazendo a dívida o montante 
de R$ 21.774,40, a ser classificado na Classe III – Quirografária, pois não foi prestada qualquer 
garantia. 
 

xvi) Pronamp Investimento – Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural n°. 
4006952, afere que se trata de operação de empréstimo bancário, emitida pelo Recuperando 
Luiz Domingos Fochesatto, no valor de R$ 430.000,00, com vencimento semestral de 8 
parcelas, sendo que foram pagas 7 parcelas, restando a última pendente, vencida em 
10/05/2024, antes do pedido de Recuperação Judicial, havendo a incidência de juros, 
perfazendo a dívida o montante de R$ 60.548,84, a ser classificado na Classe II – Garantia Real, 
diante da garantia prestada. 

 
Por fim, requer a inclusão de outros 2 instrumentos não trazidos pelo Credor na divergência, sendo 
eles: 

 
xvii) Contrato de Abertura de Teto e Outras Avenças n°. 528.605.440, afere que se trata 

de limite de crédito disponibilizado pelo Credor ao Recuperando Luiz Domingos Fochesatto, 
no valor de R$ 100.000,00, sendo utilizado apenas R$ 80.000,00, mas que os Recuperandos 
perderam o acesso ao aplicativo do Credor, não podendo confirmar a informação sobre o 
saldo devedor. Assim, não havendo prova em contrário apresentada pelo Credor, requerem a 
manutenção do crédito arrolado de R$ 80.000,00, mantida a sua classificação como Classe II – 
Garantia Real, diante da garantia de penhor de milho prestada. 
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xviii)  Empréstimo/Financiamento - Operação 140303297 Especial, afere que se trata de 
empréstimo de cheque especial emitida pelo Recuperando Vanderlei Cezar Fochesatto, no 
valor de R$ 94.300,00, a ser paga em 62 prestações de R$ 3.945,89, sendo que foi efetuado o 
pagamento de 08 parcelas, restando pendente 54 prestações, perfazendo a dívida o montante 
de R$ 213.227,35, devendo ser classificado na Classe III – Quirografária, pois não foi prestada 
qualquer garantia. 

 
Apresentou alguns extratos de operações de crédito, cópia e memória de cálculo de alguns dos 
instrumentos citados. 

 

2.3 Análise da Administração Judicial 

Após a análise da documentação apresentada, esta Administração Judicial constata o que segue. 

O credor estava relacionado na lista do art. 52, §1º da Lei 11.101/2005, pelo valor de R$ 429.766,64 na 
Classe II – Garantia Real, e pelo valor de R$ 465.550,20 na Classe III – Quirografária. 

Afere a origem, garantia, valor e classificação dos negócios jurídicos, conforme segue: 

i) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/06863-3, emitida em 13/09/2016, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor do Credor, pelo valor de R$ 18.709,51, a ser paga em 10 parcelas anuais 
e consecutivas, iniciando em 25/08/2017, com vencimento final em 25/08/2026. Foram fixados 
juros à taxa efetiva de 5,5% ao ano. 
 
A operação tem como finalidade financiamento de benfeitorias realizadas no imóvel rural 
localizado em Concordia-SC, com a construção de um galpão para equipamentos e produtos 
da agricultura, de 195m², sendo diversos materiais de construção e mão-de-obra, no valor 
total de R$ 5.509,51 e, para a  aquisição de 1,0 (um) equipamento grupo gerador de energia 
elétrica, acionado na tomada de força do trator, fabricante Bambozzi Alternadores 
Ltda/Agribam, modelo 30 KVA trifásico, ano de fabricação 2016, nr. de série 46151/03x, no 
valor de R$ 13.200,00.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Neudi Angelo Fochesatto (CPF 526.356.949-15) e a Sra. Marines 
Sandrin Fochesatto (CPF 039.589.119-19). Ainda, garante a operação o penhor cedular de 1º 
grau e sem concorrência de terceiros, de 1,0 (um) grupo gerador de energia elétrica, acionado 
na tomada de força do trator, marca/fabricante Bambozzi Alternadores Ltda/Agribam, modelo 
30 KVA trifásico, ano e modelo de fabricação 2016, nr. de série 46151/03x, no valor de R$ 
13.200,00, localizado no imóvel SDE MATRÍCULA NR. 14.803, situado no município de 
Concórdia-SC, de propriedade do devedor, a saber: 
 

 
 
Todavia, não consta no documento apresentado o registro da garantia. 
 
Firmado aditivo em 12/06/2024, o vencimento do instrumento foi alterado para 25/08/2027, 
bem como, a Recuperanda se comprometeu ao pagamento em amortização da dívida, de três 
parcelas anuais vencíveis em 25/08/2025, 25/08/2026 e 25/08/2027, cada uma de valor 
correspondente ao respectivo saldo de capital, acrescido de encargos financeiros pactuados. 
Além disso, foi autorizado ao Credor utilizar o saldo da conta de depósito Agência 5286-8, 
Conta corrente 48471-7, por prazo indeterminado, para amortização ou liquidação da dívida.  
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Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 7.694,73, senão vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que o saldo devedor perfaz a quantia de R$ 8.454,22. 
Porém, não apresentou memória de cálculo. 
 
Assim, o valor de R$ 7.694,73 apresentado pelo Credor deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido. Contudo, conforme observado pela 
Recuperanda, deve ser classificado como Classe III – Quirografária, visto que não foi 
apresentado o registro da garantia pignoratícia.  
 

ii) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/07267-3, emitida em 19/04/2018, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor do Credor, pelo valor de R$ 26.200,00, a ser paga em 7 parcelas anuais e 
consecutivas, iniciando em 20/04/2019, com vencimento final em 20/04/2025. Foram fixados 
juros à taxa efetiva de 2,5% ao ano para o item ordenhadeira no valor financiado de R$ 
20.200,00, e 5,5% ao ano para o item triturador a trator no valor financiado de R$ 6.000,00. 
 
A operação tem como finalidade destinação à aquisição de 01 ordenhadeira mecânica 
canalizada, marca Ordemilk, ano 2018, modelo OM-900 linhas 2x4, n° de série 593.0418, no 
valor de R$ 20.200,00, e 01 triturador a trator, marca Vencedora, modelo M10000, ano 2018, 
n° de série 523531, no valor de R$ 6.000,00.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Neudi Angelo Fochesatto e a Sra. Marines Sandrin Fochesatto. 
Ainda, garante a operação o penhor cedular de 1º grau e sem concorrência de terceiros, sobre 
01 triturador agrícola, marca/fabricante Ordemilk, modelo OM-900 linhas 2x4, ano de 
fabricação, ano modelo 2018, nº de série 593.0418, no valor de R$ 20.200,00, localizado no 
imóvel de matrícula n° 14.803, prenotado sob o n° 69.073 em 30/04/2018, registro auxiliar n° 
13.243, do 2° Ofício de Registro de Imóveis e 1° Ofício de Protestos de Concórdia-SC, a saber: 
 

 
 
Verifica-se que a garantia foi devidamente registrada no 2° Ofício de Registro de Imóveis e 1° 
Ofício de Protestos de Concórdia/SC, Prenotado sob o n° 69.073, em 30/04/2018, Registro 
Auxiliar n° 13.243, Livro 3, Selo de Fiscalização FBP90431-Y12E, como se vê do selo de registro: 
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Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Firmado aditivo em 13/06/2024, o vencimento do instrumento foi alterado para 20/04/2026, 
bem como, a Recuperanda se comprometeu ao pagamento em amortização da dívida, de duas 
parcelas anuais vencíveis em 20/04/2025 e 20/04/2026, cada uma de valor correspondente ao 
respectivo saldo de capital, acrescido de encargos financeiros pactuados. Além disso, foi 
autorizado ao Credor utilizar o saldo da conta de depósito Agência 5286-8, Conta corrente 
48471-7, por prazo indeterminado, para amortização ou liquidação da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 8.988,85, senão vejamos: 

 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que o saldo devedor perfaz a quantia de R$ 9.755,39. 
Porém, observa-se pela memória de cálculo apresentada que foi utilizada taxa de juros 
divergente da estipulada contratualmente. 
 
Assim, o valor de R$ 8.988,85 apresentado pelo Credor deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, devendo ser classificado como Classe II – 
Garantia Real, considerando que o valor está integralmente coberto pela garantia pignoratícia.  
 

iii) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/07621-0, emitida em 26/07/2019, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor do Credor, pelo valor de R$ 28.560,00, a ser paga em 5 parcelas anuais e 
consecutivas, iniciando em 10/07/2020, com vencimento final em 10/07/2024. Foram fixados 
juros à taxa efetiva de 4,6% ao ano. 
 
A operação tem como finalidade destinação à aquisição de 04 matrizes bovinas para produção 
leiteira, raça Holandesa, grau de mestiçagem P/C, faixa etária acima de 18 meses, cor de 
pelagem preta e branca, no valor total de R$ 28.000,00, mais remuneração da assistência 
técnica no custo de R$ 560,00, totalizando R$ 28.560,00.  
 
Em garantia, foi constituído o penhor cedular de 1º grau e sem concorrência de terceiros sobre 
o bem objeto do financiamento, localizado no imóvel rural denominado parte do lote rural n° 
57, da Colônia Concórdia, propriedade Rio do Engano, imóvel de matrícula n° 19.357, situado 
na Linha dos Voluntários, município e comarca de Concórdia-SC, de propriedade de Luiz 
Domingos Fochesatto, no valor da garantia de R$ 28.000,00, a saber: 
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Todavia, não consta nos documentos apresentados o registro da garantia. 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Firmado aditivo em 28/05/2024, o vencimento do instrumento foi alterado para 10/07/2025, 
bem como, a Recuperanda se obrigou ao pagamento, em parcela única, vencível em 
10/07/2025, do valor correspondente ao saldo devedor resultante do instrumento, acrescido 
de encargos financeiros pactuados. Além disso, foi autorizado ao Credor utilizar o saldo da 
conta de depósito Agência 5286-8, Conta corrente 48471-7, por prazo indeterminado, para 
amortização ou liquidação da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 5.602,14, senão vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que o saldo devedor perfaz a quantia de R$ 7.064,15. 
Porém, observa-se pela memória de cálculo apresentada que foi utilizado índice e taxa de 
juros divergente do estipulado contratualmente. 
 
Assim, o valor de R$ 5.602,14 apresentado pelo Credor deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido. Contudo, conforme observado pelo 
Recuperanda, deve ser classificado como Classe III – Quirografária, visto que não foi 
apresentado o registro da garantia pignoratícia.  
 

iv) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/07870-1, emitida em 27/04/2020, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor do Credor, pelo valor de R$ 50.000,00, a ser paga em 8 parcelas anuais e 
consecutivas, iniciando em 27/03/2021, com vencimento final em 27/03/2028, no valor 
nominal de R$ 6.250,00 cada, acrescidas de encargos financeiras. Foram fixados juros à taxa 
efetiva de 4,6% ao ano.  
 
A operação tem como finalidade destinação ao financiamento de benfeitorias, a ser realizada 
no imóvel rural localizado em Concórdia-SC, com a aquisição de materiais de construção 
diversos para a construção de 01 casa com 63m² no valor de R$ 50.000,00.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Luiz Domingos Fochesatto e a Sra. Marilene Salete Roncaglio 
Fochesatto. Ainda, garante a operação o penhor cedular de 1º grau e sem concorrência de 
terceiros, sobre 16 vacas Holandesa/Jersey Pura, da cor preta e branca, com 42 meses de idade 
média, no valor total de R$ 72.000,00, localizadas no imóvel de matrícula n° 14.803, situado 
no distrito/bairro de Linha Vargem Bonita, município e comarca de Concórdia-SC, registrado 
no 2° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Concórdia-SC, a saber: 
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Todavia, não consta nos documentos apresentados o registro da garantia. 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida. 
 
Firmado aditivo em 31/05/2024, a Recuperanda se comprometeu ao pagamento em 
amortização da dívida, de 4 parcelas anuais, vencíveis de 27/03/2025 a 27/03/2028, cada uma 
de valor correspondente ao respectivo saldo de capital, acrescido de encargos financeiros 
pactuados. Além disso, foi autorizado ao Credor utilizar o saldo da conta de depósito Agência 
5286-8, Conta corrente 48471-7, por prazo indeterminado, para amortização ou liquidação da 
dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 35.105,22, senão vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda informou que o crédito atualizado perfaz a quantia de R$ 33.788,87, mas 
verifica-se pela memória de cálculo apresentado que deixou de contabilizar os encargos 
financeiros, juros contratuais de 4,6% ao ano e multa pela inadimplência, razão pela qual não 
merece acolhimento. 
 
Assim, o valor de R$ 35.105,22 apresentado pelo Credor deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido. Contudo, conforme observado pela 
Recuperanda, deve ser classificado como Classe III – Quirografária, visto que não foi 
apresentado o registro da garantia pignoratícia.  
 

v) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/02322-2, emitida em 10/10/2022, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor do Credor, pelo valor de R$ 58.000,00, a ser paga em 7 parcelas anuais e 
consecutivas, iniciando em 01/08/2023, com vencimento final em 01/08/2029, no valor 
nominal de R$ 8.285,71 cada, e a sétima no valor nominal de R$ 8.285,74, cada uma acrescida 
de encargos financeiros. Foram fixados juros à taxa efetiva de 6% ao ano.  
 
A operação tem como finalidade destinação à aquisição de 01 plataforma para milho, marca 
Sfil, modelo PM 509L, usado, ano de fabricação 2011, número de série 709L007326, pelo preço 
de R$ 70.000,00, sendo a diferença custeada com recursos próprios.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Luiz Domingos Fochesatto e a Sra. Marilene Salete Roncaglio 
Fochesatto. Ainda, garante a operação o penhor cedular de 1º grau e sem concorrência de 
terceiros, sobre o bem objeto do financiamento, localizado no imóvel de matrícula n° 14.803, 
situado no distrito/bairro de Linha Vargem Bonita, município e comarca de Concórdia-SC, no 
valor da garantia de R$ 70.000,00, a saber: 
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Todavia, não consta nos documentos apresentados o registro da garantia. 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida. 
 
Firmado aditivo em 28/05/2024, o vencimento final foi alterado para 01/08/2029, bem 
como, a Recuperanda se comprometeu ao pagamento em amortização da dívida, de 5 parcelas 
anuais, vencíveis de 01/08/2025 a 01/08/2029, cada uma de valor correspondente ao 
respectivo saldo de capital, acrescido de encargos financeiros pactuados. Além disso, foi 
autorizado ao Credor utilizar o saldo da conta de depósito Agência 5286-8, Conta corrente 
48471-7, por prazo indeterminado, para amortização ou liquidação da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 54.996,86, senão vejamos: 
 

 
 
Assim, o valor de R$ 54.996,86 deve ser acolhido, uma vez que devidamente atualizado até a 
data do pedido, bem como pela concordância da Recuperanda. Contudo, deve ser classificado 
como Classe III – Quirografária, visto que não foi apresentado o registro da garantia 
pignoratícia.  
 

vi) Cédula Rural Pignoratícia n°. 40/02462-8, emitida em 08/11/2023, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor do Credor, pelo valor de R$ 87.546,15, a ser paga em 10 parcelas anuais 
e sucessivas, iniciando em 16/10/2024, com vencimento final em 16/10/2033, no valor nominal 
de R$ 8.754,62 cada, e a sétima no valor nominal de R$ 8.754,57, cada uma acrescida de 
encargos financeiros. Foram fixados juros à taxa efetiva de 4% ao ano. 
 
A operação tem como finalidade destinação à correção não intensiva do solo a ser realizada 
no imóvel rural localizado em Concórdia-SC, no valor de R$ 87.546,15.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Luiz Domingos Fochesatto (CPF 542.497.599-20) e a Sra. Marilene 
Salete Roncaglio Fochesatto (CPF 579.818.099-91). Ainda, garante a operação o penhor 
cedular de 1º grau e sem concorrência de terceiros, sobre 01 pulverizador/aplicador agrícola, 
marca/fabricante Stara, modelo Corisco, de 0000700L, ano de fabricação 2011, ano modelo 
2011, nr. serie/chassi 70288/11, no valor de R$ 85.000,00, localizado no imóvel de matrícula n° 
16.612, situado no distrito/bairro de Linha Barra Seca, município de Concórdia-SC, de 
propriedade de Luiz Domingos Fochesatto, e imóvel de matrícula n° 2.270, situado no 
distrito/bairro de Planalto, município de Concórdia-SC, a saber: 
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Todavia, não consta nos documentos apresentados o registro da garantia. 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Firmado aditivo em 28/05/2024, a Recuperanda se obrigou ao pagamento em amortização 
da dívida, de 9 parcelas anuais, vencíveis de 16/10/2025 a 16/10/2033, cada uma de valor 
correspondente ao respectivo saldo de capital, acrescido de encargos financeiros pactuados. 
Além disso, foi autorizado ao Credor utilizar o saldo da conta de depósito Agência 5286-8, 
Conta corrente 48471-7, por prazo indeterminado, para amortização ou liquidação da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 90.512,95, senão vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda informou que o crédito atualizado perfaz a quantia de R$ 89.923,30, mas 
deixou de apresentar memória de cálculo, razão pela qual não merece acolhimento. 
 
Assim, o valor de R$ 90.512,95 apresentado pelo Credor deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido. Contudo, deve ser classificado como Classe III 
– Quirografária, visto que não foi apresentado o registro da garantia pignoratícia.  
 

vii) Nota de Crédito Rural n°. 40/02418-0, emitida em 28/08/2023, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor do Credor, pelo valor de R$ 80.000,00, a ser paga em 10 parcelas anuais 
e sucessivas, iniciando em 07/08/2024, com vencimento final em 07/08/2033, no valor nominal 
de R$ 8.000,00 cada, acrescidas de encargos financeiros. Foram fixados juros à taxa efetiva de 
6% ao ano. Foi autorizado ao Credor utilizar o saldo da conta de depósito Agência 5286-8, 
Conta corrente 48471-7, por prazo indeterminado, para amortização ou liquidação da dívida. 
 
A operação tem como finalidade financiamento de benfeitorias a serem realizadas no imóvel 
rural, denominado SDE MATTRÍCULA 2.270, localizado no distrito Zona Rural, município de 
Concórdia-SC, por meio de 1 (um) desbravamento de gleba rural de 5.08, com todo material 
e mão de obra, necessários para o empreendimento, no valor total de R$ 80.000,00.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Janio Miguel Kuhn (CPF 423.475.729-20) e a Sra. Janete Resmini 
Kuhn (CPF 044.597.629-27). 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Firmado aditivo em 28/05/2024, o vencimento do instrumento foi alterado para 07/08/2033, 
bem como, a Recuperanda se obrigou ao pagamento em amortização da dívida, de 9 parcelas 
anuais, vencíveis de 07/08/2025 a 07/08/2033, cada uma de valor correspondente ao 
respectivo saldo de capital, acrescido de encargos financeiros pactuados.  
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Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 83.817,81, senão vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda informou que a posição do crédito em 10/05/2024 era de R$ 83.012,98, mas 
deixou de apresentar memória de cálculo, razão pela qual não merece acolhimento. 
 
Assim, o valor de R$ 83.817,81 apresentado pelo Credor deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, devendo ser classificado como Classe III – 
Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

viii) Cédula de Crédito Bancário n°. 528.605.342, emitida em 24/11/2022, por Luiz Domingos 
Fochesatto em favor do Credor, pelo valor de R$ 140.000,00, a ser paga em 4 parcelas anuais 
e sucessivas, iniciando em 15/09/2023, com vencimento final em 15/09/2026, no valor nominal 
de R$ 35.000,00 cada, acrescidas de encargos financeiros. Foram fixados juros à taxa efetiva 
de 12,5% ao ano. Foi autorizado ao Credor utilizar o saldo da conta de depósito Agência 5286-
8, Conta de depósitos 000.020.445-5, por prazo indeterminado, para amortização ou 
liquidação da dívida. 
 
A operação tem como finalidade destinação à aquisição de 01 plantadeira de arrasto, marca 
Stara S.A., modelo Victoria 3150, com 7 linhas, ano de fabricação 2020, número de série VIC-
CA10967, no valor de R$ 165.000,00, sendo a diferença custeada com recursos próprios.  
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Janio Miguel Kuhn e a Sra. Janete Resmini Kuhn. Ainda, garante 
a operação o penhor cedular de 1° grau e sem concorrência de terceiros sobre o bem 
adquirido, localizado no imóvel de matrícula n° 19.357, situado no distrito/bairro de Linhas 
dos Voluntários, município de Concórdia-SC, a saber: 
 

 
 
Verifica-se que a garantia foi devidamente registrada no 1° Ofício de Registro de Imóveis de 
Concórdia-SC, Prenotado sob o n° 140.490, em 08/12/2022, Registro Auxiliar 17.537 do Livro 
3, e AV-10 da matrícula n° 19.357, conforme segue: 
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Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 126.141,77, senão vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda informou que a posição da dívida em 10/05/2024 perfazia a quantia de R$ 
122.054,54, mas deixou de apresentar memória de cálculo, razão pela qual não merece 
acolhimento. 
 
Assim, o valor de R$ 126.141,77 apresentado pelo Credor deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, a ser classificado como Classe II – Garantia Real, 
visto que a garantia foi devidamente registrada e o valor do bem é suficiente para garantir o 
saldo em aberto. 
 

ix) Cédula Rural Pignoratícia n°. 528.605.743, emitida em 25/10/2023, por Luiz Domingos 
Fochesatto em favor do Credor, pelo valor de R$ 63.590,85, a ser paga em 4 parcelas, iniciando 
em 06/07/2024, com vencimento final em 06/10/2024, de valor correspondente ao resultado 
da divisão do saldo devedor do ciclo financiado, acrescido dos encargos financeiros 
pactuados. Foram fixados juros à taxa efetiva de 8% ao ano. Foi autorizado ao Credor utilizar 
o saldo da conta de depósito Agência 5286-8, Conta de depósitos 20.445-5, por prazo 
indeterminado, para amortização ou liquidação da dívida. 
 
A operação tem como finalidade destinação ao custeio de lavoura de milho, a ser formado no 
imóvel 5,59ha em SDE – MATRÍCULA NR. 19.357, situado no distrito de Linha dos Voluntários, 
município de Concórdia-SC; no imóvel 1,03ha em SDE MATRÍCULA 19.526, situado no distrito 
de Linha Barra Seca, município de Concórdia-SC; no imóvel 4,98 há em SDE MATRÍCULA 8.627, 
situado no distrito de Linha Barra Seca, município de Concórdia-SC, no período agrícola de 
agosto/2023 a maio/2024, numa área total de 11,60ha.  
 
Em garantia, foi constituído o penhor cedular de 1° grau e sem concorrência de terceiros sobre 
a colheita da lavoura, sendo 139.200,00kg de milho transg (em grãos), período agrícola de 
agosto/2023 a maio/2024, no valor total de R$ 132.240,00, a saber: 
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Todavia, não consta nos documentos apresentados o registro da garantia. 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 75.135,10, senão vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda informou que o crédito atualizado perfaz a quantia de R$ 63.791,56, mas 
verifica-se pela memória de cálculo apresentada que deixou de contabilizar os encargos 
financeiros e multa pela inadimplência, razão pela qual não merece acolhimento. 
 
Assim, o valor de R$ 75.135,10 apresentado pelo Credor deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido. Contudo, deve ser classificado como Classe III 
– Quirografária, visto que não foi apresentado o registro da garantia pignoratícia.  
 

x) Cédula de Crédito Bancário n°. 40/02369-9, emitida em 12/04/2023, por Luiz Domingos 
Fochesatto em favor do Credor, pelo valor de R$ 36.241,06, a ser paga em 25/03/2024, 
acrescidas de encargos financeiros. Foram fixados juros à taxa efetiva de 19,6% ao ano. Foi 
autorizado ao Credor utilizar o saldo da conta de depósito Agência 5286-8, Conta de depósitos 
20.445-5, por prazo indeterminado, para amortização ou liquidação da dívida. 
 
A operação tem como finalidade destinação ao custeio de bovinocultura – corte – 
cria/recria/engorda – indeterminado existente no imóvel SDE – MATRÍCULA NR 19.357, situado 
no distrito de Linha dos Voluntários, município de Concórdia-SC, no período de 04/2023 a 
04/2024, no valor total de R$ 36.241,06. 
 
Em garantia, presta aval o Sr. Vanderlei Cezar Fochesatto e a Sra. Andressa Luzia Kuhn. Foi 
constituído o penhor cedular de 1° grau e sem concorrência de terceiros, sobre 11 vacas, raça 
Angus, cor predominantemente vermelha, com 48 meses de idade média, totalizando o valor 
de R$ 55.000,00, localizado no imóvel de matrícula n° 19.357, situado no distrito/bairro de 
Linhas dos Voluntários, município de Concórdia-SC, a saber: 
 

 
 
Todavia, não consta nos documentos apresentados o registro da garantia. 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
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Firmado aditivo em 14/06/2024, o vencimento do instrumento foi alterado para 25/03/2028, 
bem como, a Recuperanda se obrigou ao pagamento em amortização da dívida, de 4 parcelas 
anuais, vencíveis de 25/03/2025 a 25/03/2028, cada uma de valor correspondente ao resultado 
da divisão do saldo devedor, acrescido de encargos financeiros pactuados. 
 
Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 37.553,52, senão vejamos: 
 

 
 

A Recuperanda informou que o crédito atualizado perfaz a quantia de R$ 38.638,81, mas 
verifica-se pela memória de cálculo apresentada que a taxa de juros utilizado é divergente da 
estipulada contratualmente, bem como deixou de contabilizar multa pela inadimplência, razão 
pela qual não merece acolhimento. 
 
Assim, o valor de R$ 37.553,52 deve ser acolhido, uma vez que devidamente atualizado até a 
data do pedido. Contudo, deve ser classificado como Classe III – Quirografária, visto que não 
foi apresentado o registro da garantia pignoratícia.  
 

xi) Cédula Rural Pignoratícia nº. 40/02447-4, emitida em 29/09/2023, por Dirley Alves da 
Rocha Fornari (CPF 867.427.369-68) em favor do Credor, pelo valor de R$ 130.000,00, a ser 
paga em 7 parcelas anuais e sucessivas, iniciando em 15/09/2024, com vencimento final em 
15/09/2030, sendo a primeira até a sexta no valor de R$ 18.571,43 e a última no valor de R$ 
18.571,42, acrescido dos encargos financeiros pactuados. Foram fixados juros à taxa efetiva de 
5% ao ano. foi autorizado ao Credor utilizar o saldo da conta de depósito Agência 5286-8, 
Conta de depósitos 6.800-4, por prazo indeterminado, para amortização ou liquidação da 
dívida.  
 
A operação tem como finalidade destinação à aquisição de 01 enfardadora, marca Nogueira, 
modelo 4030, usado, ano de fabricação/modelo 2013/2013, número de série/chassi NR PA 
GE00954, pelo preço de R$ 90.000,00 e, 01 enfardadora, marca Semeato, modelo E5280A, 
usado, ano de fabricação/modelo 2013/2013, número de série/chassi 1380M413A, pelo preço 
de R$ 40.000,00.  
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Em garantia, foi constituído penhor cedular de 1° grau e sem concorrência de terceiros sobre 
os bens adquiridos, no valor total de R$ 130.000,00, localizados no imóvel SDE MATRÍCULA 
8.659, situado no distrito/bairro de Planalto, município de Concórdia-SC, de propriedade de 
Chanaisa Fornari Salla e Carlos Eduardo Fornari. Garantia protocolada sob n° 144.145 de 
13/10/2023, registro auxiliar 17.688 do Livro 3, averbado nos AV-13 e AV-14 da matrícula n° 
8.659, do 1° Ofício de Registro de Imóveis de Concórdia-SC.  
 
Verifica-se ainda, que a operação é garantida pelo aval dos Recuperandos Vanderlei Cezar 
Fochesatto e Andressa Luzia Kuhn. Nesse ponto, tem razão o Credor ao requerer a habilitação 
do crédito em face dos avalistas. Com efeito, o avalista é devedor conjunto do título, de forma 
que o valor devido pode ser exigido diretamente dele. Nesse sentido o Colendo Superior 
Tribunal de Justiça1 assim reconheceu. O crédito está sujeito aos efeitos da Recuperação 
Judicial.  

 
1 RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO AVALIZADO PELA RECUPERANDA. LISTA DE CREDORES. 
INCLUSÃO. POSSIBILIDADE. AUTONOMIA E EQUIVALÊNCIA. QUITAÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. INVERSÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. 
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Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 136.261,68, senão vejamos: 
 

 
 
Assim, o valor de R$ 136.261,68 deve ser acolhido, uma vez que devidamente atualizado até a 
data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, visto que o bem dado em 
garantia não integra o patrimônio da Recuperanda.  
 

xii) Nota de Crédito Rural nº. 40/08020-X, emitida em 24/09/2020, por Carlos Rogerio Zanchett 
(CPF 017.020.309-38) em favor do Credor, pelo valor de R$ 8.500,00, a ser paga em 12 parcelas 
semestrais e sucessivas, iniciando em 14/09/2021, com vencimento final em 14/03/2027, 
sendo a primeira até a décima primeira no valor nominal de R$ 708,33 e a última no valor de 
R$ 708,37, acrescido dos encargos financeiros pactuados. Foram fixados juros à taxa efetiva 
de 4% ao ano. 
 
A operação tem como finalidade destinação à aquisição de 01 equipamento distribuidor de 
adubo líquido, capacidade 3000 lts, marca Incomagri/Nogueira, modelo DELN2700A, ano de 
fabricação 1995, usado, n° de série 824, no valor de R$ 8.500,00.  
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Verifica-se que a operação é garantida por aval dos Recuperandos Luiz Domingos Fochesatto 
e Marilene Salete Roncaglio Fochesatto. Com efeito, o avalista é devedor conjunto do título, 
de forma que o valor devido pode ser exigido diretamente dele. Nesse sentido o Colendo 
Superior Tribunal de Justiça assim reconheceu. O crédito está sujeito aos efeitos da 
Recuperação Judicial.  
 
Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 4.946,55, senão vejamos: 
 

 
 
Assim, o valor de R$ 4.946,55 deve ser acolhido, uma vez que devidamente atualizado até a 
data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, dada a inexistência de 
garantias capazes de alterar sua natureza. 
 

xiii) Cédula Rural Pignoratícia nº. 40/08048-X, emitida em 21/10/2020, por Carlos Rogerio 
Zanchett (CPF 017.020.309-38) em favor do Credor, pelo valor de R$ 27.000,00, a ser paga em 

 
IMPOSSIBILIDADE. 1. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Cinge-se a controvérsia a definir (i) se é possível incluir na recuperação judicial crédito em relação ao 
qual a recuperanda comparece como avalista e (ii) se quitado o crédito após o oferecimento da impugnação, o incidente deve ser julgado 
improcedente, com a inversão dos ônus sucumbenciais. 3. Nos termos do artigo 49 da Lei nº 11.101/2005, todos os créditos existentes na 
data do pedido, ainda que não vencidos, se submetem aos efeitos da recuperação judicial, com a ressalva das exceções legais, dentre as 
quais não está incluído o aval. 4. O aval é caracterizado pela autonomia e equivalência. A primeira significa que a existência, validade e 
eficácia do aval não estão condicionadas à da obrigação principal; a segunda, torna o avalista devedor do título da mesma forma que a 
pessoa por ele avalizada. 5. Na hipótese dos autos, a recuperanda é avalista das devedoras principais, suas subsidiárias, motivo pelo qual 
o valor devido podia ser exigido diretamente dela, o que justificou a inclusão do crédito na recuperação judicial. 6. No caso em análise, a 
recorrente apresentou resistência à inclusão do crédito na lista de credores, ainda que devida, razão pela qual, o fato de o título ter sido 
posteriormente quitado, não acarreta a inversão dos ônus sucumbenciais. 7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido. (STJ - REsp: 1677939 SP 2016/0147115-7, Relator: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data de Julgamento: 23/06/2020, T3 
- TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 26/06/2020). 
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14 parcelas semestrais e sucessivas, iniciando em 14/09/2022, com vencimento final em 
14/03/2029, sendo a primeira até a décima terceira no valor nominal de R$ 1.928,57 e a última 
no valor de R$ 1.928,59, acrescido dos encargos financeiros pactuados. Foram fixados juros à 
taxa efetiva de 4% ao ano. 
 
A operação tem como finalidade financiamento de benfeitorias a serem realizadas no imóvel 
rural, MATRÍCULA n° 8.270, localizado no município de Concórdia-SC, de propriedade de Luiz 
Euclides Zanquet, por meio da reforma de galpão de 100m², com todo material e mão de obra 
necessários, no valor total de R$ 7.000,00 e, para aquisição de 05 matrizes para produção leite, 
raça Holandesa/Jersey, idade a partir de 18 meses, pelagem predominantemente branca, no 
valor de R$ 20.000,00.  
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Em garantia, foi constituído o penhor cedular de 2° grau e sem concorrência de terceiros, sobre 
12 matrizes para produção de leite, raça Holandesa/Jersey, idade a partir de 18 meses, 
pelagem predominantemente branco, no valor de R$ 48.600,00, localizados no imóvel SDE 
MATRÍCULA 8.270, situado no distrito/bairro de Planalto, município de Concórdia-SC, de 
propriedade de Luiz Euclides Zanquet. 
 
Verifica-se, ainda, que a operação é garantida por aval dos Recuperandos Luiz Domingos 
Fochesatto e Marilene Salete Roncaglio Fochesatto. Com efeito, o avalista é devedor conjunto 
do título, de forma que o valor devido pode ser exigido diretamente dele. Nesse sentido o 
Colendo Superior Tribunal de Justiça assim reconheceu. O crédito está sujeito aos efeitos da 
Recuperação Judicial.  
 
Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 22.414,63, senão vejamos: 
 

 
 
Assim, o valor de R$ 22.414,63 deve ser acolhido, uma vez que devidamente atualizado até a 
data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, dada a inexistência de 
garantias capazes de alterar sua natureza. 
 

xiv) Contrato de Abertura de Crédito Rural Fixo – Cláusulas Especiais nº. 041.039.766, firmado 
entre Credor e o Devedor Jonathas Patzlaff (CPF: 97.035.539-40), pelo valor de R$ 90.695,79, 
com vencimento final em 28/06/2023. Foram fixados juros à taxa efetiva de 5% ao ano. 
 
A operação tem como finalidade custeio da produção de 15 matrizes bovinas – bovinocultura 
– leite – indeterminado, localizado no imóvel SDE MATRÍCULA 2.411, situado no distrito de 
Linha Vargem Bonita, município de Concórdia-SC, de propriedade do devedor.  
 
Em garantia, foi constituído o penhor cedular de 1° grau e sem concorrência de terceiros, sobre 
15 novilhas bovina, mestiça, de 24 meses, no valor de R$ 48.000,00 e, 6 vacas, Holandesa, de 
72 meses, no valor total de R$ 48.000,00, localizados no imóvel SDE MATRÍCULA 2.411, situado 
no distrito/bairro de Linha Vargem Bonita, município de Concórdia-SC, de propriedade do 
devedor.  
 
Ainda, verifica-se que a operação é garantida por aval do Recuperando Luiz Domingos 
Fochesatto. Com efeito, o avalista é devedor conjunto do título, de forma que o valor devido 
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pode ser exigido diretamente dele. Nesse sentido o Colendo Superior Tribunal de Justiça assim 
reconheceu. O crédito está sujeito aos efeitos da Recuperação Judicial.  
 
Conforme documentos encaminhados pelo Credor, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 91.323,54, senão vejamos: 
 

 
 
Assim, o valor de R$ 91.323,54 deve ser acolhido, uma vez que devidamente atualizado até a 
data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, visto que o bem dado em 
garantia não integra o patrimônio da Recuperanda. 
 

xv) PNCF Mais/Empreendedor n°. 4003955, contratado por Vanderlei Cezar Fochesatto, em 
04/10/2010, no valor de R$ 40.000,00, a ser pago em 16 parcelas anuais, iniciando em 
26/08/2014, com vencimento final em 26/08/2030. Foram fixados juros à taxa efetiva de 2% 
ao ano. Para o caso de inadimplemento, juros de 2% ao ano. 
 
Conforme documentos encaminhados pela Recuperanda, o saldo devedor da referida 
operação em 10/05/2024, era de R$ 21.774,40, senão vejamos: 
 

 
 
Acerca da natureza do referido crédito, divergem Credor e Recuperanda, uma vez que o Credor 
afere que se trata de crédito extraconcursal, ante a ausência de vínculo com a atividade rural 
ou pela data da contratação ter sido realizada antes do registro de produtor rural na junta 
comercial. Já a Recuperanda entende que o crédito é concursal e classificado como 
quirografário, pois não há garantias prestadas. 
 
Conforme entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça, não é possível separar a 
pessoa física do produtor rural da pessoa jurídica, bem como, estão sujeitas a Recuperação 
Judicial as obrigações contraídas anteriormente a inscrição do empresário rural, a saber:  
 

DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EMPRESÁRIO RURAL. PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DEFERIMENTO. 
REGISTRO MERCANTIL: MERA FACULDADE PARA CONTINUIDADE DO REGULAR EXERCÍCIO DA 
ATIVIDADE RURAL. CÔMPUTO DO PERÍODO DE EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL ANTERIOR AO 
REGISTRO. POSSIBILIDADE. SUBMISSÃO DAS OBRIGAÇÕES ANTERIORES AO REGISTRO DO 
PRODUTOR RURAL. CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O entendimento prevalente em 
ambas as Turmas da Segunda Seção desta Corte é de que o produtor rural é "empresário não 
sujeito a registro" (CC, art. 971). Por isso, adquire a condição de procedibilidade para requerer a 
recuperação judicial após obter o registro mercantil facultativo, desde que comprove, na data do 
pedido, o exercício da atividade rural há mais de dois anos, admitindo-se o somatório dos 
períodos antecedente e posterior ao registro empresarial. 2. Além disso, não há distinção de 
regime jurídico aplicável às obrigações anteriores ou posteriores à inscrição do empresário rural 
que postula a recuperação judicial, ficando também abrangidas na recuperação aquelas 
obrigações anteriormente contraídas e ainda não adimplidas. Precedentes (REsp 1.800.032/MT, 
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Rel. p/ acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, j. em 5/11/2019, DJe de 10/2/2020; e 
REsp 1.811.953/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, j. em 6/10/2020, 
DJe de 15/10/2020). 3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp n. 1.798.642/MT, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 8/2/2022, 
DJe de 14/2/2022.) 

 
Considerando que a documentação não demonstra que os valores foram utilizados para 
gastos pessoais, entende-se que guardam relação com a atividade rural e estão sujeitos ao 
concurso de credores.  
 
Assim, o crédito deve ser atualizado segundo a Tabela do TJSC (IPCA), desde a última posição 
de saldo devedor – 10/05/2024, aplicando-se juros legais de 1% a.m., até a data do pedido de 
Recuperação Judicial – 14/08/2024, alterando o crédito para o montante de R$ 22.713,34. 

Valor Base: R$ 21.774,40 
Termo Inicial de Juros e Correção Monetária: última posição de saldo devedor – 10/05/2024 
Índice de Correção monetária: IPCA 
Termo final da atualização: até 14/08/2024 
Taxa de juros: 1% a.m. 
TOTAL: R$ 22.713,34 
 
Assim, habilita o crédito no valor de R$ 22.713,34 classificando-o na Classe III – Quirografária, 
dada a peculiaridade da condição de produtor rural e a inexistência de garantias capazes de 
alterar sua natureza. 

 
xvi) Pronamp Investimento – Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural n°. 

4006952, contratado por Luiz Domingos Fochesatto, em 01/02/2017, no valor de R$ 
430.000,00, a ser pago em 8 parcelas semestrais, iniciando em 11/01/2020, com vencimento 
final em 11/07/2024. Foram fixados juros à taxa efetiva de 8,50% ao ano. Para o caso de 
inadimplemento, correção monetária e juros de 1% ao ano. 
 
Conforme documentos encaminhados pela Recuperanda, o saldo devedor da referida 
operação para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 60.548,84, 
senão vejamos: 
 

 
 
Acerca da natureza do referido crédito, divergem Credor e Recuperanda, uma vez que o Credor 
afere que se trata de crédito extraconcursal, por força do disposto no art. 49, § 9°2 da Lei 
11.101/2005, que aduz que não estão sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial a dívida 
constituída nos três últimos anos anteriores ao pedido de recuperação judicial, que tenha sido 
contraída com a finalidade de aquisição de propriedades rurais, assim como as garantias 
prestadas. Já a Recuperanda entende que o crédito é concursal e classificado como garantia 
real, diante de garantia hipotecária prestada. 

 
2 Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos. (...) § 9º Não se 
enquadrará nos créditos referidos no caput deste artigo aquele relativo à dívida constituída nos 3 (três) últimos anos anteriores ao pedido 
de recuperação judicial, que tenha sido contraída com a finalidade de aquisição de propriedades rurais, bem como as respectivas garantias. 
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Diante disso, verifica-se que foi realizado, em 09/02/2017, o registro de Hipoteca Cedular de 
2° Grau e sem concorrência de terceiros, da totalidade do imóvel de matrícula n° 19.357 do 1° 
Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Concórdia-SC, referente ao presente 
instrumento, para garantia da importância de R$ 430.000,00, como se vê do R-9: 

 

 

 
 
Salienta-se que a hipoteca cedular de 1° grau que havia sobre o imóvel (R-8), foi cancelada 
em 11/10/2023, conforme AV-17: 
 

 
 
Ademais, consta na referida matrícula a averbação de construções no imóvel, conforme AV-
12, AV-13, AV- 14 e AV-15. Contudo, a dívida foi constituída em 01/02/2017, 7 (sete) anos 
antes do pedido de recuperação judicial, de forma que a exceção do § 9º do art. 49 da Lei 
11.101/2005 não pode ser aplicada ao presente caso. 
 
Assim, o valor de R$ 60.548,84 apresentado pela Recuperanda deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, devendo ser classificado como Classe II – 
Garantia Real, visto que o valor está integralmente coberto pela garantia hipotecária.  
 

xvii) Contrato de Abertura de Teto e Outras Avenças n°. 528.605.440, firmado entre Credor e 
Luiz Domingos Fochesatto, em 28/04/2023, com vigência de até 420 dias, que tem como 
objeto a abertura de teto no valor de R$ 100.000,00. Foi definido que a CPR terá a incidência 
de juros pré-fixada ou pós fixados, à escolha do Recuperando na hora da emissão. Foi 
autorizado ao Credor utilizar o saldo da conta de depósito Agência 5286, Conta de depósito 
20.445-5, por prazo indeterminado, para amortização ou liquidação da dívida. 
 
A operação tem como finalidade amparar a emissão de CPR Financeira em favor do Credor, 
com lastro em produção agropecuária ou produtos rurais, especificamente à 
produção/quantidade estimada de 99.000,00kg de milho em grãos, no valor máximo proposto 
de R$ 100.000,00, numa área de produção de 9,00ha, localizado no imóvel denominado SDE 
MATRÍCULA NR. 19.357, com área total de 13,86ha, situado no município de Concórdia-SC.  
 



Análise de Divergência/Habilitação de Crédito                  
GRUPO LUIS FOCHESATTO   

BANCO DO BRASIL S.A. 
Página 22 | 24 

 

Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido juros remuneratórios, 
juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida, além da 
suspensão de emissão de novas CPR, considerando vencida antecipadamente as já emitidas e 
autorizando ao Credor debitar na conta do devedor o valor integralmente devido.  
 
Em garantia, foi constituído o penhor cedular de 1° grau e sem concorrência de terceiros sobre 
99.000,00kg de milho em grãos, safra 2022/2023, no valor estimado de R$ 141.322,50, 
localizado no imóvel SDE MATRICUAL n° 19.357, situado no município de Concórdia-SC, de 
propriedade do Recuperando. 
 
Verifica-se que a Recuperanda apresentou cópia da matrícula do imóvel n° 19.357 do 1° Ofício 
de Registro de Imóveis da Comarca de Concórdia-SC, em que consta duas averbações sobre 
a existência de Penhor (conforme AV-10 e AV-11 abaixo), mas com datas anteriores a 
assinatura do contrato (28/04/2023) e sem informações sobre os bens empenhados, assim 
como não consta selo de registro cartorário no Contrato apresentado.  
 

 
 
A Recuperanda informa que do limite de crédito disponibilizado, foram utilizados apenas R$ 
80.000,00, mas que os Recuperandos perderam o acesso ao aplicativo do Credor, não podendo 
confirmar a informação sobre o saldo devedor. Assim, não havendo prova em contrário 
apresentada pelo Credor, requerem a manutenção do crédito arrolado de R$ 80.000,00, 
mantida a sua classificação como Classe II – Garantia Real, diante da garantia de penhor de 
milho prestada. 
 
O Credor, por sua vez, não fez menção ao referido Contrato ou CPR vinculadas a ele. 
 
Considerando que não há prova da dívida efetiva, impossibilitando a apuração dos valores 
exatos devidos, a natureza e classificação do crédito, não há como ser relacionada na lista.  

 
xviii) Empréstimo/Financiamento - Operação 140303297 Especial, contratado por Vanderlei 

Cezar Fochesatto, em 26/09/2023, no valor de R$ 94.300,00, a ser pago em 62 parcelas, no 
valor de R$ 3.945,89 cada, iniciando em 26/10/2023, com vencimento final em 26/11/2028. 
Foram pré-fixados juros à taxa de 3,76% ao mês e 55,72% ao ano. Em caso de inadimplência, 
serão exigidos encargos financeiros conforme pactuado no Contrato de Abertura de Crédito 
Rotativo – CDC Automático. Foi autorizado o débito dos valores na conta de débito 48471-7, 
Agência 5286-8. 
 
A Recuperanda afere que foram pagas 8 parcelas de 62, restando 54 parcelas pendentes de 
pagamento, sendo que as parcelas 9 e 10 estão vencidas desde 26.06.2024 e 26.07.2024, 
havendo a incidência de juros sobre elas que, atualizadas, perfazem a quantia de R$ 8.041,07, 
que somadas as parcelas vincendas (R$ 205.186,28), totalizam a quantia de R$ 213.227,35. 
 
O Credor, por sua vez, não fez menção a referida operação.  
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Assim, essa Administradora Judicial acolhe o valor do crédito de R$ 213.227,35 apresentado 
pela Recuperanda, devendo ser classificado na Classe III – Quirografária, dada a inexistência 
de garantias capazes de alterar sua natureza. 

 

2.3.3 Considerações finais 

Nos termos da fundamentação supra, esta Administração Judicial vem alterar o crédito a ser 
relacionado como Classe II – Garantia Real para R$ 195.679,46, e aquele a ser relacionado como Classe 
III – Quirografária para R$ 881.305,42. 

Em resumo, o crédito é assim composto: 

 

Por fim, a Administração Judicial informa que não foi possível analisar 08 instrumentos citados pelo 
Credor como não sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial, pois que não foram apresentadas as 
suas cópias, são eles: Renegociação Automática n°. 156194431, Tarifa n°. 48471, Renovação de 
consignação n°. 144998393, CPR n. 601086, CPR n. 633754, Conta corrente PF ouro n°. 20445, Tarifa n°. 
20445 e, Ourocard Fácil Visa n°. 127566783. 

3. Conclusão 

Por todo o exposto, esta Administração Judicial vem: 

ALTERAR o valor do crédito para R$ 195.679,46 (cento e noventa e cinco mil seiscentos e 
setenta e nove reais e quarenta e seis centavos), a ser enquadrado na Classe II – Garantia 
Real. 
 
ALTERAR o valor do crédito para R$ 881.305,42 (oitocentos e oitenta e um mil trezentos e 
cinco reais e quarenta e dois centavos), a ser enquadrado na Classe III – Quirografária. 
 

  

OPERAÇÃO EMISSÃO VALOR DE FACE CLASSE II CLASSE III TOTAL OBSERVAÇÃO

CRP 40/06863-3 13/09/2016 R$ 18.709,51 R$ 7.694,73 R$ 7.694,73 Sem registro da garantia

CRP 40/07267-3 19/04/2018 R$ 26.200,00 R$ 8.988,85 R$ 8.988,85 Garantia de penhor

CRP 40/07621-0 26/07/2019 R$ 28.560,00 R$ 5.602,14 R$ 5.602,14

CRP 40/07870-1 27/04/2020 R$ 50.000,00 R$ 35.105,22 R$ 35.105,22

CRP 40/02322-2 10/10/2022 R$ 58.000,00 R$ 54.996,86 R$ 54.996,86

CRP 40/02462-8 08/11/2023 R$ 87.546,15 R$ 90.512,95 R$ 90.512,95

NCR 40/02418-0 28/08/2023 R$ 80.000,00 - R$ 83.817,81 R$ 83.817,81

CCB 528.605.342 24/11/2022 R$ 140.000,00 R$ 126.141,77 R$ 126.141,77 Garantia de penhor

CRP 528.605.743 25/10/2023 R$ 63.590,85 - R$ 75.135,10 R$ 75.135,10 Sem registro da garantia

CCB 40/02369-9 12/04/2023 R$ 36.241,06 - R$ 37.553,52 R$ 37.553,52

CRP 40/02447-4 29/09/2023 R$ 130.000,00 - R$ 136.261,68 R$ 136.261,68 Recuperandos avalistas

NCR 40/08020-X 24/09/2020 R$ 8.500,00 - R$ 4.946,55 R$ 4.946,55 Recuperandos avalistas

CRP 40/08048-X 21/10/2020 R$ 27.000,00 - R$ 22.414,63 R$ 22.414,63 Recuperandos avalistas

CACRF 041.039.766 - R$ 90.695,79 - R$ 91.323,54 R$ 91.323,54 Recuperandos avalistas

PNCF 4003955 04/10/2010 R$ 40.000,00 - R$ 22.713,34 R$ 22.713,34

PRONAMP 4006952 01/02/2017 R$ 430.000,00 R$ 60.548,84 R$ 60.548,84 Garantia hipotecária

CATOA 528.605.440 28/04/2023 R$ 100.000,00 - - - Não habilitar

CHEQUE E. 14030397 R$ 94.300,00 R$ 213.227,35 R$ 213.227,35

TOTAL R$ 195.679,46 R$ 881.305,42 R$ 1.076.984,88
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1. Informações Gerais           

 
 

2. Manifestações e Análise          

2.1 Manifestação do Credor 

O Credor encaminhou enviou e-mail, em 30/12/2024, divergência ao valor do crédito listado pela 
Recuperanda na Relação de Credores. Aduz que é incontroverso o valor relacionado de R$ 170.248,00 
na classe quirografária, referente a um contrato de compra e venda de milho em nome de Vanderlei 
Cezar Fochesatto, nota fiscal de aquisição de insumos em nome de Andressa Luzia Kuhn e outra em 
nome de Luiz Domingos Fochesatto.  
 
Contudo, afere que a Recuperanda deixou de relacionar outros débitos, conforme segue: 
 

 
 
Assim, requer a habilitação de R$ 144.428,12. Apresentou divergência instruída dos Contratos de 
Compra e Venda n°. 16810 e n°. 16820, e da Nota Fiscal n°. 000.064.452. 

 
2.2 Manifestação da Recuperanda 

A Recuperanda, questionada, informou que em e-mail enviado a esta Administradora Judicial em 
18/11/2024, os contratos n°. 16810 e 16820 foram relacionados no montante total dos créditos, já 
estando inclusos no valor de R$ 170.248,00, conforme faz prova a tabela enviada no referido e-mail: 

 

ID
003

CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR
Classe III BRL 170.248,00      CLASSE III BRL 144.428,12      CLASSE III BRL 189.900,12      

170.248,00   144.428,12   189.900,12   

Valores Para Quadro de Credores
BRL EUR USD

CLASSE I -                   -                  -                  
CLASSE II -                   -                  -                  
CLASSE III 189.900,12      -                  -                  
CLASSE IV -                   -                  -                  
TOTAL CONCURSAL 189.900,12   -               -               

TOTAL

LISTA INICIAL PEDIDO DO CREDOR LISTA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL

Credor
Razão Social/Nome CNPJ/CPF
COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL ALFA 83.305.235/0142-50
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Quanto a Nota Fiscal n°. 000.064.452, a Recuperanda reconhece a existência e concorda com a 
habilitação do crédito no valor de R$ 19.659,12, salientado que todos os instrumentos têm vencimento 
posterior à data do pedido de Recuperação Judicial, não havendo a incidência de juros sobre a 
inadimplência. 

Assim, requer a retificação do crédito para R$ 189.907,12, permanecendo na Classe III - Quirografária.  

 
2.3 Análise da Administração Judicial 

Após a análise da documentação apresentada, esta Administração Judicial constata o que segue. 

O Credor estava relacionado na lista do art. 52, §1º da Lei 11.101/2005, pelo valor de R$ 170.248,00, 
na Classe III - Quirografária. 

A Administradora Judicial confirma o recebimento do e-mail enviado pela Recuperanda em 
18/11/2024, bem como o seu teor, e informa que todos os documentos analisados se encontram de 
posse da Administração Judicial para futuras consultas.   

Destarte, afere a origem, valor, garantia e classificação do crédito, conforme segue: 

i) Contrato de Compra e Venda n°. 16810, firmado em 29/02/2024, pelo qual o Recuperando 
Luiz Domingos Fochesatto vendeu ao Credor, 868 (oitocentos e sessenta e oito) sacas de 60kg 
cada, de TRIGO P/ PADARIA, tipo 1, SAFRA TRIGO 2024/2024, com qualidade conforme 
descrita no contrato, pelo preço de R$ 72,00 por cada saca de 60kg, totalizando a importância 
de R$ 62.496,00, produto a ser entregue no silo de propriedade do Credor, até o dia 
20/11/2024.  
 
Na hipótese de descumprimento do contrato, incidirá sobre a quantidade de produto não 
entregue, juros moratórios de 1,0% ao mês, correção monetária pelo índice INPC, multa 
moratória de 2,0% sobre o saldo devedor, além de cominações a título de cláusula penal, 
como o pagamento do diferencial apurado entre o preço do produto ajustado no contrato e 
o preço vigente na data do inadimplemento e multa penal de 20% sobre a totalidade do 
volume de produto não entregue. 
 
Conforme consta na Cláusula Terceira do Contrato, a entrega do produto deveria ocorrer até 
20/11/2024, data posterior ao pedido de Recuperação Judicial, ocorrido em 14/08/2024, de 
forma que não há incidência de juros sobre a inadimplência.  
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Dessa forma, a Recuperanda deve ao Credor 868 sacas de 60kg de TRIGO P/ PADARIA, no 
preço fixo de R$ 72,00 a saca, totalizando o montante de R$ 62.496,00. 
 
Assim, ante a apresentação de documentos comprobatórios, mantém o crédito listado de R$ 
62.496,00, na Classe III – Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes de alterar a 
sua natureza. 
 

ii) Contrato de Compra e Venda n°. 16820, firmado em 29/02/2024, pelo qual a Recuperanda 
Andressa Luzia Kuhn vendeu ao Credor, 865 (oitocentos e sessenta e cinco) sacas de 60kg 
cada, de TRIGO P/ PADARIA, tipo 1, SAFRA TRIGO 2024/2024, com qualidade conforme 
descrita no contrato, pelo preço de R$ 72,00 por cada saca de 60kg, totalizando a importância 
de R$ 62.280,00, produto a ser entregue no silo de propriedade do Credor, até o dia 
20/11/2024.  
 
Na hipótese de descumprimento do contrato, incidirá sobre a quantidade de produto não 
entregue, juros moratórios de 1,0% ao mês, correção monetária pelo índice INPC, multa 
moratória de 2,0% sobre o saldo devedor, além de cominações a título de cláusula penal, 
como o pagamento do diferencial apurado entre o preço do produto ajustado no contrato e 
o preço vigente na data do inadimplemento e multa penal de 20% sobre a totalidade do 
volume de produto não entregue. 
 
Conforme consta na Cláusula Terceira do Contrato, a entrega do produto deveria ocorrer até 
20/11/2024, data posterior ao pedido de Recuperação Judicial, ocorrido em 14/08/2024, de 
forma que não há incidência de juros sobre a inadimplência.  
 
Dessa forma, a Recuperanda deve ao Credor 865 sacas de 60kg de TRIGO P/ PADARIA, no 
preço fixo de R$ 72,00 a saca, totalizando o montante de R$ 62.280,00. 
 
Assim, ante a apresentação de documentos comprobatórios, mantém o crédito listado de R$ 
62.280,00, na Classe III – Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes de alterar a 
sua natureza. 
 

iii) Contrato de Compra e Venda n°. 22619, firmado em 11/06/2024, pelo qual o Recuperando 
Vanderlei Cezar Fochesatto vendeu ao Credor, 344 (trezentos e quarenta e quatro) sacas de 
60kg cada, de MILHO COMERCIAL, SAFRA MILHO 2024/2025, com qualidade conforme 
descrita no contrato, pelo preço de R$ 58,00 por cada saca de 60kg, totalizando a importância 
de R$ 19.952,00, produto a ser entregue no silo de propriedade do Credor, até o dia 
21/02/2025.  
 
Na hipótese de descumprimento do contrato, incidirá sobre a quantidade de produto não 
entregue, juros moratórios de 1,0% ao mês, correção monetária pelo índice INPC, multa 
moratória de 2,0% sobre o saldo devedor, além de cominações a título de cláusula penal, 
como o pagamento do diferencial apurado entre o preço do produto ajustado no contrato e 
o preço vigente na data do inadimplemento e multa penal de 20% sobre a totalidade do 
volume de produto não entregue. 
 
Conforme consta na Cláusula Terceira do Contrato, a entrega do produto deverá ocorrer até 
21/02/2025, data posterior ao pedido de Recuperação Judicial, ocorrido em 14/08/2024, de 
forma que não há incidência de juros sobre a inadimplência.  
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Dessa forma, a Recuperanda deve ao Credor 344 sacas de 60kg de MILHO COMERCIAL, no 
preço fixo de R$ 58,00 a saca, totalizando o montante de R$ 19.952,00. 
 
Assim, ante a apresentação de documentos comprobatórios, mantém o crédito listado de R$ 
19.952,00, na Classe III – Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes de alterar a 
sua natureza. 

 
iv) Nota Fiscal n°. 000.060.437, no valor de R$ 12.760,00, emitida em 11/03/2024, com 

vencimento em 30/09/2024, referente a compra de cloreto de potássio, entregues pelo Credor 
ao Recuperando Luiz Domingos Fochesatto, em 11/03/2024. 
 
Verifica-se que o vencimento da nota fiscal ocorreu em 30/09/2024, data posterior ao pedido 
de Recuperação Judicial, ocorrido em 14/08/2024, não havendo incidência de juros sobre a 
inadimplência, de forma que a Recuperanda deve ao Credor a importância de R$ 12.760,00, a 
saber: 
 

 
 
Assim, ante a apresentação de documentos comprobatórios, mantém o crédito listado de R$ 
12.760,00, na Classe III – Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes de alterar a 
sua natureza. 
 

v) Nota Fiscal n°. 000.060.438, no valor de R$ 12.760,00, emitida em 11/03/2024, com 
vencimento em 30/09/2024, referente a compra de cloreto de potássio, entregues pelo Credor 
à Recuperanda Andressa Luzia Kuhn, em 11/03/2024. 
 
Verifica-se que o vencimento da nota fiscal ocorreu em 30/09/2024, data posterior ao pedido 
de Recuperação Judicial, ocorrido em 14/08/2024, não havendo incidência de juros sobre a 
inadimplência, de forma que a Recuperanda deve ao Credor a importância de R$ 12.760,00, a 
saber: 
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Assim, ante a apresentação de documentos comprobatórios, mantém o crédito listado de R$ 
12.760,00, na Classe III – Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes de alterar a 
sua natureza. 
 

vi) Nota Fiscal n°. 000.064.452, no valor de R$ 19.652,12, emitida em 16/05/2024, com 
vencimento em 28/02/2025, referente a compra de semente de milho MG616 PWU FORT DUO, 
entregues pelo Credor ao Recuperando Vanderlei Cezar Fochesatto, em 16/05/2024. 
 
Verifica-se que o vencimento da nota fiscal ocorrerá em 28/02/2025, data posterior ao pedido 
de Recuperação Judicial, ocorrido em 14/08/2024, não havendo incidência de juros sobre a 
inadimplência, de forma que a Recuperanda deve ao Credor a importância de R$ 19.652,12, a 
saber: 
 

 
 
Assim, ante a apresentação de documentos comprobatórios, esta Administradora Judicial 
acolhe o pedido do Credor, habilitando o crédito no valor de R$ 19.652,12, classificando-o na 
Classe III – Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes de alterar a sua natureza. 

 
2.3.1 Considerações finais 

Verifica que se trata de crédito concursal (art. 49 da Lei 11.101/2005), porque foi constituído 
anteriormente ao pedido de recuperação judicial ocorrido em 14/08/2024. 

Em resumo, o crédito é assim composto: 
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Assim, altera o valor listado de R$ 170.248,00, para que passe a constar R$ 189.900,12, de acordo com 
a documentação comprobatória apresentada pela Recuperanda e Credor. 

Mantém a classificação do crédito na Classe III – Quirografária. 

3. Conclusão 

Por todo o exposto, esta Administração Judicial vem: 

ALTERAR o crédito para o valor de R$ 189.900,12 (cento e oitenta e nove mil novecentos 
reais e doze centavos). 
 
MANTER a classificação do crédito na Classe III – Quirografária. 

DOCUMENTO EMISSÃO VENCIMENTO VALOR CLASSE

Contrato 16810 29/02/2024 20/11/2024 R$ 62.496,00 III - Quirografária

Contrato 16820 29/02/2024 20/11/2024 R$ 62.280,00 III - Quirografária

Contrato 22619 11/06/2024 21/02/2025 R$ 19.952,00 III - Quirografária

NF 000.060.437 11/03/2024 30/09/2024 R$ 12.760,00 III - Quirografária

NF 000.060.438 11/03/2024 30/09/2024 R$ 12.760,00 III - Quirografária

NF 000.064.452 16/05/2024 28/02/2025 R$ 19.652,12 III - Quirografária

TOTAL R$ 189.900,12
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1. Informações Gerais           

 
 

2. Manifestações e Análise          

2.1 Manifestação do Credor 

O Credor encaminhou via e-mail, em 25/11/2024, informação de que esteve na residência do Sr. 
Fochesatto apresentando proposta de acordo, o qual se demonstrou interessado, mas que orientou 
que entrassem em contato com a Administração Judicial para organizar eventual acerto.  
 
Todavia, não se manifestou quanto ao valor e classificação do crédito relacionados pela Recuperanda 
na relação de credores, também não apresentou documentos sobre a origem do crédito. 

 
2.2 Manifestação da Recuperanda 

A Administradora Judicial solicitou à Recuperanda esclarecimentos e documentação referente à 
origem do crédito. 

A Recuperanda, questionada, encaminhou Contra Gráfica Detalhada emitida pelo Credor, referente ao 
contrato n. 5002027.2023.011393-6 e cálculo atualizado no valor de R$ 38.153,86, requerendo a 
retificação do valor listado na relação de credores e a manutenção na classe quirografária. 

 
2.3 Análise da Administração Judicial 

Após a análise da documentação apresentada, esta Administração Judicial constata o que segue. 

O credor estava relacionado na lista do art. 52, §1º da Lei 11.101/2005, pelo valor de R$ 41.494,67, na 
Classe III – Quirografária. 

Afere que o crédito tem origem no Contrato n°. 5002027-2023.011393-6, firmado em 10/07/2023, pelo 
Recuperando Luiz Domingos Fochesatto e o Credor, no valor de R$ 70.000,00, a ser pago em 2 parcelas, 
a primeira com vencimento em 20/01/2024, com vencimento final em 20/07/2024. Foram fixados juros 
de 2,6307% ao mês e 36,5613% ao ano.  

Em garantia, presta aval o Sr. Vanderlei Cezar Fochesatto e a Sra. Marilene Salete Roncaglio Fochesatto. 

Para o caso de inadimplemento, juros de mora de 1,000% e multa de 2,0000%. 

Conforme Conta Gráfica Detalhada emitida pelo Credor, encaminhada pela Recuperanda, tem-se que 
o valor devido era, em 20/07/2024, seria de 41.494,67, senão vejamos: 

ID
004

CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR
CLASSE III BRL 41.494,67        -                   CLASSE III BRL 41.494,67        

41.494,67     -                41.494,67     

Valores Para Quadro de Credores
BRL EUR USD

CLASSE I -                   -                  -                  
CLASSE II -                   -                  -                  
CLASSE III 41.494,67        -                  -                  
CLASSE IV -                   -                  -                  
TOTAL CONCURSAL 41.494,67     -               -               

TOTAL

LISTA INICIAL PEDIDO DO CREDOR LISTA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL

Credor
Razão Social/Nome CNPJ/CPF
COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO E ECONOMIA COM INTERACAO SOLIDARIA CRESOL 05.425.526/0005-60
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A Recuperanda encaminhou memória de cálculo, na qual entende devido a quantia de R$ 38.153,86, 
levando em consideração o valor da liberação da parcela de empréstimo de R$ 37.744,68, mas sem 
contabilizar o valor dos juros da parcela de empréstimo, conforme pactuado contratualmente, o que 
não merece ser acolhido. 

O Credor, por sua vez, não se manifestou quanto ao valor e classificação do crédito.  

Assim, a Administração Judicial mantem o valor listado de R$ 41.494,67, mantendo-se o crédito na 
Classe III – Quirografária, dada a ausência de garantias capazes de alterar a sua natureza.   

Em consulta ao site da receita federal, constatou-se divergência na razão social da empresa, devendo 
ser alterada para COOPERATIVA DE CREDITO E ECONOMIA COM INTERACAO SOLIDARIA – CRESOL 
DESENVOLVIMENTO. 

3. Conclusão 

Por todo o exposto, esta Administração Judicial vem: 

MANTER o crédito no valor de R$ 41.494,67 (quarenta e um mil quatrocentos e noventa e 
quatro reais e sessenta e sete centavos). 
 
MANTER a classificação do crédito na Classe III – Quirografária. 
 
ALTERAR a razão social para COOPERATIVA DE CREDITO E ECONOMIA COM INTERACAO 
SOLIDARIA – CRESOL DESENVOLVIMENTO. 
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1. Informações Gerais           

 
 

2. Manifestações e Análise          

2.1 Manifestação do Credor 

A Credora encaminhou via e-mail, em 27/11/2024, divergência ao valor do crédito listado pela 
Recuperanda na Relação de Credores. Informa que o crédito foi relacionado de maneiro equivocada, 
em razão da ausência de contratos e da falta de identificação da numeração dos contratos, o que 
impossibilita a conferência das operações relacionadas, a não sujeição de créditos à Recuperação 
Judicial, a diferença de valores e a classificação dos créditos.  
 
Todavia, informa que todas as operações firmadas com a Recuperanda devem ser excluídas da relação 
de credores, pois decorrem de atos cooperativos, os quais não se sujeitam aos efeitos da Recuperação 
Judicial, por força do § 13° do artigo 6° da Lei 11.101/20051. 
 
A Credora explica, com base no art. 79 da Lei 5.764/1971, que trata das sociedades cooperativas, que 
os contratos firmados com a Recuperanda, ora associada, consistem em atos cooperativos típicos, pois 
se destinam à consecução dos objetivos sociais da Cooperativa Credora, que é o de proporcionar aos 
seus associados o acesso a produtos financeiros e concessão de empréstimos, conforme consta no 
capítulo II do seu Estatuto Social, a saber: 
 

 
1 Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação judicial implica: (...) § 13.  Não se sujeitam aos 
efeitos da recuperação judicial os contratos e obrigações decorrentes dos atos cooperativos praticados pelas sociedades cooperativas 
com seus cooperados, na forma do art. 79 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, consequentemente, não se aplicando a vedação 
contida no inciso II do art. 2º quando a sociedade operadora de plano de assistência à saúde for cooperativa médica. 

ID

005

CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR
CLASSE II BRL 792.491,52            CLASSE II BRL 1.511.549,92         CLASSE II BRL 872.395,79          
CLASSE III BRL 2.004.157,24         CLASSE III BRL 2.380.981,81         CLASSE III BRL 1.676.747,40       

2.796.648,76     3.892.531,73     2.549.143,19    

Valores Para Quadro de Credores
BRL EUR USD

CLASSE I -                         -                  -                  
CLASSE II 872.395,79            -                  -                  
CLASSE III 1.676.747,40         -                  -                  
CLASSE IV -                         -                  -                  
TOTAL CONCURSAL 2.549.143,19     -               -               

TOTAL

LISTA INICIAL PEDIDO DO CREDOR LISTA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL

Credor
Razão Social/Nome CNPJ/CPF
COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO UNIAO DE ESTADOS RIO GRANDE DO SUL, 
SANTA CATARINA E MINAS GERAIS - SICREDI UNIESTADOS

87.780.268/0001-71
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Informa, ainda, que as operações realizadas entre as partes contem cláusulas expressas sobre a 
operação de crédito ser um ato cooperativo, fundamentado no vínculo existente entre o Associado e 
sua Cooperativa, restando nítido que os empréstimos contratados com a cooperativa de crédito são 
atos cooperativos, conforme entendimento consolidado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça2, 
pelos tribunais pátrios, bem como pelo entendimento do professor Manoel Justino Bezerra Filho, que 
concluiu em parecer que o ato cooperativo, por força de lei, exclui a sua caracterização como operação 
de mercado, não havendo que se falar em natureza cambiária ou operação de mercado. 
 
Subsidiariamente, na eventualidade de não ser reconhecida a extraconcursalidade prevista no § 13° do 
artigo 6° da Lei 11.101/2005, a Credora diverge dos valores relacionados, uma vez que a Recuperanda 
não especificou a quais contratos se referem, e requer a habilitação de crédito no valor de R$ 
869.431,89 na classe garantia real, e R$ 1.511.549,92 na classe quirografária, totalizando o montante 
de R$ 2.380.981,81, conforme segue: 
 

 
2 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. COOPERATIVA 
DE CRÉDITO. ATO COOPERATIVO TÍPICO. MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA DA COOPERATIVA. INCLUSÃO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. I ? Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015. II ? Em se tratando de cooperativas de crédito, o ato cooperativo típico abarca também a 
movimentação financeira da cooperativa ? incluindo a captação de recursos, a realização de empréstimos aos cooperados, bem como a 
efetivação de aplicações financeiras no mercado. Precedentes. III ? Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. IV ? 
Agravo Interno improvido. (STJ - AgInt no REsp: 1875038 RS 2020/0033764-9, Relator: Ministra REGINA HELENA COSTA, Data de 
Julgamento: 21/09/2020, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 23/09/2020) 
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Apresentou divergência instruída de procuração, estatuto social, cópia de todos os contratos acima 
elencados e cálculos de débitos atualizados. 

 
2.2 Manifestação da Recuperanda 

A Recuperanda, questionada, discordou da extraconcursalidade arguida pela Credora. Afere que a 
Credora é uma cooperativa de crédito, a qual não se confunde com as cooperativas de sociedade 
simples prevista no artigo 982, parágrafo único do Código Civil, sendo que as cooperativas de crédito 
são regidas por lei própria, a Lei Complementar n° 130/2009, a qual prevê em seu art. 1°3, que as 
cooperativas de crédito são instituições financeiras, autorizadas a prestação de serviços de natureza 
financeira, conforme art. 2°, §2°4, ultrapassando os limites impostos pela Lei do cooperativismo, n°. 
5.764/1971, assim como há normativa do Banco Central (BACEN) equiparando as cooperativas de 
crédito às instituições financeiras.  

Diante disso, a Recuperanda alega que a interpretação de ato cooperativo não é a mesma para 
cooperativa e cooperativa de crédito, de forma que a extraconcursalidade arguida pela Credora não 
deve prosperar. Salienta que a exceção do § 13° do art. 6° da LREF se aplica as cooperativas regidas 
pela Lei n° 5.764/1971, o que não é o caso da cooperativa Credora que, conforme já explicitado, é 
regida pela Lei n° 130/2009. 

Ademais, informa que nenhum das operações realizadas entre as partes possuem a indicação que o 
financiamento operado se trata de um ato cooperativo entre o associado e sua cooperativa, se 
tratando de operações financeiras com natureza essencialmente de mercado, uma vez que há a 
incidência de multa, juros e correção monetária, não podendo ser consideradas ato cooperativo, 
devendo então ser incluídas na Recuperação Judicial. Nesse sentido, juntou entendimento doutrinário 
e jurisprudências dos estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 

 
3 Art. 1º As instituições financeiras constituídas sob a forma de cooperativas de crédito e as confederações de serviço constituídas por 
cooperativas centrais de crédito sujeitam-se ao disposto nesta Lei Complementar, bem como, no que couber, à legislação aplicável ao 
Sistema Financeiro Nacional (SFN) e às sociedades cooperativas. 
4 § 2º Ressalvado o disposto no § 1º deste artigo, é permitida a prestação de outros serviços de natureza financeira e afins a associados e 
a não associados, inclusive a entidades integrantes do poder público. 
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Subsidiariamente, caso não aplicada a extraconcursalidade por ato cooperativo, a Recuperanda 
diverge quanto aos valores e classificação que a Credora entende devidos, conforme quadro resumo: 

 

 

 



Análise de Divergência/Habilitação de Crédito                  
GRUPO LUIS FOCHESATTO   

COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO UNIAO DE ESTADOS RIO GRANDE DO SUL, SANTA CATARINA E MINAS 
GERAIS - SICREDI UNIESTADOS 

Página 5 | 25 
 

 

 
Das operações elencadas pela Credora, a Recuperanda concorda com a habilitação do crédito 
referente ao Contrato n° C04020013-9, no valor atualizado de R$ 8.909,06, na classe quirografária.  

Quanto ao Contrato n° C44031451-4, registra que a Credora trouxe em duplicidade, tratando-se do 
mesmo Contrato n° C14020630-9.  

Todavia, discorda dos valores devidos aos demais contratos, conforme quadro resumo acima, 
discordando, também, da classificação como garantia real atribuída aos Contratos n° B84022263-5 e 
B94020775-1, uma vez que não foram prestadas garantias, devendo ser classificados como 
quirografários. 

Por fim, afere que há outros dois contratos não elencados pela Credora, do qual requer habilitação. 
Contrato n° C14024798-6 no valor de R$ 145.220,66, que deve ser classificado como quirografário, e 
o Contrato n° B74021463-9 ou B73321463-9, no valor de R$ 31.321,76, que deve ser classificado como 
garantia real. 

 
2.3 Análise da Administração Judicial 

Após a análise da documentação apresentada, esta Administração Judicial constata o que segue. 

A Credora estava relacionado na lista do art. 52, §1º da Lei 11.101/2005, pelo valor de R$ 792.491,52, 
na Classe II – Garantia Real, e pelo valor de R$ 2.004.157,24, na Classe III - Quirografária. 

Afere a origem, garantia, valor e classificação dos negócios jurídicos, conforme segue: 

 
i) Cédula de Crédito Bancário n°. C04020013-9, emitida em 03/01/2020, por Vanderlei Cezar 

Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 35.800,00, a ser paga em 5 parcelas anuais, 
iniciando em 15/12/2020, com vencimento final em 15/12/2024. Foram fixados juros à taxa 
efetiva de 4,600000% ao ano. A operação tem como finalidade financiamento no âmbito do 
Pronaf, para limpeza de área para cultivo de milho e pastagem.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Carlos Eduardo Fornari (CPF 089.542.849-06). 
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Para o caso de inadimplemento, serão exigidos encargos financeiros pactuados, encargos 
moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2,000000% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 8.909,06, senão 
vejamos: 
 

 
 
Assim, o valor de R$ 8.909,06 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, bem como pela concordância da Recuperanda, 
classificando-o como Classe III – Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes de 
alterar sua natureza.  
 

ii) Cédula de Crédito Bancário – Abertura de Limite de Crédito Rotativo – n°. C14023005-6, 
emitida em 11/06/2021, por Vanderlei Cezar Fochesatto em favor da Credora, que lhe 
disponibilizou crédito rotativo no valor de R$ 20.000,00, a ser liberado na conta de depósito 
do emitente, devendo o limite de crédito ser resgatado, integralmente, em 06/06/2022, sendo 
recomposto automaticamente na medida em que forem efetuados pagamentos na conta de 
depósito. Sobre o saldo médio devedor de cada mês, incidirão juros apurados pela taxa 
referencial DI-Cetip Over (Extra-Grupo), calculada e divulgada pela B3 com base nas operações 
de emissão de depósitos interfinanceiros, acrescida de 14,164039% ao ano, correspondente a 
1,110000% ao mês. Foi autorizado o débito na conta corrente n°. 01245-1 de titularidade do 
emitente.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Carlos Eduardo Fornari. 
 
Para o caso de inadimplemento, incidirão sobre a remuneração acumulada, taxa referencial 
DI-Cetip Over (Extra-Grupo), calculada e divulgada pela B3 com base nas operações de 
emissão de depósitos interfinanceiros, mais juros efetivos anuais de 28,475204% ao ano e 
multa moratória de 2% sobre o débito total apurado.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 9.917,86, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que foram realizados pequenos abates antes do 
vencimento, restando saldo remanescente de R$ 18.952,47, conforme relatório emitido junto 
a Credora em 14/05/2024. Contudo, não apresentou memória de cálculo, razão pela qual não 
merece acolhimento.  
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Assim, o valor de R$ 9.917,86 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

iii) Cédula de Crédito Bancário – Abertura de Limite de Crédito Rotativo – n°. C14025274-2,  
emitida em 26/10/2021, por Vanderlei Cezar Fochesatto em favor da Credora, que lhe 
disponibilizou crédito rotativo no valor de R$ 15.000,00, a ser liberado na conta de depósito 
do emitente, devendo o limite de crédito ser resgatado, integralmente, em 21/10/2022, sendo 
recomposto automaticamente na medida em que forem efetuados pagamentos na conta de 
depósito. Sobre o saldo médio devedor de cada mês, incidirão juros apurados pela taxa 
referencial DI-Cetip Over (Extra-Grupo), calculada e divulgada pela B3 com base nas operações 
de emissão de depósitos interfinanceiros, acrescida de 7,186373% ao ano, correspondente a 
0,580000% ao mês. Foi autorizado o débito na conta corrente n°. 01245-1 de titularidade do 
emitente. 
 
Em garantia, presta aval o Sr. Carlos Eduardo Fornari. 
 
Para o caso de inadimplemento, incidirão sobre a remuneração acumulada, taxa referencial 
DI-Cetip Over (Extra-Grupo), calculada e divulgada pela B3 com base nas operações de 
emissão de depósitos interfinanceiros, mais juros efetivos anuais de 20,697563% ao ano e 
multa moratória de 2% sobre o débito total apurado.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 13.970,68, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que foram realizados pequenos abates antes do 
vencimento, restando saldo remanescente de R$ 13.382,03, conforme relatório emitido junto 
a Credora em 14/05/2024. Contudo, não apresentou memória de cálculo, razão pela qual não 
merece acolhimento.  
 
Assim, o valor de R$ 13.970,68 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

iv) Cédula de Crédito Bancário n°. C24022311-6, emitida em 22/07/2022, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 200.000,00, a ser paga em prestações 
sucessivas anuais, iniciando em 15/07/2023, com vencimento final em 15/07/2032. Foram 
fixados juros à taxa efetiva de 6,000000% ao ano. Foi autorizado o débito na conta corrente 
n°. 01245-1 de titularidade do emitente. A operação tem como finalidade financiamento para 
realização de investimento com horas máquina de escavadeira hidráulica equipada com 
destocador, para limpeza de área.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Carlos Eduardo Fornari. 
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Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido os juros de 
normalidade, acrescidos de encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre 
o saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 197.612,61, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que o crédito atualizado perfaz a quantia de R$ 
195.533,90, mas verifica-se pela memória de cálculo apresentada que o índice e a taxa de juros 
utilizados são divergentes do estipulado contratualmente, bem como deixou de aplicar juros 
remuneratórios e multa, razão pela qual não merece acolhimento.  
 
Assim, o valor de R$ 197.612,61 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

v) Cédula de Crédito Bancário n°. C34022928-0, emitida em 04/08/2023, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 118.579,00, a ser paga em uma parcela com 
vencimento em 04/08/2024. Foram fixados juros à taxa efetiva de 6,000000% ao ano. Foi 
autorizado o débito na conta corrente n°. 01245-1 de titularidade do emitente. A operação 
tem como finalidade financiamento do custeio da safra 2023/2024, com Proagro Mais, a ser 
formada nos imóveis de matrícula n° 19.526, 2.270, 16.612 e 14.803, todos localizados no 
município de Concórdia/SC.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Carlos Eduardo Fornari. 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido os juros de 
normalidade, acrescidos de encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre 
o saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 128.207,61, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, entendeu como devido o valor original da cédula, de R$ 
118.579,00. Contudo, sobre o valor da cédula há incidência de encargos financeiros pactuados, 
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além de correção, juros e multa pela inadimplência, visto que o vencimento ocorreu antes do 
pedido de Recuperação Judicial, razão pela qual não merece acolhimento.  
 
Assim, o valor de R$ 128.207,61 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

vi) Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira n°. C34021246-9, emitida em 
14/04/2023, por Vanderlei Cezar Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 80.000,00, 
a ser paga em 7 parcelas, iniciando em 14/04/2024, com vencimento final em 14/04/2030. 
Foram fixados juros à taxa efetiva de 6,400000% ao ano, acrescida de juros apurados pela taxa 
referencial DI-Cetip Over (Extra-Grupo). Foi autorizado o débito em conta corrente n° 01245-
1 de titularidade do emitente. A operação tem como finalidade financiamento para aquisição 
do produto: 28,58 cabeças de bovinos jovens vitelo, bezerro, garrote, boi magro, safra 
2022/2023, no preço unitário de R$ 2.800,00, área beneficiada MATR 14.803 do município de 
Concórdia/SC.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Luiz Domingos Fochesatto, a Sra. Marilene Salete Roncaglio 
Fochesatto, o Sr. Lauro Zimmermann (CPF 509.265.789-87) e a Sra. Romilda Maria 
Zimmermann (CPF 031.010.879-96). 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido os juros de 
normalidade, acrescidos de encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre 
o total do débito apurado.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 71.702,24, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que realizou pagamento parcial do débito em 
23/04/2024, restando saldo remanescente de R$ 69.480,82, conforme relatório emitido junto 
ao Credor em 14/05/2024. Contudo, não apresentou memória de cálculo, razão pela qual não 
merece acolhimento.  
 
Assim, o valor de R$ 71.702,24 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

vii) Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira n°. C24023438-0, emitida em 
14/10/2022, por Vanderlei Cezar Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 100.000,00, 
a ser paga em 5 parcelas anuais, iniciando em 15/09/2023, com vencimento final em 
15/09/2027. Foram fixados juros à taxa efetiva de 16,000000% ao ano. Foi autorizado o débito 
em conta corrente n° 01245-1 de titularidade do emitente. A operação tem como finalidade 
financiamento para aquisição do produto: 31,25 cabeças de bovinos jovens vitelo, bezerro, 
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garrote, boi magro, safra 2022/2023, no preço unitário de R$ 3.200,00, área beneficiada MATR 
14.803 do município de Concórdia/SC.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Luiz Domingos Fochesatto e a Sra. Marilene Salete Roncaglio 
Fochesatto. 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido os juros de 
normalidade, acrescidos de encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre 
o total do débito apurado.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 79.282,13, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informa que realizou pagamento parcial do débito em 
18/09/2023, restando saldo remanescente de R$ 87.342,91, conforme relatório emitido junto 
a Credora em 14/05/2024. Contudo, não apresentou memória de cálculo, razão pela qual não 
merece acolhimento.  
 
Assim, o valor de R$ 79.282,13 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

viii) Cédula de Crédito Bancários n°. C34024387-9, emitida em 23/10/2023, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 60.000,00, a ser paga em duas parcelas, 
iniciando em 15/10/2024, com vencimento final em 15/10/2025. Foram fixados juros à taxa 
efetiva de 6,000000% ao ano. Foi autorizado o débito em conta corrente n° 01245-1 de 
titularidade do emitente. A operação tem como finalidade financiamento no âmbito do Pronaf 
para custeio pecuário de 40,00 quantidades de bovinos sem subproduto, da safra 2023/2024, 
no imóvel MATR 19.357 do município de Concórdia/SC.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Neudi Angelo Fochesatto (CPF 526.356.949-15) e a Sra. Marines 
Sandrin Fochesatto (CPF 039.589.119-19). 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido os juros de 
normalidade, acrescidos de encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre 
o saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 62.700,00, senão 
vejamos: 
 



Análise de Divergência/Habilitação de Crédito                  
GRUPO LUIS FOCHESATTO   

COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO UNIAO DE ESTADOS RIO GRANDE DO SUL, SANTA CATARINA E MINAS 
GERAIS - SICREDI UNIESTADOS 

Página 11 | 25 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, entendeu como devido o valor original da cédula, de R$ 60.000,00. 
Contudo, sem razão. Em que pese o vencimento da primeira parcela ser posterior ao pedido 
de Recuperação Judicial, o instrumento previu o pagamento do crédito rural com a incidência 
de juros a taxa efetiva de 6,000000% ao ano, tanto que não há no instrumento o valor fixo de 
cada parcela.  
 
Assim, o valor de R$ 62.700,00 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

ix) Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira n°. C44020377-1, emitida em 
29/01/2024, por Vanderlei Cezar Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 210.000,00, 
a ser paga em 3 parcelas anuais, iniciando em 15/01/2025, com vencimento final em 
15/01/2027. Foram fixados juros à taxa efetiva de 6,860000% ao ano, acrescida de juros 
apurados pela taxa referencial DI-Cetip Over (Extra-Grupo). Foi autorizado o débito em conta 
corrente n° 01245-1 de titularidade do emitente. A operação tem como finalidade 
financiamento para aquisição do produto: 3559,33 sacas de 60 quilos cada de milho em grão 
a granel, safra 2024/2027, no preço unitário de R$ 59,00, área beneficiada MATR 16.612 do 
município de Concórdia/SC.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Neudi Angelo Fochesatto, a Sra. Marines Sandrin Fochesatto, a 
Sra. Andressa Luzia Kuhn e o Sr. Giovanni Marcuzzo Fochesatto (CPF 099.468.639-01). 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido os juros de 
normalidade, acrescidos de encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre 
o total do débito apurado.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 229.407,76, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, entendeu como devido o valor original da cédula, de R$ 
210.000,00. Contudo, sem razão. Em que pese o vencimento da primeira parcela ser posterior 
ao pedido de Recuperação Judicial, o instrumento previu o pagamento do crédito rural com a 
incidência de juros a taxa efetiva de 6,860000% ao ano, tanto que não há no instrumento o 
valor fixo de cada parcela.  
 
Assim, o valor de R$ 229.407,76 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
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x) Cédula de Crédito Bancário – Abertura de Limite de Crédito Rotativo – n° C14020630-9, 

emitida em 09/02/2021, por Luiz Domingos Fochesatto em favor da Credora, que lhe 
disponibilizou crédito rotativo no valor de R$ 9.000,00, a ser liberado na conta de depósito do 
emitente, devendo o limite de crédito ser resgatado, integralmente, em 04/02/2022, sendo 
recomposto automaticamente na medida em que forem efetuados pagamentos na conta de 
depósito. Sobre o saldo médio devedor de cada mês, incidirão juros apurados pela taxa 
referencial DI-Cetip Over (Extra-Grupo), calculada e divulgada pela B3 com base nas operações 
de emissão de depósitos interfinanceiros, acrescida de 12,682503% ao ano, correspondente a 
1,000000% ao mês. Foi autorizado o débito na conta corrente n°. 87659-3 de titularidade do 
emitente. 
 
Em garantia, presta aval o Sr. Vanderlei Cezar Fochesatto. 
 
Para o caso de inadimplemento, incidirão sobre a remuneração acumulada, taxa referencial 
DI-Cetip Over (Extra-Grupo), calculada e divulgada pela B3 com base nas operações de 
emissão de depósitos interfinanceiros, mais juros efetivos anuais de 28,824179% ao ano e 
multa moratória de 2% sobre o débito total apurado.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 8.868,34, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informa que realizou pagamento parcial do débito, restando saldo 
remanescente atualizado de R$ 8.957,82, conforme relatório emitido junto a Credora em 
14/05/2024. Contudo, não consta no relatório apresentado a referida operação, razão pela 
qual não merece acolhimento.  
 
Assim, o valor de R$ 8.868,34 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

xi) Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº. C24020903-2, emitida em 
10/03/2022, por Luiz Domingos Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 210.000,00, 
a ser paga em 5 parcelas anuais, iniciando em 15/02/2023, com vencimento final em 
15/02/2027. Foram fixados juros à taxa efetiva de 1,079391% ao mês, correspondente a 
13,750000% ao ano. Foi autorizado o débito em conta corrente n° 87659-3 de titularidade do 
emitente. A operação tem como finalidade financiamento para aquisição do produto: 
567567,57 kilogramas suínos terminação, safra 2021/2022, no preço unitário de R$ 0,37, área 
beneficiada MATR 19.357 do município de Concórdia/SC.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Vanderlei Cezar Fochesatto e o Sr. Carlos Eduardo Fornari. 
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Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido os juros de 
normalidade, acrescidos de encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre 
o total do débito apurado.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 130.134,97, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, entende como devido a importância de R$ 128.734,74. Contudo, 
não apresentou memória de cálculo, razão pela qual não merece acolhimento.  
 
Assim, o valor de R$ 130.134,97 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

xii) Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº. C24021837-6, emitida em 
07/06/2022, por Luiz Domingos Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 100.000,00, 
a ser paga em 5 parcelas anuais, iniciando em 15/05/2023, com vencimento final em 
15/05/2027. Foram fixados juros à taxa efetiva de 15,900000% ao ano. Foi autorizado o débito 
em conta corrente n° 87659-3 de titularidade do emitente. A operação tem como finalidade 
financiamento para aquisição do produto: 32258,07 kilogramas suínos terminação, safra 
2021/2022, no preço unitário de R$ 3,10, área beneficiada MATR 19.357 do município de 
Concórdia/SC.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Vanderlei Cezar Fochesatto. 
 
Para o caso de inadimplemento, sobre o valor inadimplido será exigido os juros de 
normalidade, acrescidos de encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre 
o total do débito apurado.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 97.353,11, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que realizou o pagamento da primeira parcela, restando 
saldo remanescente de R$ 69.247,32, referente a uma parcela vencida e 03 vincendas.  
Contudo, verifica-se pela memória de cálculo apresentada que o índice e a taxa de juros 
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utilizados são divergentes do estipulado contratualmente, bem como deixou de aplicar juros 
remuneratórios e multa sobre a parcela vencida, razão pela qual não merece acolhimento.  
 
Assim, o valor de R$ 97.353,11 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

xiii) Cédula de Crédito Bancário nº. C34032312-0, emitida em 30/06/2023, por Luiz Domingos 
Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 174.954,71, a ser paga em 04 parcelas, iguais 
e sucessivas, de R$ 52.600,27 cada, iniciando em 17/10/2023, com vencimento final em 
17/04/2025. Foram fixados juros à taxa efetiva de 19,561817% ao ano, correspondente a 
1,500000% ao mês. Foi autorizado o débito em conta n° 87659-3 de titularidade do emitente. 
 
Em garantia, presta aval o Sr. Vanderlei Cezar Fochesatto. 
 
Para o caso de inadimplemento, serão cobrados juros efetivos de 34,488882% e multa de 2% 
sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 134.441,23, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informa que realizou o pagamento de 02 parcelas em 26/02/2023 
e 26/02/2024, restando saldo remanescente de R$ 156.831,53, conforme relatório emitido pela 
Credora em 14/05/2024. Contudo, não consta no relatório apresentado a presente operação, 
nem foi apresentada memória de cálculo, razão pela qual não merece acolhimento.  
 
Assim, o valor de R$ 134.441,23 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza. 
 

xiv) Cédula de Crédito Bancário n°. C44021592-3, emitida em 05/04/2024, por Andressa Luzia 
Kuhn em favor da Credora, pelo valor de R$ 80.676,00, a ser paga em 01 parcela com 
vencimento em 30/01/2025. Foram fixados juros à taxa efetiva de 4,000000% ao ano. Foi 
autorizado o débito em conta n° 97092-2 de titularidade da emitente. A operação tem como 
finalidade financiamento no âmbito do Pronaf para custeio agrícola da lavoura de trigo, safra 
2024/2024, com Proagro Mais, a ser formada no imóvel MATR. 35.563 ARR de Eder Resmini, 
no município de Irani/SC.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Vanderlei Cezar Fochesatto. 
 
Para o caso de inadimplemento, serão cobrados os juros de normalidade acrescidos de 
encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
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Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 81.751,68, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, entendeu como devido o valor original da cédula, de R$ 80.676,00. 
Contudo, sem razão. Em que pese o vencimento ser posterior ao pedido de Recuperação 
Judicial, o instrumento previu o pagamento do crédito rural com a incidência de juros a taxa 
efetiva de 4,000000% ao ano, calculados diariamente, exigidos juntamente com o principal no 
vencimento e na liquidação da dívida.  
 
Assim, o valor de R$ 81.751,68 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

xv) Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira n°. C34020387-7, emitida em 
07/02/2023, por Luiz Domingos Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 240.000,00, 
a ser paga em 04 parcelas anuais, iniciando em 15/01/2024, com vencimento final em 
15/01/2027. Foram fixados juros à taxa efetiva de 5,000000% ao ano, acrescida de juros 
apurados pela taxa referencial DI-Cetip Over (Extra-Grupo). Foi autorizado o débito em conta 
corrente n° 87659-3 de titularidade do emitente. 
 
Em garantia, presta aval o Sr. Vanderlei Cezar Fochesatto. 
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 222.440,46, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que realizou o pagamento da primeira parcela, restando 
03 parcelas vincendas, que perfazem a quantia de R$ 213.743,10. Contudo, sem razão. Em que 
pese o vencimento das parcelas ser posterior ao pedido de Recuperação Judicial, o 
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instrumento previu o pagamento do crédito rural com a incidência de juros a taxa efetiva de 
5,000000% ao ano, calculados diariamente, exigidos juntamente com o principal no 
vencimento e na liquidação da dívida, tanto que não há no instrumento o valor fixo de cada 
parcela. 
 
Assim, o valor de R$ 222.440,46 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
consta a incidência dos juros contratuais até a data do pedido, classificando-o como Classe III 
– Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

xvi) Contrato n°. C24030728-0, emitido em 24/02/2022, por Vanderlei Cezar Fochesatto em favor 
da Credora, pelo valor de R$ 49.436,00, a ser paga em 36 parcelas, iniciando em 25/04/2022, 
com vencimento final em 25/03/2025. Foram fixados juros à taxa efetiva de 3,237000% ao mês.  
 
Para o caso de inadimplemento, serão cobrados os juros de normalidade acrescidos de 
encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 26.469,14, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informa que realizou o pagamento de 25 parcelas, restando o 
valor remanescente de R$ 27.697,39, conforme relatório emitido junto a Credora em 
14/05/2024. Contudo, verifica-se pela memória de cálculo apresentada que o índice e a taxa 
de juros utilizados são divergentes do estipulado contratualmente, bem como deixou de 
aplicar juros remuneratórios e multa até a data do pedido de Recuperação Judicial, razão pela 
qual não merece acolhimento. 
 
Assim, o valor de R$ 26.469,14 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

xvii) Contrato C44031451-4, a Recuperanda informa que a Credora trouxe o contrato em 
duplicidade, tratando-se do mesmo instrumento de n° C14020630-9, o qual já foi analisado 
no item “x”.  
 
A Credora, por sua vez, encaminhou memória de cálculo atualizada, onde entende devido a 
importância de R$ 8.380,04.  
 
A Administração Judicial informa que não recebeu cópia do instrumento de n°. C44031451-4, 
não sendo possível verificar a origem, valor e eventual duplicidade do instrumento com o de 
n°. C14020630-9. 
 
Assim, deixa de habilitar o crédito, em razão da ausência do documento.  
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xviii) Cédula de Crédito Bancário n°. C04024292-3, emitida em 26/11/2020, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 62.500,00, a ser paga em 07 parcelas anuais, 
iniciando em 15/11/2021, com vencimento final em 15/11/2027. Foram fixados juros à taxa 
efetiva de 4,000000% ao ano. A operação tem como finalidade financiamento no âmbito do 
Pronaf para aquisição de um trator John Deere, modelo 6300 4X4 gabinado, ano 2001/2002.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Carlos Eduardo Fornari. Ainda, garante a operação o penhor 
cedular de primeiro grau sobre o bem adquirido, número de série J0FD600003956, localizado 
no imóvel de matrícula 14.803, Distrito Planalto, Sn, Linha Vargem Bonita, Interior, 
Concórdia/SC, a saber: 
 

 
 
Verifica-se que a garantia foi devidamente registrada no 2° Ofício de Registro de Imóveis e 1° 
Ofício de Protestos, Prenotado sob n°. 77.322, em 30 de novembro de 2020, Registro Auxiliar 
n°. 13.814, Livro 3, Selo Digital de Fiscalização FZG63590-2JI2, conforme consta no selo de 
registro: 
 

 
 
Para o caso de inadimplemento, serão cobrados os juros de normalidade acrescidos de 
encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 41.696,74, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que realizou o pagamento de 03 parcelas, restando o 
valor remanescente atualizado de R$ 42.394,80, referente a 04 parcelas vincendas. Contudo, 
verifica-se pela memória de cálculo apresentada que a taxa de juros utilizada é divergente da 
estipulada contratualmente, razão pela qual não merece acolhimento. 
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Assim, o valor de R$ 41.696,74 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe II – Garantia Real, 
pois o penhor foi devidamente registrado e o valor do bem garante a integralidade do saldo 
em aberto.  
 

xix) Cédula de Crédito Bancário n°. B84022263-5, emitida em 29/11/2018, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 31.500,00, a ser paga em 10 parcelas anuais, 
iniciando em 15/11/2019, com vencimento final em 15/11/2028. Foram fixados juros à taxa 
efetiva de 2,500000% ao ano. A operação tem como finalidade financiamento para aquisição 
de 01 vagão misturador autocarregável.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Rudinei Antonio Fornari. Ainda, garante a operação o penhor 
cedular de primeiro grau sobre o bem adquirido, 01 vagao misturador autocarregável no 3, 
marca Haramaq, ano 2018, localizado no imóvel Linha Planalto, Sn, Interior de Concórdia/SC, 
a saber: 
 

 
 
Verifica-se que a garantia foi devidamente registrada no 2° Ofício de Registro de Imóveis e 1° 
Ofício de Protestos, Prenotado sob n°. 71.128, em 21 de dezembro de 2018, Registro Auxiliar 
n°. 13.477, Livro 3, Selo Digital de Fiscalização FIO88709-JCIO, conforme consta no selo de 
registro: 
 

 
 
Para o caso de inadimplemento, serão cobrados encargos moratórios representados pelo CDI, 
divulgado pela CETIP S.A. mais juros efetivos anuais de 12,680000% e multa de 2% sobre o 
saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 16.074,81, senão 
vejamos: 
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A Recuperanda, por sua vez, informou que realizou o pagamento de 05 parcelas, restando o 
valor remanescente de R$ 15.911,12, referente a 05 parcelas vincendas. Contudo, sem razão. 
Em que pese o vencimento das parcelas ser posterior ao pedido de Recuperação Judicial, o 
instrumento previu a incidência de juros a taxa efetiva de 2,500000% ao ano, tanto que não 
há no instrumento o valor fixo de cada parcela. 
 
Assim, o valor de R$ 16.074,81 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe II – Garantia Real, 
pois o penhor foi devidamente registrado e o valor do bem garante a integralidade do saldo 
em aberto.  
 

xx) Cédula de Crédito Bancário n°. B84022282-1, emitida 03/12/2018, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 23.000,00, a ser paga em 10 parcelas anuais, 
iniciando em 15/11/2019, com vencimento final em 15/11/2028. Foram fixados juros à taxa 
efetiva de 4,600000% ao ano. A operação tem como finalidade financiamento para aquisição 
de 01 contenção e de 1 sistema informatizado para ordenhadeira canalizada.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Rudinei Antonio Fornari. Ainda, garante a operação o penhor 
cedular de primeiro grau sobre o bem adquirido, 01 sistema informatizado para ordenhadeira 
canalizada de 4 conjuntos, ano 2018, localizado no imóvel Linha Vargem Bonita, Sn, Interior 
de Concórdia/SC, a saber: 
 

 
 
Verifica-se que a garantia foi devidamente registrada no 2° Ofício de Registro de Imóveis e 1° 
Ofício de Protestos, Prenotado sob n°. 71.127, em 21 de dezembro de 2018, Registro Auxiliar 
n°. 13.476, Livro 3, Selo Digital de Fiscalização FIO88708-21T8, conforme consta no selo de 
registro: 
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Para o caso de inadimplemento, serão cobrados encargos moratórios representados pelo CDI, 
divulgado pela CETIP S.A. mais juros efetivos anuais de 12,680000% e multa de 2% sobre o 
saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 11.945,57, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que realizou o pagamento de 05 parcelas, restando o 
valor remanescente de R$ 12.184,24, referente a 05 parcelas vincendas. Contudo, verifica-se 
pela memória de cálculo apresentada que a taxa de juros utilizada é divergente da estipulada 
contratualmente, razão pela qual não merece acolhimento. 
 
Assim, o valor de R$ 11.945,57 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe II – Garantia Real, 
pois o penhor foi devidamente registrado e o valor do bem garante a integralidade do saldo 
em aberto.  
 

xxi) Nota de Crédito Rural n°. B94020775-1, emitida 27/03/2019, por Luiz Domingos Fochesatto 
em favor da Credora, pelo valor de R$ 55.550,37, a ser paga em 08 parcelas anuais, iniciando 
em 15/03/2020, com vencimento final em 15/03/2027. Foram fixados juros à taxa efetiva de 
6,000000% ao ano. A operação tem como finalidade destinação para reforma de um galpão 
de 75,00 metros x 12,00 metros para bovinos de leite.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Rudinei Antonio Fornari. 
 
Para o caso de inadimplemento, os encargos serão calculados com base na taxa 
correspondente a remuneração acumulada do CDI, divulgado pela CETIP S.A., acrescidos de 
juros a taxa de 12,682503%, correspondente a 1,000000% ao mês, e multa de 2% sobre o saldo 
devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 28.357,86, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que realizou o pagamento de 05 parcelas, restando o 
valor remanescente de R$ 27.804,48, referente a 03 parcelas vincendas, conforme relatório 
emitido junto a Credora em 14/05/2024. Contudo, não consta no relatório apresentado 
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informações sobre o presente instrumento, nem foi apresentada memória de cálculo, razão 
pela qual não merece acolhimento.  
 
Assim, o valor de R$ 28.357,86 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, 
dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  
 

xxii) Cédula de Crédito Bancário n°. C14022972-4, emitida 15/06/2021, por Luiz Domingos 
Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 750.000,00, a ser paga em 10 parcelas anuais, 
iniciando em 15/02/2022, com vencimento final em 15/05/2031. Foram fixados encargos de 
acordo com a remuneração acumulada da taxa referencial DI-Cetip Over (Extra-Grupo), 
divulgada pela B3, acrescida de taxa efetiva de 6,803356% ao ano, correspondente a 
0,550000% ao mês. Foi autorizado o débito em conta corrente n°. 87659-3 de titularidade do 
emitente. 
 
Em garantia, presta aval o Sr. Vanderlei Cezar Fochesatto. Ainda, garante a operação a hipoteca 
cedular em primeiro grau e sem concorrência de terceiros, sobre dois bens imóveis de 
propriedade do Recuperando, conforme segue: 
 

a) MATR. 16.612: 
 

 
 
Verifica-se que a garantia foi devidamente registrada na matrícula do imóvel, avaliado 
pelas partes em R$ 590.000,00, conforme R-10: 
 

 
 
b) MATR. 19.526: 
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Verifica-se que a garantia foi devidamente registrada na matrícula do imóvel, avaliado 
pelas partes em R$ 620.000,00, conforme R-8: 
 

 
 
Para o caso de inadimplemento, serão cobrados encargos moratórios representados pela taxa 
referencial DI-Cetip Over (Extra-Grupo), divulgada pela B3, mais juros efetivos anuais de 
20,270505% e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Credora, o saldo devedor da referida operação 
para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 771.356,91, senão 
vejamos: 
 

 
 
A Recuperanda, por sua vez, informou que realizou o pagamento de 02 parcelas, restando o 
valor remanescente atualizado de R$ 738.307,72, referente a 08 parcelas inadimplidas, sendo 
uma vencida e as demais vincendas. Contudo, verifica-se pela memória de cálculo apresentada 
que a taxa de juros utilizada é divergente da estipulada contratualmente, razão pela qual não 
merece acolhimento. 
 
Assim, o valor de R$ 771.356,91 apresentado pela Credora deve ser acolhido, uma vez que 
devidamente atualizado até a data do pedido, classificando-o como Classe II – Garantia Real, 
pois as hipotecas foram devidamente registradas nas matrículas dos imóveis e o valor das 
garantias é suficiente para cobrir a integralidade do saldo em aberto.  
 

xxiii) Cédula de Crédito Bancário n°. C14024798-6, emitida 28/09/2021, por Vanderlei Cezar 
Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 182.996,68, a ser paga em 08 parcelas anuais, 
iniciando em 15/09/2022, com vencimento final em 15/09/2029. Foram fixados juros à taxa 
efetiva de 3,000000% ao ano. A operação tem como finalidade financiamento para perfuração 
de poço artesiano.  
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Em garantia, presta aval o Sr. Luiz Domingos Fochesatto. 
 
Para o caso de inadimplemento, serão cobrados os juros de normalidade, acrescidos de 
encargos moratórios de 1,000000% ao mês e multa de 2% sobre o saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Recuperanda, o saldo devedor da referida 
operação para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 145.220,66, 
senão vejamos: 
 

 
 
A Credora não trouxe informações sobre o inadimplemento do presente instrumento. 
 
Assim, o valor de R$ 145.220,66 apresentado pela Recuperanda deve ser acolhido, 
classificando-o como Classe III – Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes de 
alterar sua natureza.  
 

xxiv) Cédula de Crédito Rural Pignoratícia n°. B73321463-9 (ou B74021463-9), emitida 
06/06/2017, por Vanderlei Cezar Fochesatto em favor da Credora, pelo valor de R$ 72.000,00, 
a ser paga em 10 parcelas anuais, iniciando em 15/11/2019, com vencimento final em 
15/11/2028. Foram fixados juros à taxa efetiva de 4,600000% ao ano. A operação tem como 
finalidade investimento para aquisição dos seguintes produtos: Semeadeira de inverno Imasa 
16 linhas usada, ano 2013; Pulverizador Jactto 600 litros, usado, ano 2011; Concha traseira 
Urso, usada, ano 2015; e Plantadeira Semeato Sam 200, usada, ano 2011.  
 
Em garantia, presta aval o Sr. Cesar Luiz Franceschina (CPF 068.732.219-70). Ainda, garante a 
operação o penhor cedular de primeiro grau sobre os seguintes bens: concha traseira Urso, 
usada, ano 2015; Plantadeira Semeato Sam 200, usada, ano 2011, avaliada em R$ 30.000,00; 
Pulverizador Jactto 600 litros, usado, ano 2011, todos localizados no imóvel Linha Planalto, Sn, 
Interior de Concórdia/SC, a saber: 
 

 
 
Verifica-se que a garantia foi devidamente registrada no 2° Ofício de Registro de Imóveis e 1° 
Ofício de Protestos, Prenotado sob n°. 66.730, em 19 de junho de 2017, Registro Auxiliar n° 
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13.048, Livro 3, Selo Digital de Fiscalização ESX50011-89VY, conforme consta no selo de 
registro: 
 

 
 
Para o caso de inadimplemento, serão cobrados encargos moratórios representados pelo CDI, 
divulgado pela CETIP S.A. mais juros efetivos anuais de 12,680000% e multa de 2% sobre o 
saldo devedor da dívida.  
 
Conforme documentos encaminhados pela Recuperanda, o saldo devedor da referida 
operação para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 31.321,76, 
senão vejamos: 
 

 
 

A Credora não trouxe informações sobre o inadimplemento do presente instrumento. 
 
Assim, o valor de R$ 31.321,76 apresentado pela Recuperanda deve ser acolhido, classificando-
o como Classe II – Garantia Real, pois o penhor foi devidamente registrado e entende-se que 
o valor dos 4 bens penhorados é suficiente para garantir a integralidade do saldo em aberto.  

 
2.3.1 Considerações finais 

Anota-se que todos os instrumentos analisados revelam operações financeiras, caracterizando a 
atividade comercial exercida pela Credora com a concessão de crédito. Logo, os créditos concedidos 
por cooperativas de crédito não se enquadram como atos cooperativos porque as operações 
financeiras, tais como empréstimos e financiamentos, realizados por essas entidades, visam ao lucro e 
se assemelham às operações de mercado financeiro, pelo que se aplica o art. 79, parágrafo único, da 
Lei nº 5.764/1971. Referido artigo especifica que atos cooperativos são aqueles praticados entre 
cooperativas e seus associados, sem a implicação de operações de mercado.  

Dessa forma, não é possível acolher a divergência da Credora, no que concerne a extraconcursalidade 
por ato cooperativo contida no §13º, do art. 6º da LREF. 

Assim, nos termos da fundamentação supra, esta Administração Judicial vem alterar o crédito a ser 
relacionado como Classe II – Garantia Real para R$ 872.395,79 (oitocentos e setenta e dois mil trezentos 
e noventa e cinco reais e setenta e nove centavos), e aquele a ser relacionado como Classe III – 
Quirografária para R$ 1.676.747,40 (um milhão seiscentos e setenta e seis mil setecentos e quarenta e 
sete reais e quarenta centavos), conforme quadro resumo: 
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3. Conclusão 

Por todo o exposto, esta Administração Judicial vem: 

ALTERAR o valor do crédito para R$ 872.395,79 (oitocentos e setenta e dois mil trezentos e 
noventa e cinco reais e setenta e nove centavos), a ser enquadrado na Classe II – Garantia 
Real. 
 
ALTERAR o valor do crédito para R$ 1.676.747,40 (um milhão seiscentos e setenta e seis mil 
setecentos e quarenta e sete reais e quarenta centavos), a ser enquadrado na Classe III – 
Quirografária.  

 

DOCUMENTO DEVEDOR EMISSÃO VALOR DE FACE VENCIMENTO DÉBITO ATUALIZADO CLASSE II CLASSE III OBSERVAÇÃO

CCB C04020013-9 Vanderlei Cezar Fochesatto 02/08/2004 R$ 35.800,00 15/12/2024 R$ 8.909,06 R$ 8.909,06

CCB C14023005-6 Vanderlei Cezar Fochesatto 11/06/2024 R$ 20.000,00 06/06/2022 R$ 9.917,86 R$ 9.917,86

CCB C14025274-2 Vanderlei Cezar Fochesatto 26/10/2021 R$ 15.000,00 21/10/2022 R$ 13.970,68 R$ 13.970,68

CCB C24022311-6 Vanderlei Cezar Fochesatto 22/07/2022 R$ 200.000,00 15/07/2023 R$ 197.612,61 R$ 197.612,61

CCB C34022928-0 Vanderlei Cezar Fochesatto 04/08/2023 R$ 118.579,00 04/08/2024 R$ 128.207,61 R$ 128.207,61

CPR-Finan. C34021246-9 Vanderlei Cezar Fochesatto 14/04/2023 R$ 80.000,00 14/04/2030 R$ 71.702,24 R$ 71.702,24

CPR-Finan. C24023438-0 Vanderlei Cezar Fochesatto 14/10/2022 R$ 100.000,00 15/09/2027 R$ 79.282,13 R$ 79.282,13

CCB C34024387-9 Vanderlei Cezar Fochesatto 23/10/2023 R$ 60.000,00 15/10/2025 R$ 62.700,00 R$ 62.700,00

CPR-Finan. C44020377-1 Vanderlei Cezar Fochesatto 29/01/2024 R$ 210.000,00 15/01/2027 R$ 229.407,76 R$ 229.407,76

CCB C14020630-9 Luiz Domingos Fochesatto 09/02/2021 R$ 9.000,00 04/02/2022 R$ 8.868,34 R$ 8.868,34

CPR-Finan. C24020903-2 Luiz Domingos Fochesatto 10/03/2022 R$ 210.000,00 15/02/2027 R$ 130.134,97 R$ 130.134,97

CPR-Finan. C24021837-6 Luiz Domingos Fochesatto 07/06/2022 R$ 100.000,00 15/05/2027 R$ 97.353,11 R$ 97.353,11

CCB C34032312-0 Luiz Domingos Fochesatto 30/06/2023 R$ 174.954,71 17/04/2025 R$ 134.441,23 R$ 134.441,23

CCB C44021592-3 Andressa Luzia Kuhn 05/04/2024 R$ 80.676,00 30/01/2025 R$ 81.751,68 R$ 81.751,68

CPF-Finan. C34020387-7 Luiz Domingos Fochesatto 07/02/2023 R$ 240.000,00 15/01/2027 R$ 222.440,46 R$ 222.440,46

C24030728-0 Vanderlei Cezar Fochesatto 24/02/2022 R$ 49.436,00 25/03/2025 R$ 26.469,14 R$ 26.469,14

C44031451-4 - - - - Instrumento não apresentado

CCB C04024292-3 Vanderlei Cezar Fochesatto 26/11/2020 R$ 62.500,00 15/11/2027 R$ 41.696,74 R$ 41.696,74 Garantia de Penhor 

CCB B84022263-5 Vanderlei Cezar Fochesatto 29/11/2018 R$ 31.500,00 15/11/2028 R$ 16.074,81 R$ 16.074,81 Garantia de Penhor 

CCB B84022282-1 Vanderlei Cezar Fochesatto 03/12/2018 R$ 23.000,00 15/11/2028 R$ 11.945,57 R$ 11.945,57 Garantia de Penhor 

NCR B94020775-1 Luiz Domingos Fochesatto 27/03/2019 R$ 55.550,37 15/03/2027 R$ 28.357,86 R$ 28.357,86

CCB C14022972-4 Luiz Domingos Fochesatto 15/06/2021 R$ 750.000,00 15/05/2031 R$ 771.356,91 R$ 771.356,91 Garantia de Hipoteca

CCB C14024798-6 Vanderlei Cezar Fochesatto 28/09/2021 R$ 182.996,68 15/09/2029 R$ 145.220,66 R$ 145.220,66

CCRP B73321463-9 Vanderlei Cezar Fochesatto 06/06/2017 R$ 72.000,00 15/11/2028 R$ 31.321,76 R$ 31.321,76 Garantia de Penhor 

TOTAL R$ 2.880.992,76 R$ 2.549.143,19 R$ 872.395,79 R$ 1.676.747,40
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1. Informações Gerais           

 
 

2. Manifestações e Análise          

2.1 Manifestação do Credor 

A Credora encaminhou via e-mail, em 03/12/2024, divergência ao valor do crédito listado pela 
Recuperanda. Concorda com o valor de R$ 111.452,00 listado na classe garantia real, relativo ao Termo 
de Confissão de Dívida n°. 2024/0068. Todavia, afere que a Recuperanda deixou de listar créditos 
sujeitos, dos quais requer habilitação, conforme segue: 
 

i) Contrato de Compra e Venda com Garantia de Preço e Penhor Rural n°.  
0034/000000228, vencimento em 30/04/2025, no valor de R$ 58.310,42, a ser 
classificado na classe garantia real, diante do penhor agrícola de 10ha de milho safra 
2024/2025;  
  

ii) Nota Promissória Rural n°. 1225426, vencimento em 30/04/2025, no valor de R$ 
42.586,34, a ser classificado na classe quirografária; 
 

iii) Nota Promissória Rural n°. 1225429, vencimento em 30/04/2025, no valor parcial 
de R$ 69.917,14, a ser classificado na classe quirografária; 
  

iv) Nota Promissória Rural n°. 1228880, vencimento em 30/04/2025, no valor de R$ 
6.670,70, a ser classificado na classe quirografária; 
  

v) Nota Promissória Rural n°. 1241705, vencimento em 30/04/2025, no valo de R$ 
5.150,53, a ser classificado na classe quirografária; 
 

vi) Nota Promissória Rural n°. 1195047, com vencimento em 13/05/2025, no valor de 
R$ 70,00, a ser classificado na classe quirografária; 
  

vii) Nota Promissória Rural n°. 1192190, com vencimento em 31/05/2025, no valor de 
R$ 9.129,90, a ser classificado na classe quirografária; 
 

viii) Nota Promissória Rural n°. 1194903, com vencimento em 31/05/2025, no valor de 
R$ 9.129,90, a ser classificado na classe quirografária; 

ID
006

CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR
CLASSE II BRL 111.452,00      CLASSE II BRL 169.762,42      CLASSE III BRL 300.595,70      
CLASSE III BRL 178.215,42      CLASSE III BRL 142.654,51      -                   

289.667,42   312.416,93   300.595,70   

Valores Para Quadro de Credores
BRL EUR USD

CLASSE I -                   -                  -                  
CLASSE II -                   -                  -                  
CLASSE III 300.595,70      -                  -                  
CLASSE IV -                   -                  -                  
TOTAL CONCURSAL 300.595,70   -               -               

TOTAL

LISTA INICIAL PEDIDO DO CREDOR LISTA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL

Credor
Razão Social/Nome CNPJ/CPF
COOPERATIVA DE PRODUCAO E CONSUMO CONCORDIA 83.573.212/0001-95
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Assim, requer a habilitação de R$ 169.762,42 na classe garantia real e R$ 142.654,51 na classe 
quirografária. Apresentou divergência instruída de cópia dos instrumentos citados e de memória de 
cálculo. 

 
2.2 Manifestação da Recuperanda 

A Recuperanda, questionada, concorda com a habilitação nos valores e classificação apresentada pela 
Credora, referente aos instrumentos: Termo de Confissão de Dívida 2024/0068, Contrato de Compra e 
Venda com Garantia de Preço e Penhor Rural n°.  0034/000000228, NPR 1225426, NPR 1225429, NPR 
1195047, NPR 1192190 e NPR 1194903. 

Todavia, discorda da habilitação dos instrumentos NPR 1228880 e NPR 1241705, pois foram emitidos 
após o pedido de recuperação judicial, se tratando de créditos extraconcursais. 

Dessa forma, concorda com a habilitação de R$ 169.762,42 na classe garantia real, mas discorda do 
valor total classificado na classe quirografária, requerendo a retificação para o valor de R$ 130.833,28. 

 
2.3 Análise da Administração Judicial 

Após a análise da documentação apresentada, esta Administração Judicial constata o que segue.  

O credor estava relacionado na lista do art. 52, §1º da Lei 11.101/2005, pelo valor de R$ 111.452,00, na 
Classe II – Garantia Real, e pelo valor de R$ 178.215,42 na Classe III – Quirografária. 

Afere a origem, garantia, valor e classificação dos negócios jurídicos, conforme segue: 

 
i) Termo de Confissão de Dívida e Prorrogação de Prazo para Pagamento n°. 2024/0068, 

firmado em 29/05/2024, em que os Recuperandos confessam dever a Credora os seguintes 
instrumentos: 
 

  
  
Para tanto, declararam dever o valor principal acrescido de juros de 1,6% ao mês, totalizando 
a dívida o montante de R$ 111.452,00, a ser paga em uma parcela, com vencimento em 
30/04/2025, a saber: 
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Garante a operação o penhor de primeiro grau sem concorrência de terceiros, sobre 01 (uma) 
Colheitadeira TC 57, marca New Holland, Ano 2001, conforme Cláusula Quinta do termo: 
 

 
 
Todavia, não consta nos documentos apresentados o registro da garantia. 
 
Para o caso de inadimplemento, serão exigidos juros moratórios de 1% ao mês e correção 
monetária pelo INPC. 
 
Assim, afere que na relação de credores o Termo de Confissão de Dívida estava relacionado 
pelo valor de R$ 111.452,00 e, ante a apresentação do documento comprobatório apresentado 
pela Credora e Recuperanda, o mantém listado por esta importância, visto que se trata de 
parcela vincenda, não havendo incidência de juros e correção monetária. Contudo, altera a 
classificação do crédito para a Classe III – Quirografária, diante da ausência do registro da 
garantia. 
 

ii) Contrato de Compra e Venda com Garantia de Preço e Penhor Rural n°.  0034/000000228, 
firmado em 17/05/2024, em que a Recuperanda Andressa Luzia Kuhn vendeu a Credora 
63.616,000 kg de milho da safra 2024/2025, a granel, a ser entregue até o dia 30/04/2025 no 
armazém da Credora, localizado no município de Concórdia/SC. Foi fixado o preço de R$ 55,00 
por saca de 60 kg cada, totalizando o valor bruto de R$ 58.310,42. 
 
Garante a operação o penhor agrícola da plantação de 10ha de milho safra 2024/2025, 
conforme Cláusula Quarta do Contrato: 
 

  
 

Todavia, não consta nos documentos apresentados o registro da garantia. 
 
Para o caso de inadimplemento, serão exigidos juros de 12% ao ano, correção monetária e 
multa de 50% sobre o valor total do contrato.  
 
Assim, o valor de R$ 58.310,42 apresentado pela Credora fica acolhido, visto que se trata de 
parcela vincenda, não havendo incidência de juros, correção monetária e multa, bem como 
pela concordância da Recuperanda. Contudo, habilita o crédito na Classe III – Quirografária, 
diante da ausência do registro da garantia. 
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iii) Nota Promissória Rural n°. 1225426, emitida em 07/08/2024, no valor de R$ 42.586,34, com 

vencimento em 30/04/2025, referente a aquisição de insumos agrícolas, pela Recuperanda 
Andressa Luzia Kuhn. 
 
Garante a operação o aval do Sr. Carlos Rogerio Zanchett (CPF 017.020.309-38).  
 
Assim, o valor de R$ 42.586,34 fica acolhido, visto que se trata de parcela vincenda, não 
havendo incidência de juros, correção monetária e multa, bem como pela concordância da 
Recuperanda, classificando-o como Classe III – Quirografária, dada a inexistência de garantias 
capazes de alterar sua natureza. 

 
iv) Nota Promissória Rural n°. 1225429, emitida em 07/08/2024, no valor de R$ 76.587,84, com 

vencimento em 30/04/2025, referente a aquisição de insumos agrícolas, pela Recuperanda 
Andressa Luzia Kuhn. 
 
Garante a operação o aval do Sr. Carlos Rogerio Zanchett.  
 
A Credora requer a habilitação no valor parcial de R$ 69.917,14, com a concordância da 
Recuperanda.  
 
Assim, habilita o valor de R$ 69.917,14, diante da concordância da Recuperanda, classificando-
o como Classe III – Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua 
natureza. 
 

v) Nota Promissória Rural n°. 1228880, emitida em 20/08/2024, no valor de R$ 6.670,70, com 
vencimento em 30/04/2025, referente a aquisição de insumos agrícolas, pela Recuperanda 
Andressa Luzia Kuhn. 
 
Garante a operação o aval da Sra. Andressa Luzia Kuhn. 
 
A Credora requer a habilitação no valor da nota, visto que se trata de parcela vincenda, não 
havendo a incidência de juros e correção monetária.  
 
A Recuperanda, por sua vez, discorda da habilitação do crédito, visto que a data de emissão 
da nota é posterior ao pedido de Recuperação Judicial, ocorrido em 14/08/2024, se tratando 
de crédito extraconcursal.  
 
Com razão a Recuperanda. Conforme preceitua o art. 49 da LREF, estão sujeitos a recuperação 
judicial os créditos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos.  
 
Assim, se tratando de débito constituído após o pedido de Recuperação Judicial, não habilita 
o valor pretendido. 

 
vi) Nota Promissória Rural n°. 1241705, emitida em 30/09/2024, no valor de R$ 5.150,53, com 

vencimento em 30/04/2025, referente a aquisição de insumos agrícolas, pela Recuperanda 
Andressa Luzia Kuhn. 
 
Garante a operação o aval da Sra. Andressa Luzia Kuhn. 
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A Credora requer a habilitação no valor da nota, visto que se trata de parcela vincenda, não 
havendo a incidência de juros e correção monetária.  
 
A Recuperanda, por sua vez, discorda da habilitação do crédito, visto que a data de emissão 
da nota é posterior ao pedido de Recuperação Judicial, ocorrido em 14/08/2024, se tratando 
de crédito extraconcursal.  
 
Com razão a Recuperanda. Conforme preceitua o art. 49 da LREF, estão sujeitos a recuperação 
judicial os créditos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos. 
 
Assim, se tratando de débito constituído após o pedido de Recuperação Judicial, não habilita 
o valor pretendido. 

 
vii) Nota Promissória Rural n°. 1195047, emitida em 08/04/2024, no valor de R$ 70,00, com 

vencimento em 13/05/2024, referente a aquisição de insumos agrícolas, pelo Recuperando 
Vanderlei Cezar Fochesatto. 
 
Assim, o valor de R$ 70,00 fica acolhido, visto que se trata de crédito vincendo, não havendo 
incidência de juros e correção monetária, bem como pela concordância da Recuperanda, 
classificando-o como Classe III – Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes de 
alterar sua natureza. 

 
viii) Nota Promissória Rural n°. 1192190, emitida em 27/03/2024, no valor de R$ 9.129,90, com 

vencimento em 02/06/2025, referente a aquisição de insumos agrícolas, pelo Recuperando 
Vanderlei Cezar Fochesatto. 
 
Garante a operação o aval do Sr. Luiz Domingos Fochesatto. 
 
Assim, o valor de R$ 9.129,90 fica acolhido, visto que se trata de crédito vincendo, não havendo 
incidência de juros e correção monetária, bem como pela concordância da Recuperanda, 
classificando-o como Classe III – Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes de 
alterar sua natureza. 

 
ix) Nota Promissória Rural n°. 1194903, emitida em 08/04/2024, no valor de R$ 9.129,90, com 

vencimento em 02/06/2025, referente a aquisição de insumos agrícolas, pelo Recuperando 
Luiz Domingos Fochesatto. 
 
Garante a operação o aval do Sr. Luiz Domingos Fochesatto. 
 
Assim, o valor de R$ 9.129,90 fica acolhido, visto que se trata de crédito vincendo, não havendo 
incidência de juros e correção monetária, bem como pela concordância da Recuperanda, 
classificando-o como Classe III – Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes de 
alterar sua natureza. 

 
2.3.1 Considerações finais 

Assim, nos termos da fundamentação supra, esta Administração Judicial vem alterar o crédito a ser 
relacionado como Classe III – Quirografária para R$ 300.595,70 (trezentos mil quinhentos e noventa e 
cinco reais e setenta centavos), excluindo o montante de R$ 111.452,00 da Classe II – Garantia Real, 
diante da ausência de registro das garantias, conforme quadro resumo: 



Análise de Divergência/Habilitação de Crédito                  
GRUPO LUIS FOCHESATTO   

COOPERATIVA DE PRODUCAO E CONSUMO CONCORDIA 
Página 6 | 6 

 

 

3. Conclusão 

Por todo o exposto, esta Administração Judicial vem: 

ALTERAR o valor do crédito para R$ 300.595,70 (trezentos mil quinhentos e noventa e cinco 
reais e setenta centavos), a ser enquadrado na Classe III – Quirografária. 

DOCUMENTO DEVEDOR EMISSÃO VALOR DE FACE VENCIMENTO DÉBITO ATUALIZADO CLASSE II CLASSE III OBSERVAÇÃO

TERMO 2020/0068 Todos os recuperandos 29/05/2024 R$ 111.452,00 30/04/2025 R$ 111.452,00 R$ 111.452,00 Garantia não registrada

CONTRATO 0034/00228 Andressa Luzia Kuhn 17/05/2024 R$ 58.310,42 30/04/2025 R$ 58.310,42 R$ 58.310,42 Garantia não registrada

NPR 1225426 Andressa Luzia Kuhn 07/08/2024 R$ 42.586,34 30/04/2025 R$ 42.586,34 R$ 42.586,34

NPR 1225429 Andressa Luzia Kuhn 07/08/2024 R$ 76.587,84 30/04/2025 R$ 69.917,14 R$ 69.917,14

NPR 1228880 Andressa Luzia Kuhn 20/08/2024 R$ 6.670,70 30/04/2025 Extraconcursal

NPR 1241705 Andressa Luzia Kuhn 30/09/2024 R$ 5.150,53 30/04/2025 Extraconcursal

NPR 1195047 Vanderlei Cezar Fochesatto 08/04/2024 R$ 70,00 13/05/2024 R$ 70,00 R$ 70,00

NPR 1192190 Vanderlei Cezar Fochesatto 27/03/2024 R$ 9.129,90 31/05/2025 R$ 9.129,90 R$ 9.129,90

NPR 1194903 Luiz Domingos Fochesatto 08/04/2024 R$ 9.129,90 31/05/2025 R$ 9.129,90 R$ 9.129,90

TOTAL R$ 300.595,70 R$ 0,00 R$ 300.595,70
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1. Informações Gerais           

 
 

2. Manifestações e Análise          

2.1 Manifestação do Credor 

O Credor NAGRO GHIA FUNDO DE INVESTIMENTO NAS CADEIAS PRODUTIVAS AGROINDUSTRIAIS 
DIREITOS CREDITÓRIOS encaminhou via e-mail, em 03/12/2024, divergência de crédito requerendo 
a retificação da titularidade de crédito relacionado pela Recuperanda na Relação de Credores.  
 
Afere que o crédito relacionado foi originalmente constituído pelo Recuperando Luiz Domingos 
Fochesatto em favor da empresa Socinal S.A. – Crédito Financiamento e Investimento, por meio da 
Cédula de Crédito Bancário n° A2568377.  
 
Posteriormente, aduz que a Socinal endossou a CCB em favor da Nagro Securitizadora de Direitos 
Creditórios do Agronegócio, que, por sua vez, cedeu o crédito para a Nagro Crédito Agro – Fundo 
de Investimento em Direitos Creditórios, a qual teve seu nome alterado para Nagro Ghia Fundo de 
Investimento nas Cadeias Produtivas Agroindustriais Direitos Creditórios. 
 
Assim, requer a retificação da relação de credores, para que a titularidade do crédito em nome da 
empresa Socinal S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento, seja substituído pela Nagro Ghia 
Fundo de Investimento nas Cadeias Produtivas Agroindustriais Direitos Creditórios, atual cessionária 
do crédito, concordando com o valor e classificação do crédito listados pela Recuperanda.  
 
Apresentou divergência instruída de cópia de atos constitutivos, procuração, Cédula de Crédito 
Bancário n° A2568377, Termo de Endosso de Cédulas de Crédito Bancário n° 126 e Termo de 
Compra Cessão n° 20230124110228. 

 
2.2 Manifestação da Recuperanda 

A Recuperanda, questionada, manifestou concordância com a retificação da titularidade do crédito, 
informando que não tinha conhecimento sobre as cessões realizadas.  

Ademais, requer a retificação do valor do crédito para que em vez de R$ 30.062,43, passe a constar 
R$ 27.882,86. Informa que realizou o pagamento de 16 parcelas, estando inadimplente com 2 
parcelas vencidas em 15/06/2024 e 15/07/2024, e 6 parcelas com vencimento posterior ao pedido de 

ID
009

CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR
CLASSE III BRL 30.062,43        -                   CLASSE III BRL 27.882,86        

30.062,43     -                27.882,86     

Valores Para Quadro de Credores
BRL EUR USD

CLASSE I -                   -                  -                  
CLASSE II -                   -                  -                  
CLASSE III 27.882,86        -                  -                  
CLASSE IV -                   -                  -                  
TOTAL CONCURSAL 27.882,86     -               -               

TOTAL

LISTA INICIAL PEDIDO DO CREDOR LISTA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL

Credor
Razão Social/Nome CNPJ/CPF
SOCINAL S.A. - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 03.881.423/0001-56
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Recuperação Judicial, não havendo a incidência de juros sobre as parcelas vincendas, conforme 
erroneamente relacionado. 

 
2.3 Análise da Administração Judicial 

Após a análise da documentação apresentada, esta Administração Judicial constata o que segue.  

O credor estava relacionado na lista do art. 52, §1º da Lei 11.101/2005, pelo valor de R$ 30.062,43, na 
Classe III - Quirografária. 

Afere que o crédito tem origem na Cédula de Crédito Bancário n° A2568377, emitida em 18/01/2023, 
por Luiz Domingos Fochesatto em favor da Socinal S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (CNPJ 
03.881.423/0001-56), pelo valor de R$ 55.484,23, a ser paga em 24 parcelas no valor de R$ 3.340,27 
cada, iniciando em 15/12/2023, com vencimento final em 15/01/2025. Foram prefixados juros à taxa 
de 3,2000% ao mês. A operação tem como finalidade constituir reforço de caixa para utilização em 
atividade rural.  

Em garantia, presta aval o Sr. Vanderlei Cezar Fochesatto (CPF 082.945.839-52). 

Para o caso de inadimplemento, serão exigidos os juros prefixados contratualmente, juros moratórios 
de 5,99% ao mês, calculado pro rata, e multa de 2,00% sobre o saldo devedor atualizado. 

Previu a Cláusula Décima da CCB, a possibilidade de cessão ou transferência dos direitos, obrigações 
e garantias nela estipulada, sem necessidade de comunicação prévia e anuência do emitente, 
podendo eventual cessionário ou endossatário exercer os direitos por ela conferidos, inclusive 
cobrança de juros e demais encargos pactuados, a saber: 

 

 

 
 

Na mesma data de emissão da CCB, 18/01/2023, a então credora Socinal S.A. Crédito, Financiamento 
e Investimento, na qualidade de Endossante, firmou o Termo de Endosso de Cédulas de Crédito 
Bancário n° 126, para formalização de endosso de CCB’s à Endossatária Nagro Securitizadora de 
Direitos Creditórios do Agronegócios (CNPJ 37.763.917/0001-58), que passou a ser credora das 
CCB’s endossadas, bem como de todos os pagamentos e recebimentos referente aos direitos 
creditórios. 

Observa-se que a CCB A2568377, emitida pelo Recuperando Luiz Domingos Fochesatto, constitui o 
endosso, conforme consta no Apêndice A do Termo: 
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Posteriormente, em 24/01/2023, a Nagro Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócios 
formalizou cessão de direitos creditórios com o Fundo Nagro Crédito Agro – Fundo de Investimento 
em Direitos Creditórios (CNPJ 42.133.756/0001-59), por meio do Termo de Compra Cessão n°. 
20230124110228.  

Verifica-se que entre os títulos objetos da cessão, está a CCB A2568377, conforme item 2 do Termo, 
a saber: 

 

 

 
Dessa forma, tem-se que a empresa Nagro Crédito Agro – Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios (CNPJ 42.133.756/0001-59) passou a ser credor do crédito decorrente da CCB A2568377. 

Conforme asseverado pelo Credor e, em consulta ao site da receita federal, constatou-se alteração 
na razão social da empresa, sendo alterada para Nagro Ghia Fundo de Investimento nas Cadeias 
Produtivas Agroindustriais Direitos Creditorios. 

Quanto ao valor do crédito, divergem Credor e Recuperanda. O Credor concorda com o valor 
relacionado de R$ 30.062,43. Já a Recuperanda requer a retificação para o montante de R$ 27.882,86, 
em razão de apenas 2 das 8 parcelas inadimplidas terem vencimento anterior ao pedido de 
recuperação judicial, não havendo incidência de juros e correção sobre as demais, conforme 
erroneamente listado.  

Com razão a Recuperanda.  

Conforme documentos encaminhados pela Recuperanda, o saldo devedor da referida operação para 
a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, era de R$ 27.882,86, senão vejamos: 
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Assim, o valor de R$ 27.882,86 apresentado pela Recuperanda deve ser acolhido, uma vez que sem 
incidência de juros e correção monetária sobre parcela vencida após o pedido, classificando-o como 
Classe III – Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes de alterar sua natureza.  

 
2.3.1 Considerações finais 

Verifica que se trata de crédito concursal (art. 49 da Lei 11.101/2005), porque foi constituído 
anteriormente ao pedido de recuperação judicial ocorrido em 14/08/2024. 

Altera o valor listado de R$ 30.062,43, para que passe a constar R$ 27.882,86, de acordo com a 
documentação comprobatória apresentada. 

Altera a titularidade do crédito em favor de NAGRO GHIA FUNDO DE INVESTIMENTO NAS CADEIAS 
PRODUTIVAS AGROINDUSTRIAIS DIREITOS CREDITÓRIOS (CNPJ 42.133.756/0001-59). 

Mantém a classificação do crédito na Classe III – Quirografária. 

3. Conclusão 

Por todo o exposto, esta Administração Judicial vem: 

ALTERAR o crédito para o valor de R$ 27.882,86 (vinte e sete mil oitocentos e oitenta e dois 
reais e oitenta e seis centavos). 
 
MANTER a classificação do crédito na Classe III – Quirografária. 
 
ALTERAR a titularidade do crédito para NAGRO GHIA FUNDO DE INVESTIMENTO NAS 
CADEIAS PRODUTIVAS AGROINDUSTRIAIS DIREITOS CREDITÓRIOS (CNPJ 
42.133.756/0001-59). 
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1. Informações Gerais           

 
 

2. Manifestações e Análise          

2.1 Manifestação do Credor 

Não houve manifestação do Credor acerca do crédito listado. 

 
2.2 Manifestação da Recuperanda 

A Administradora Judicial solicitou à Recuperanda esclarecimentos e documentação referente à 
origem do crédito. 

A Recuperanda, questionada, informou que o crédito listado é referente ao inadimplemento de 8 
notas fiscais de aquisição de produtos agrícolas, todas vencidas antes do pedido de Recuperação 
Judicial, havendo a incidência de juros, perfazendo o crédito o montante de R$ 114.465,43, conforme 
segue: 

 

 

  

ID
007

CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR
CLASSE III BRL 110.348,96      -                   CLASSE III BRL 125.665,73      

110.348,96   -                125.665,73   

Valores Para Quadro de Credores
BRL EUR USD

CLASSE I -                   -                  -                  
CLASSE II -                   -                  -                  
CLASSE III 125.665,73      -                  -                  
CLASSE IV -                   -                  -                  
TOTAL CONCURSAL 125.665,73   -               -               

TOTAL

LISTA INICIAL PEDIDO DO CREDOR LISTA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL

Credor
Razão Social/Nome CNPJ/CPF
RONCAGLIO AGROCOMERCIAL LTDA 10.630.014/0001-42
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Informou que o valor em aberto foi retirado do extrato de relação de contas fornecido pelo Credor, o 
qual foi apresentado a esta Administradora Judicial, juntamente com a cópia das notas fiscais 60711 
e 61335, e cálculo de débitos atualizado. 

 
Assim, requer a retificação do crédito para R$ 114.465,43, permanecendo a classificação na Classe III 
– Quirografária.  

 
2.3 Análise da Administração Judicial 

Após a análise da documentação apresentada, esta Administração Judicial constata o que segue. 

O Credor estava relacionado na lista do art. 52, §1º da Lei 11.101/2005, pelo valor de R$ 110.348,96, 
na Classe III - Quirografária. 

 
Constata que o crédito se origina das seguintes notas fiscais vencidas nos anos de 2023 e 2024, 
conforme segue: 

 
i) Vencimento 2023, trata-se de 2 notas fiscais, em nome do Recuperando Luiz Domingos 
Fochesatto, sendo elas: 

 
i.i) Nota Fiscal n°. 60711, emitida em 06/06/2023, no valor de R$ 9.100,00, com vencimento 
em 30/08/2023, referente a aquisição do produto SUPER TRIPLO 42% 50 KG. 
 
i.ii) Nota Fiscal n°. 61335, emitida em 03/07/2023, no valor de R$ 510,00, com vencimento 
em 30/08/2023, referente a aquisição do produto SEM. TRIGO A TBIO TORUK TRATADO 
40KG.  

 
Conforme documentos encaminhados pela Recuperanda, o saldo devedor das notas fiscais 
vencidas em 2023, atualizadas para a data do pedido de Recuperação Judicial – 14/08/2024, 
era de R$ 11.200,30, senão vejamos: 

 

 

 
Assim, o valor de R$ 11.200,30 deve ser acolhido, uma vez que devidamente atualizado até a data do 
pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes de 
alterar a sua natureza. 
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ii) Vencimento 2024, trata-se de 8 notas fiscais, todas em nome do Recuperando Luiz 
Domingos Fochesatto, emitidas ao longo do ano de 2023, vencidas entre 01/12/2023 e 13/05/2024, 
conforme “Relação de Contas a Receber” emitida pelo Credor em 13/05/2024, no valor total de saldo 
de R$ 108.600,50, conforme segue: 

 

 

 
Conforme documentos encaminhados pela Recuperanda, o saldo devedor das notas fiscais vencidas 
em 2024, atualizadas do vencimento ocorrido em 20/04/2024 para a data do pedido de Recuperação 
Judicial – 14/08/2024, era de R$ 114.465,43, senão vejamos: 
 

 

 
Assim, o valor de R$ 114.465,43 deve ser acolhido, uma vez que devidamente atualizado até a data 
do pedido, classificando-o como Classe III – Quirografária, dada a inexistência de garantias capazes 
de alterar a sua natureza. 

 
2.3.1 Considerações finais 

Verifica que se trata de crédito concursal (art. 49 da Lei 11.101/2005), porque foi constituído 
anteriormente ao pedido de recuperação judicial ocorrido em 14/08/2024. 

Altera o valor listado de R$ 110.348,96, para que passe a constar R$ 125.665,73, de acordo com a 
documentação comprobatória apresentada pela Recuperanda. 
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Mantém a classificação do crédito na Classe III – Quirografária. 

3. Conclusão 

Por todo o exposto, esta Administração Judicial vem: 

ALTERAR o crédito para o valor de R$ 125.665,73 (cento e vinte e cinco mil seiscentos e 
sessenta e cinco reais e setenta e três centavos. 
 
MANTER a classificação do crédito na Classe III – Quirografária. 
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1. Informações Gerais           

 
 

2. Manifestações e Análise          

2.1 Manifestação do Credor 

Não houve manifestação do Credor acerca do crédito listado. 

 
2.2 Manifestação da Recuperanda 

A Administradora Judicial solicitou à Recuperanda esclarecimentos e documentação referente à 
origem do crédito. 

A Recuperanda, questionada, encaminhou cópia do Contrato de Compra e Venda de Máquina e 
Implemento Agrícola, no valor de R$ 105.000,00, cujo vencimento é posterior ao pedido de 
Recuperação Judicial, de forma que não há incidência de juros e correção monetária sobre o valor do 
contrato, requerendo que se mantenha o valor relacionado. 

 
2.3 Análise da Administração Judicial 

Após a análise da documentação apresentada, esta Administração Judicial constata o que segue. 

O credor estava relacionado na lista do art. 52, §1º da Lei 11.101/2005, pelo valor de R$ 105.000,00 
na Classe III – Quirografária. 

Afere que o crédito tem origem no Contrato de Compra e Venda de Máquina e Implemento 
Agrícola, firmado em 30/07/2024, entre os Recuperandos Vanderlei Cezar Fochesatto e Luiz 
Fochesatto, com o Credor, no valor de R$ 105.000,00, a ser pago em 4 prestações variáveis, a 
primeira no valor de R$ 20.000,00 com vencimento em 30/11/2024, e a última no valor de R$ 
15.000,00, com vencimento em 27/02/2026.  

O contrato tem como objeto a compra por parte dos Recuperandos, de 01 Trator Agrícola marca 
Ford, modelo 7610, 4x4, ano fabricação 1994, equipamento usado, n° de série FB414C 2E7B, n° chassi 
V237201. 

Verifica-se que não há garantias constituídas.  

Para o caso de inadimplemento, será cobrada multa de 25% do valor do contrato. 

ID
008

CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR CLASSE MOEDA VALOR
CLASSE III BRL 105.000,00      -                   CLASSE III BRL 105.000,00      

105.000,00   -                105.000,00   

Valores Para Quadro de Credores
BRL EUR USD

CLASSE I -                   -                  -                  
CLASSE II -                   -                  -                  
CLASSE III 105.000,00      -                  -                  
CLASSE IV -                   -                  -                  
TOTAL CONCURSAL 105.000,00   -               -               

TOTAL

LISTA INICIAL PEDIDO DO CREDOR LISTA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL

Credor
Razão Social/Nome CNPJ/CPF
SAFRA BOA AGROCOMERCIAL LTDA 26.744.956/0001-91
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Anota a existência da Ação de Rescisão de Contrato c/c Pedido de Tutela de Urgência nº 5000111-
22.2025.8.24.0019, ajuizada em 08/01/2025, pelo Credor em face da Recuperanda, em trâmite 
perante a 1ª Vara Cível de Concórdia/SC, com o objetivo de retomada do bem, pagamento de multa 
contratual pela inadimplência, indenização de ressarcimento dos honorários pagos pelo Credor e 
pelo pagamento do envio de notificação extrajudicial via cartório de registros civil. Em decisão inicial 
(ev. 9), o juízo indeferiu a tutela de urgência, sendo designada audiência de conciliação, a se realizar 
no dia 21/05/2025, às 16h00 (ev. 16), a qual aguarda-se. 

Assim, afere que na relação de credores o Contrato estava relacionado pelo valor de R$ 105.000,00 e, 
ante a apresentação do documento comprobatório, o mantém listado por esta importância, visto 
que o vencimento da primeira parcela é posterior ao pedido, não havendo incidência de juros e 
correção monetária. 

Quanto a classificação do crédito, mantem-se na Classe III – Quirografária, dada a ausência de 
garantias capazes de alterar sua natureza.  

 
2.3.1. Considerações Finais 

Verifica que se trata de crédito concursal (art. 49 da Lei 11.101/2005), porque foi constituído 
anteriormente ao pedido de recuperação judicial ocorrido em 14/08/2024. 

Mantém o valor listado de R$ 105.000,00 de acordo com a documentação comprobatória 
apresentada pela Recuperanda. 

Em consulta ao site da receita federal, constatou-se divergência na razão social da empresa, devendo 
ser alterada para SAFRA BOA AGROCOMERCIAL E TRANSPORTES LTDA. 

Mantém a classificação do crédito na Classe III – Quirografária. 

3. Conclusão 

Por todo o exposto, esta Administração Judicial vem: 

MANTER o crédito no valor de R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais). 
 
MANTER a classificação do crédito na Classe III – Quirografária. 
 
ALTERAR a razão social para SAFRA BOA AGROCOMERCIAL E TRANSPORTES LTDA. 
 

 


